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villas de moura e arouche e suas alldeas e tennos somemte pella maneira sobredita terras 
de comtemda. 

E com declaração que nos ditos lugares e terras de comtemda acima declaradas que 
fficam por comtemda e pertencem as ditas duas villas de moura e arouche Jnsolidum 
como dito he ellas ditas villas vsem da dita Jurdiçam nesta maneira, a saber, que seia 
emtre as ditas duas villas pêra todolos negócios çiues ou crimes ou mjxtos e pêra apenar 
e premdar e acoymar lugar de prevemçSo em modo que quem primeiro citar penar prem- 
dar ou acoymar em algum negocio ajaa e tenha a Jurdiçam dese negocio e causa Jntey- 
ramemte e a outra villa quamto a esto e suas depemdemçias emergemcias e conexidades 
seia exclusa de todo e se emtemda a Jurdiçfto ser preventa pêra o dito negocio e causa 
per citaçam Reall de prisfto e esta preceda todallas outras ou per çitaçam berball ou per 
devasa ou Jmqueriçam que sobre ho caso cada huma das ditas villas faça ou mande 
ffazer per seus mjnjstros e offiçiaes de Justiça os quaes declaramos que liuremente po- 
deram trazer varas de Justiça alevamtadas nos ditos lugares e terras de comtemda e 
ffazer todolos outros autos de Jurdiçfto como em terra sua propia dambas as ditas villas 
e cada huuma delias asy e da maneira que cada hum poderja ffazer em sua propia Jur- 
díçSo de moura ou arouche. 

E semdo caso que sobre alguum delito ou maleffiçio ou outro alguum caso de quall- 
quer calidade que seia de causa çiuell ou crime ou mjxta os ditos offiçiaes e mjnjstros 
de Justiça comcorerem Jumtamente em hum tempo a ffazer as ditas citações Reall ou 
berball ou a dita devasa e JmquiriçSo que neste caso ho conhecimento delle se ffor de 
pesoa purtugues pertemça a villa de moura e suas Justiças e se ffor de pesoa castelhana 
pertemça a villa darouche e suas Justiças sem que has Justiças de huma villa posam 
empedir as Justiças da outra nem emtremeterse no tall caso per maneyra alguma. 

E cora declaração que nos ditos lugares e terras acima de visados que fficam por 
comtemda como dito he a villa damzinha solla nom tenha nenhum domjnjo nem Jurdiçam 
çiuell nem crime mero nem mixto Jmperyo nem outra alguma Jurdiçio nem posa trazer 
vara de Justiça nos ditos lugares e terras nem vsar de outro nenhum auto de Jurdiçam 
per nenhuma via que seia: e somente lhe comçedemos e Julgamos o pasto e aproveyta- 
mento asy das ervas e aguas como da bolota cortiça e madeyra e quaesquer outros 
aproveytamemtos das terras sobreditas que fficam por comtemda e esto a seus tempos 
limjtados como abaixo vay declarado pêra todas três villas. 

E porem damos autoridade e poder a dita villa damzinha solla que somente posa 
acoymar e apenar as pesoas que acharem fazemdo dano nos ditos pastos aproveytamem- 
tos : mas nSo ho poderam fazer trazemdo vara de Justiça como dito he : e a pena que 
por causa dello as pesoas emcorerem declaramos que seJa neste caso pêra todallas três 
villas de moura arouche e amzinha solla per partes ygoaes e a ellas Julgamos e aplica- 
mos as ditas penas. 

E com declaraçSo que nos ditos lugares e terras acima devisadas que fficam por 
comtemda nenhuma outra pesoa villa nem lugar aJmda que seia a cidade de sevilha nem 
das terras e Uugares da dita cidade nem doutra parte de castella nem de purtugall posam 
pastar nem vsar de nenhum logramento nem aproveytamemto das ditas terras da com- 
temda em pouco nem em mujto salluo estas sobreditas três villas. a saber, de moura 
arouche e emzina solla na maneyra sobredita e semdo alguums achados que posam ser 
acoymados e a penados per cada huma das ditas três villas e que seja emtre ellas lugar 
de prevemção e com a dita declaraçSo que has penas que amzina solla apenar ham de 
ser pêra todas três villas como dito he e se ham dapenar na maneyra e fforma sobredita. 
E com declaração que nos ditos lugares e terras que asy fficam por comtemda os 
de moura nem os darouche nem damziua solla e seus termos nem outra nenhuma pesoa 
comcelho villa nem cidade posam ter nem ffazer malhadas nem poçilgoes de porcos nem 



aabelhas nem outras: nem casas nem edeffiçios algums de quallquer sorte que seiam 
nem lauouras de pSo nem doutra cousa alguma: salluo poderam os pastores íTazer cur- 
raes e abrigues de Rama pêra os vsos dos gados e seus e ãazemdo lio con^traíro cada 
hum^ das ditas villas.de moura arouehe e emzina soUa lhas posa liuremente de Ribar 
queymar ou tomar pêra sy com todo o que demtro estiuer e o que tall ffizer alem disso 
page por cada vez de pena mjU reis A quall pena será pêra viila de moura ou arouehe 
ou amzina soUa quall delias primeyro deRubar queymar ou tomar os ditos poçílgoes ou 
malhadas casas ou edeffiçios ou lauoura e provier como dito he; e quamdo em tall caso 
a penar amzina solla será a pena pêra todas três villas como Áçíma vày declarado. 

E com declaração que nenhuma pesoa das ditas villas de moura arouehe ou amzina 
solla e seus termos que nas ditas terras e Uugares da comtemda podem pastar per bem 
desta nosa semtemça nom possa chamar sua nas ditas terras da comtemda alguma ma- 
lhada nem defFemdela por sua de hum ano pêra outro nem de nenhum tempo pêra ou- 
tro : amtes sempre os pastos seiam comums em todallas ditas terras de comtemda ygoal- 
memte na maneyra e fforma Acima comteuda. 

£ com declaração que nenhuma pesoa das ditas villas nem de ffora parjticullar nem 
comçelho nem cidade posa nas ditas terras e Uugares de comtemda cortar madeyr^ dam- 
zinho nem souro nem tirar casca sob pena que ho que cortar arvore page mjU reis e o 
que cortar Ramo duzemtos. a saber, por cada arvore que cortar mjU reis e por cada 
Ramo duzemtos reis e o que tirar casca pague dez cruzados por cada vez e da cadea: e 
esto se emtemdera quanto as pesoas das ditas villas e seus termos, a saber, de moura 
e arouehe e emzina solla : por que semdo de ffora pagara no caso de cortar arvore dous 
mjU reis por cada vez e qujnhemtos por cada Ramo e declaramos que cortar arvore se 
emtemde quamdo ha cortar pelo pce ou ha desmochar de todo e porem as pesoas das 
ditas três villas e seus termos poderam cortar Rama pêra os curraes e abriguos dos ga^ 
dos e pastores como dito he com tamto que nom cortem a cabeça da arvore sob as ditas 
penas, e o de ffora que descascar page vimte cruzados e perca ha casca e bestas. 

E com declaração que nos ditos lugares e terras de comtemda nenhuma pesoa nem 
comçelho nem cidade posa ffazer nem mamdar fazer çimza nem queymar arvore algum 
nem poer foguo nos pastos e comedias e o que ffizer ou mamdar fazer o comtra^io e se 
lhe prouar quê ffez çimza ou se achar apanhamdo a page dez cruzados por cada vez e 
da cadea e se se lhe provar que pos foguo e queymou pastos ou logramemtos page dous 
mjU reis por cada vez e da cadea alem das penas que por leis e ordenações de cada 
Reino emcorem Aqueles que põem foguos As quaes penas declaradas neste capitullo sa- 
ram pêra os comçelhos de cada huma destas três villas na maneyra e fforma acima de- 
clarada. 

E com declaração que nenhuma pesoa nem comçelho destas três villas posa vareJar 
nem mamdar vareJar bolota nem lamde nas ditas terras e Uugares da comtemda nem 
Ripalla com has mãos nem apanhalla pêra sua provisões tee dia de sam mjguell de cada 
ano E porem da bespera de sam mjguell de meio dia por diante a poderam varejar ou 
apanhar pêra suas provisões como sempre se custumar e o que ffizer ou mamdar ffazer 
ho comtrario semdo de cada huma das ditas três villas pagara de pena por cada vez que 
vareJar mjll reis e que Ripar quinhemtos e semdo de ffora das ditas ires villas quer seía 
amtes de sam mjguell quer despois ho avemos por comdenado por cada vez em dous mjll 
reis aplicados pella dita maneyra porque hos de ffora mamdamos que nem amtes de sam 
mjguell nem despois posam vareiar Ripar nem apanhar a dita bolota nem lamde porque 
achamos que nenhuma pesoa de ffora o pode fazer. 

E com declaração que nenhimis gados de ffora das ditas três villas de moura arour 
che e emzina solla e seus termos posam pastar demtro nas ditas terras e Uugares da 
comtemda Acima devisados nem pesoa alguma das ditas três villas e seus termos posa 
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meter os ditos gados de ffora com hos seus pêra pastar na dita comtemda E semdo 
achado gado de ffora nella per quallquer via que seJa page o dono do gado de pena por 
cada vez duzemtos reis por cada cabeça dei gado vaquum e çimqoemta Reis por cada ca- 
beça de gado meado até Rabanho e de Rabanho pêra cima dous mjU reis por cada Ra- 
banho e declaramos que Rabanho se emtemde no gado vaquum de vimte Reses e no 
porquum de trimta e no outro meudo de çemto e estas penas aplicamos as ditas villas 
na maneyra acima comteuda. 

E mandamos que quamdo alguma pesoa ffor achada nos ditos lugares e terras de 
comtemda ffazemdo dano per omde emcora nas penas acima postas ou em alguma delias 
lhe posa a Justiça de moura ou darouche : ou A guarda que por ellas ou pella villa dam- 
zina sõUa fforem postas pêra guarda da dita comtemda tomar bum penhor que valha a 
pena de gado ou doutra cousa equjvalemte em que posa ser penhorado e nom trazemdo 
gado ou outra cousa equjvalemte o posam premder e levar presso a cadea de cada huma 
das ditas três villas e porem se no camjnho qujser pagar a pena ou dar penhor por ella 
seiam obrigados ao loguo soUtar e semdo Ja preso na cadea se loguo pagar ha pena tam- 
bém seia soUto sem dillaçam e estas penas serSo Julgadas pellas Justiças de cada villa 
cuja guarda ou Justiça os acoymar ou premder e porem serrSo Repartidas pela maneyra 
suso dita. 

E ordenamos que ho guarda de cada huma das ditas três villas que acoymar ou 
premder algum danador seia obrigado ao manifestar ese dia te ho outro sigujmte as Jus- 
tiças daquella villa cujo ffor o dito guarda sob pena de pagar toda a pena per Jmteyro 
comteuda naquelle caso per esta nosa sentemça e nella declarada e da cadea com ho qua- 
tro tamto e per ese mesmo ffeito ho avemos por privado pêra sempre do offiçio de guarda 
e os Jujzes da tall villa seiam obrigados ffazer auto da dita manjffestaçllo e penas que 
Jullgarem e de todo ho que sobre ysso pasar pcra qne aJaa dello comta e Rezam antre 
todas três villas. 

E asy mandamos que nestas terras e lugares da comtemda nam posa aver nenhuma 
malhada silha nem pouso ou asemto de colmeas nem emxames de nenhuma pesoa com- 
çelho villa nem cidade e por quamto se mostra estarem ora duas silhas e malhadas de 
colmeas amtigas nas ditas terras e Uugares de comtemda. a saber, a malhada do laram- 
geyro e a malhada* do pesigueyro Julgamos por bem de paz e aseseguo e por evitar Jm- 
comvjniemtes é escamdallos e pelo poder que temos que hos donos das ditas malhadas 
seiam obrigados a vender os asemtos das ditas colmeas has ditas três villas e tirar dally 
as ditas colmeas e porem estará em escolha dos ditos donos vemder-lhe também as ditas 
colmeas ou levallas dally a outra parte ffora da comtemda: quall mais qujscrem e que- 
remdo-as amtes vemder lhe pagarSo as ditas três villas o que Justamente valerem e que- 
remdo as antes levar lhe pagarão o sitio e asemto dano e perda que has ditas colmeas 
ao presemte Receberem pellas asy mudarem e cada villa pagara seu terço Jgoallmente e 
pêra ysso se louvarSo todas três villas em huma pesoa ou duas por sua parte e todolos 
donos das colmeas em outra ou em outras duas pesoas e semdo os louvados discordes no 
preço hos mesmos louvados todos Jumtos elegam um terceyro e o que ffor acordado pella 
maior parte delles pagarSo as ditas villas aos ditos donos : os quaes nom seram obrigados 
a tirar dally as ditas malhadas tee primeyro serem Jmteynunemte paguos delias. 

E por quamto se mostra outro sy estarem outras três silhas de colmeas em pajoa- 
nes terra da comtemda. a saber, huma despovoada que esta homde chamam a torre quey- 
mada e outras duas huma de João Vazquez pelicano e outra de amtSo affomso e estas 
sam de pouco tempo perá ca e avemdo Respeito a ello e ao que dito he no capitullo pre- 
çedemte e a se nom mostrar pellos autos que tenham titulo delias mandamos que has ditas 
três villas pagem por ellas vimte mjll reis cada huma seu terço, a saber, ao dono da ma- 
lhada e asemto da torre queymada dez mjll reis e aos outros dous cada hum çimquo mjU 
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reis e levarSo dally suas collmeas em tempo comvinjemte despois que fforem paguos e 
nom aJa mais aly numca as ditas silhas de colmeas. 

E quamto as terras ou propiedades que se chamem de samta mana e outras laura- 
dias que se mostra pello Afeito estarem em vallqueymado dos herderos de gomcalo pirez 
e sua molher eatalina pirez vezinhos que iforam damzinha soila Jaa deífumtos : nos toma- 
mos sobre ho valor delas extimadores e visto seu arbítrio e extimaçSo mandamos que haa 
ditas três villas pagem pellas de nosa senhora ao mordomo da ffabrica da Igreia de samta 
maria darouche vimte quatro mjU reis por ellas pêra que delias compre outra propiedade 
que lhe sela mais proveytosa pêra a dita JgreJa e aos ditos herdeyros do dito gomçalo 
pirez e sua molher eatalina pirez outros vimte quatro mjU reis pelas suas cada villa seu 
terço como dito he e estas terras ou propiedades fiquem pêra sempre em pasto comum 
das ditas três villas e por terras de comtemda como os outros lugares e terras que fficam 
por comtemda com has declarações acima spremjdas. 

E declaramos que hos direitos da sisa ou alcavalla que se ífizerem em todos os ditos 
lugares e terás de comtemda: se aquelle que ha ouver de pagar ffor vezinho de portu- 
gall a page a moura e se for vezinho de castella a page arouché segumdo as leis de cada 
Eeyno. 

E declaramos outro sy que ho dizimo dos gados que pastarem nas ditas terras e 
lugares de comtemda se page a Jgreia domde ffor freges ho dono do gado de portugall 
ou castella. 

E mamdamos que todolos meilhoes e marques que estam ffeitos quer velhos quer 
novos demtro nas ditas terras e llugares da comtemda acima declarados e asy mesmo 
hos do Rossall e allpedra affora os que per esta nosa sentemça mandamos ficar ou de 
novo poer seJam loguo deKubados e tirados e cada hum das ditas villas os posa liure- 
memte tirar e deRubar todos e nom seruSo numca mais de marcos nem de malhoes e que 
hos Jujzes e vereadores e precuradores das ditas duas villas de moura e arouche seJam 
obrigados em cada hum ano de se ajumtar A quarta ffeyra deRadeyra oytaua da páscoa 
de Resureyçam e vesitar Jumtamente estas demarcações e malhoeyras todas comteudas 
nesta nosa sentemça asy do Rosall e allpedra como das terras da comtemda. a saber, pa- 
{oanes vali quejinado terras de samta maria e campo de gamos asy pella bamda de por- 
tugall como pella bamda de castella A custa das Rendas dos ditos dons comçelhos fa- 
zemdo porém os gastos moderadamemte sob pena de vimte cruzados em que avemos por 
comdenado cada comçelho por cada vez que ho asy nao fiSzerem e os aplicamos pêra o 
comçelho da villa que ffizer a dita vesitaçam A quall pena pagarSo os Juizes vereado- 
res e procurador do comçelho de suas propias ffazemdas e nom das Remdas do comçe- 
lho e ffarSo os ditos Juizes e vereadores autos da tall vesitaçSo asinados per ambolos 
spríuaes ou tabaliaes que pêra ello mamdamos que vam hum de purtugall e outro de cas- 
tella os quaes autos cada hum dos ditos comçelhos levara pêra sua guarda. 

E por que nom aJaa duujda na Jurisdição çiuell e crime mero e myxto Império que 
fica myxta e comummente e Jnsolidum a dita cidade de sevilha e villa darouche e assy 
a villa de Moura, etc. nas ditas terras e llugares de comtemda e no uso e eixerçiçio 
delia declaramos ha Jurdiçam çiuell e crime mero e mjxto Imperyo e ho uso da dita Jur- 
diçam pertemçe ha dita cidade de sevilha e as Justiças delia e da dita villa darouche em 
seu nome e ha dita villa de moura e as Justiças delia e ao senhor Iffamte dom Jujs cuja 
he a dita villa e suas Justiças o ao que ffor pelo tempo senhor da dita villa de moura e 
suas Justiças mjxtas e comummemte e Insolidum como dito hc e que has Justiças do dito 
senhor Iffamte dom lujs e do senhor da dita villa que pelo tempo for e ha dita villa de 
moura e suas Justiças : e ha dita cidade de sevilha e as Justiças delia e da dita villa 
darouche vsem e eixerçitem ha dita JurdiçSo nas ditas terras de comtemda pela fforma 
e maneyra e como em esta nosa semtemça acima esta declarado. 
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E pêra que esta nosa semtemça se cumpra em todo com eflFeito mamdamos que ho 
comçelho e vereadores da villa damzinha soUa seiam obrigados a espreuer em um hum 
liuro que pêra ysso faraúi emquadernado e autemtiqo todallas penas que cada ano a dita 
sua guarda acoymar ou penhorar e os Juizes da dita villa semtemçiarem e a dar comta 
com emtrega cadano aos ditos dous comçelhos de Moura ou arouche pelo dito seu liuro 
per dia de sam miguell de setembro de cada hum ano : e porem os ditos dous comçelhos 
de moura e arouche mamdaram ao dito dia cada hum seu procurador que lhe tome a dita 
comta e tomada os ditos vereadores da dita villa danzinha solla lhe pagaram o que se 
achar que lhe devem Justamente das ditas penas loguo com efeito e em quamto lhe nom 
pagarem ho devido pelas ditas comtas : avemos por suspemsa a dita villa damzinha solla 
de poder ter guarda nas ditas terras da comtemda ate que lhe page Reallmemte com 
effeito aos ditos comçelhos. 

E esta nosa çemtemça con has ditas declarações mamdamos que ha dita cidade de 
Sevilha e as ditas villas e seus termos e partes a que toca guardem e cumprSo Imteyra- 
memte pêra sempre e os termos e devisoes e malhoes que acima pusemos e devisamos 
fiquem emtre os Reinos de purtugall e castella por limdes marques e termos perpetua- 
memte sem embargue das semtemças que deram os ditos Lecenciados diogo Roys e sam- 
cho lopez de otalora has quaes casamos e anullamos salluo naqueilo em que acima dize- 
mos que fforara concordes en ho quall as comflBrmamos e aprovamos conio dito he e 
assy ho Julgamos e prenumçiamos e mamdamos e seja sem custas excausa e esta sem- 
temça vay sprita em oyto ffolhas com esta e toda sprita per mâlo de João lopez spriuSo 
destes negócios per noso mamdado. dom afonso fajardo dom pedro mazcarenhas. A quall 
semtemça per nos ffoy pubricada sábado pella menham quatorze dias do mes doutubrro 
do ano de mjll e qujnhemtos e quorerata e dous anos emtre a serra de ílicalho e a cabeça 
das ovelhas que he na Raia damtre castella e portugall e per omde os termos partem 
estamdo nos ambos Jumtos asentados em huums penedos e lemos e pubricamos ha dita 
semtemça toda de verbum ad verbum em voz allta emtelegivill semdo a ello presemtes 
o senhor doutor luys afonso desembargador da casa do cardeall Iffamte de portugall que 
deus tem e procurador da dita villa de moura e o senhor fframcisqo de casaos vinte qua- 
tro da dita cidade de sevilha e procurador maior delia especiall pêra estes negócios o 
firamcisqo perez procurador dá villa darouche e outro fframcisqo perez procm^ador da 
villa damzinha solla testemunhas que fforam presemtes os senhores Lecenciados ayres 
pirez cabrall do desembargue dei Rey de portugall e dos agrauos e samcho lopez de ota- 
lora Jujz daudiemcia Reall dos grados da dita cidade de sevilha e afonso memdez e Uam- 
carote pimemta e aUuaro abrjll caualleyros da casa dei Rey de portugall e moradores na 
dita villa de moura e amtonio nunez e ffelipe alluarado nosos criados e ffernam mexia 
spriuam pubrico e do comçelho da villa darouche e JoSo Ramjres do Rosall e JoSo moço 
morador na villa darouche e outras muytas pesoas que a ello fforao presemtes e em com- 
primemto desta nosa semtemça e pêra eixecuçao ffomos persoallmemte e mamdamos poer 
peramte nos todolos malhoes comteudos nesta nosa semtemça asy no Rosall allpedra e 
terras de comtemda assy e da maneyra que em esta nosa semtemça he comtheudo e de- 
clarado e pêra mais clarefficaçâo da dita malhoeyra amtre hos malhoes que na dita sem- 
temça mamdamos poer e se poserSo per noso mandado outro sy mamdamos por outros 
malhos pella dita demarcação da dita semtemça non saimdo ffora cm cousa alguma de 
todo aqujUo que em ella se comtem. E asy mesmo fforom deRubados todolos outros ma- 
lhoes que pella dita semtemça mamdamos deRubar e pêra mais e mjlhor despacho destes 
negócios e conscrvaç&o da Justiça das partes sobre ho tirar desta semtemça e de quam- 
tas comprirem per as partes pemumçiamos hum noso despacho do quall ho teor de verbo 
ad verbum he o seguinte. 

Visto como nos temos pernumçiada a semtemça acima comteuda e mandamos tirar 
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Jaa do processo algumas semtemças pêra portugall e caãtella que ham de Jr asínadas 
per nos e aselladas de nossos signetes e as partes sam mujtas e avera mjster mujtas 
semtemças : e porque nos nom podamos ser presemtes ambos Jumtamente nem aguardar 
pêra se averem de íFazer e asinar e sellar per nos por Justiças causas e Easoes que te- 
mos pêra nos Ira serujço dos primçípes nosos senhores e nos apartar hum do outro ave- 
mos por bem e damos licemça e autoridade pêra mjlhor despacho das partes e comser- 
uaçSo de seu direito que cada hum dos scriuaes destes autos posa tirar do seu proçeso 
huma e muitas semtemças e quamtas quiser a Requerimento de cada parte que lhas pe- 
dir e tiradas do proçeso por cada hum delles e asignada do seu signall pubrico e do sinall 
de cada hum de nos somemte. e semdo asellada com ho sinete do Jujz que ha^^pasar va- 
lha e tenha tamta ffee e autoridade em Jujzo e ffora delle pêra sempre como se ffora 
asinada per ambos Jumtamente e asellada de nosos sellos ou signetes : e asy o declara- 
mos E determjnamos por este noso despacho ho quall Ira Inserto em cada huma das 
ditas semtemças asy nas que hora íforem asinadas e aseladas per nos ambos como em 
cada huma das outras, dom afonso e dom pêro A quall semtemça e despacho per nos 
ffoy pubricado em alldea de samto aleixo aos dezoyto dias do mes de outubro do ano de 
mjll e qujnhemtos e quoremta e dous anos persemtes os ditos doutor lujs afonso e ffram- 
cisco de casaos procuradores susu ditos E por tamto mamdamos a todolos corregedores 
Jujzes e Justiças e outras pesoas e partes sobre ditas que em todo e por todo cumpraes 
e guardes esta nosa semtemça assy e tão compridamemte como se em ella comtem sem 
^ ella poerdes duujda nem embargo e ha deis e ffaçes dar em todo e por todo a sua de- 
vida eixecuçSo com effeito como em ella he decllarado e nSo vades nem comsemtais Ir 
nem pasar em tempo algum per nenhuma maneyra que seJa em cousa alguma contra 
ella. e decllaramos que pêra mjlhor execuç&o e effeito desta nosa semtemça he vesitaçSo 
que nella mandamos fazer em cada hum ano per a deradeyra oytaua da páscoa da Re- 
sureycam dos marques e malhoeyras de portugall e de castella e da comtemda na dita 
semtemça decUarados se ffaça cadano começamdo sempre e aJumtamdose os ditos copi- 
çelhos ' no malhSLO que se pos amtre ha cabeça das ovelhas e ha serra de ficalho e dally 
hir&o persegujmdo a dita vesitaçam como se comtem nesta nosa semtemça te ho cabo da 
dita malhoeyra toda nella devísada e huums e outros asy o compri e ali nfto façaes dada 
nalldea de samto aleixo termo da villa de moura aos dezoyto dias do mes de outubrro 
Jofto lopez caualeyro da oasa do cardeall Iffamte de purtugall e spríuSo destes negócios 
per autoridade e mamdado deli Rey de portugall a ffez e assinou com agustinho de xiz- 
neyroB spriuSo da camará do emperador e espriuXo dos ditos negócios ano do naçimemto 
de noso senhor Jesu crispo de mjll e qujnhemtos e quoremta e dous e vay esta semtemça 
asinada per nos e sellada com hos sellos de nosas armas e esta semtemça vay sprita em 
trimta e huma ffolha com esta e todas as laudas da dita semtemça vao asinadas pelos 
sobreditos spriuaes e fforRo testemunhas a esta data o senhor licenciado samcho lopez de 
otalora Juiz daudiencia Reall dos grados de sevilha e alluaro de pina caualeyro e mora- 
dor em a villa de moura e gaspar diaz morador em samto aleixo e felipe dalvorada criado 
do dito senhor dom afonso faJardo e nesta semtemça vSo treladados os artigos de Reste- 
tujção do procurador de moura como se em ella comtem e na semtemça que do processo 
tirou agostinho de xisneyros spriuSo de castella hos n&o trelladou somemte fez memçllo 
dèlles e portamto nSo ffaça duujda esta ha outra e a outra a esta porque todo se ffez por 
verdade dom pêro Mazcarenhas dom afonso Fajardo =logar dos dois sellos, =àgustin 
de cisneros escriuano.=Joam lopez. 

E vista e llyda peramte mjm, a dita semtemça com seu acrecemtamento e comcy- 
derados e exgemjnados com madura delyberaçSo : Avemdo eu Respeite que per eles 
cessam mujtas e muj gramdes diferemças comtemdas e djscordias mujto Amtigas e mor- 
tes e outros granes males : e escamdolos; que avya de muy lomgos tempos, amtre es di- 
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tas vilas : e emtre meus sudjtos e naturajs com os do emperador meu IrmSo e como he 
grrmde serujço de noso senhor e do emperador : e meu e paz e asosegu3 de nosos Rej- 
nos, que vivam huums e outros: em hamjzade Amor e boa vjzinhamça: como deus 
mamda e he Rezam : e ho emperador e eu desejamos : e por outros Justos Respeytos, 
que me A elo movem: eu de meu propio moto: e certa çyemçya: e comprymemto de 
meu Reall e Ausoluto poder no mjlhor modo que poso e por direito majs valer me praz 
de confirmar Aprouar e Retefiquar : E per este comfirmo Aprouo e Retefiquo : daguora 
pêra emtam : e demtiu) pêra guora e pêra todo sempre a dita semtemça sufio sprita : e o 
dito Acrecentamento de denegaçBlo de Apelações: e em posysam de pena: dos ditos 
quynhemtos cruzados e todo ho que delo se segujo : e adiamte segujr : £ esto quanto Ao 
que toqua A mjm: e Ao direjto de meus Reynos: e senhorjos : e ey por soprydos todos: 
e quoajs quer defeitos de direito ou de feito^ que na dita semtemça e acreçemtamento 
Imtrevyer&o: ou poder So Intrevjr: E pêra majs firme cautela em quoamto he neçeçario: 
A sy ho Julgo e detrimjno de novo: como na dita semtemça e seu Acreçemtamento he 
comteudo e de nouo casso Anulo e Irrito : e ey por cassadas Anuladas e Iritadas as di- 
tas ApelaçSes, e cada huma delias: da villa de amzina sola: e de moura e todo ho com- 
theudo nas cedolas delas : e quoajs quer outras Apelações Imtjmadas ou por Imtimar por 
cada huma das partes, neste caso: e mamdo que nSo seJSo comsyderadas : em jujzo nem 
fora dele per via de hapelaçSo : nem soprycaçflo : ou RestetuyçSo In Integrum nem per 
outra alguma via que seJa: e lhe denegue pêra elo toda AuçSo: e officjo do Jujz: e 
quoall quer outro Recurso : e Remédio hordenaryo ou extreordinaijo por que mjnha tem- 
çfto dellyberada he por bem da dita paz e asoseguo e por Avjtar as ditas mortes e es- 
pamdolos e por hos Respeytos suso ditos: que ha dita semtemça com seu Acreçemta- 
mento e denegação : das Apelacojs e pena dos quynhentos cruzados posta a cada huma 
das vilas de moura o arouche : e amzina sola por cada vez que contra ela vyerem : e to- 
das has cousas comtheudas na dita semtemça e seu Acreçemtamento : se cumpram Im- 
tejra e jmviolauellmente pêra sampre, e que A pena dos quynhemtos cruzados se emcora 
per ese mesmo feito : e se execute per vos sobreditos e cada huum de uos semdo Reque- 
rjdos naqueles que nela: emcoRerem e leuada ha pena ou não leuada: todauya a dita 
semtemça e seu Acrecemtamemto e todo ho que dele se segujo e segujr: e execução per 
ela feita : ou que se Ao diamte fizer : todo seJa firme, e aJa seu comprjdo e fejto pêra 
sempre : porque eu ponho sobre ho comtrarjo as partes e quoajs quer outras pesoas per- 
peto çylemçyo : E por meu Rèall decreto o Julgo asy : como nesta se cíomtem e tolho e 
defemdo, A vos sobre ditos corregedores Jujzes Justiças e pesoas : almda que seJa em 
Relação, a faculdade e poder de Julgardes nem emtrepetardes em outra maneyra Com- 
prjo asy, sem duujda nem embargue que a elo seJa posto : e sem embargue de quoajs 
quer leys ou ordenaçois mjnhas: direito comum: grosas: opinjões de doutores, que em 
comtrrrio seJam : posto que deles e da sustamcja deles : se ouuese de fazer expresa : e 
Imdeujda memção : e nam a bastase fazela per crausolas gerajs que Importasem ho 
mesmo : e quoais quer outras cousas : que em contrario seJam e de quoajs quer preuele- 
gios : graças, fauores que seJam comçedidos ou por ho tempo se concederem as ditas 
vilas e a quoajs quer outras vilas : cjdades pesoas : A que toqua ou toquar pode os quoajs 
todos e cada huum deles : Aquy ey por derrogados cassados e anulados pêra efeito desta 
carta valer : ho majs efficazmemte que posa ser, sem embargue da ordenação do segumdo 
liuro de mjnhas ordenaçois: titulo 49 que diz que se não emtemda derogada nenhuma 
hordenação per mjm se da sustamcja dela não fizer expresa memção feita em Ikcboa 
etc.=ho dotor luis afonso. 

Está conforme os origínaes que se guardam na gav. 14, maço 7 n.^ 8 e gav. 18, 
maço 9 n.^ 8. Archivo da Torre do Tombo 19 de junho de 1893. = O director, JoU 
Mamid cía Costco Pç^^ 
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N." 2 

o Slt. CONDE DEÍ. CAMPO DE ALANGE EMBAIXADOR DE SOA MA6ESTADE CATHOLICA 

AO SR. D. JOlO DE ALMEIDA DE MELLO DE CASTRO, 
MINISTRO DOS NEGÓCIOS MSTRAN6EIR0S 

Lisboa, 4 febrero 1803. — Excmo. sr. — Muy sefíor mio. — Tengo el honor de ofrecer á 
V. E. mis respeto8, y de eomunicarle de orden dei Rey mi Amo, que noticioso Su Majestad 
de los continues debates que hay entre sus vasallos y los, de Portugal á causa de disfrutar 
común y tumultuariamente la Dehesa de la Contienda, sita en la raya de ambos lieynos, los 
vecinos de las villas de Aroclie y Encinasola, que sou de Sevilla en Espana, y los de la 
de Mora y sus aldeãs pertenecientes a el Portugal; y de que con este motivo y el de ser 
común el exercido de jurisdiccion civil y criminal, sirve dicha Dehesa de asilo á los malhe- 
chores de uno y otro Reino ; se ha servido Su Majestad mandar tomar informes constantes 
de todo, y de los títulos que tubieren las citadas villas dei Reyno de Sevilla, para acor- 
dar en su vista las providencias que fuesen de su Real agrado; Resulta de estos informes que 
hubo de mui antiguo diferencias sangrientas entre la ciudad de Sevilla las villas de Aroche 
y Encinasola, y la de Mora y sus aldeãs, y que para precaver las, comissionaron los se- 
iiores Reyes de Espafia y Portugal á los Licenceados Sancho Lopez de Halvra y Diego 
Rodrigues á fin de que dividiesen los términos ; mas que como estos no pudiesen conseguir- 
lo, se comisionó de nuevo á Don Alonso Fajardo^ y a Don Pedro Mascarenhas quienes 
con efeeto por sentencia de 14 de octubre dei ano de 1542, amonjonaron y adjudicaron 
vários terrenos á uno y otro de ambos pueblos, pêro dejaron ima porcion mui conside- 
rable de terreno declarandole por de Contienday pertenecer la jurisdiccion civil y crimi- 
nal de él á las villas de Aroche y Mora : y á la de Encinasola la facultad de prendar y 
penar, declarando además el modo que se habia de observar entre los pueblos comuneros 
en el disfrute de dicho terreno- de la Contienda. 

Como estas medidas no hayan aun bastado para la tranquilidad de los expresados 
pueblos, y como no cortandose de raiz el mal, habra siempre que recelar nuevas disen- 
siones, cree Su Majestad el Rey mi Amo que para precaverias radicalmente es necesario 
valerse dei misnio médio de que se valieron las dos Cortes en el siglo xvi, mandando se 
proceda, de común acuerdo á la division formal de la Dehesa por médio de comisarios 
de caracter de ambas naciones, quienes en vista dei terreno de la disputa, conpresencia 
de la sentencia de 1542, y con asistencia de un diputado de cada pueblo comunero pro- 
cedan ai seiialamiento dei terreno para que sea disfrutado privativamente^ de manera que 
sirva de raia divisória de ambos reinos por aquella parte, pêro sin perjuicio dei derecho dei 
de Portugal y su villa de Mora sobre el dominio y propiedad de lo que se la senale, 
ni dei de Espafia su ciudad de Sevilla y villas de Aroche y Encinasola por lo que se 
amojone como de privativo disfrute de ellas. Esta es la formal solicitud que el Rei mi 
amo me manda hacer presente a Su Alteza Real el Sr. Príncipe Regente y que yo tengo 
el honor de comunicar a V. E. áfin de que la eleve á su Real consideracion. 

Los antecedentes insinuados hacen ver la precision en que se hallan las dos Cortes 
de proceder formalmente á la division de la Dehesa de la Contienda en la forma y tér- 
minos indicados, y la utilidad que de esta medida resultará á ambas Coronas, es reci- 
proca y tan manificsta que Su Alteza Real no sabrá negarse á esta solicitud que Su Ma- 
jestad forma con el laudable objeto de asegarar la tranquilidad y el buen orden entre los 
vasallos de ambas monarquias. 

Por otra parte, siendo, como es indudable, que ambos gobiemos tienen accion y fa- 
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cultad para verificar la division de sub limites y terrenos comimes, basta la voluntad de- 
clarada de el uno para hacer que se verifique. 

Espero que V. E. haciendo lo todo presente á Su Altesa Real, se servira comunicar- 
me su soberana determinacion para noticia de mi Corte. Tengo con esta ocasion, el honor 
de repetir á V. E. las sinceras protestas de mio deseo de complacerle y servirle. 

Dios guarde, etc. 

N.° 3 

O SR. D. JOiO DE ALMEIDA DE MELLO DE CASTRO AO SR. CONDE DEL CAMPO DE ALANGE 



Lisboa, 15 de fevereiro de 1803. — Ex.™** sr. — Mui senhor meu. — Recebi e levei á 
Real presença do Príncipe meu Amo o officio de v. ex.* na data de 4 do corrente relativo ao 
modo de fazer cessar as contestaç^les repetidas vezes suscitadas entre os vassallos de 
uma e outra monarchia sobre usufructo da Defeza da Contenda sita na raia de ambos os 
Reinos, e desejando Sua Alteza Real mui cordialmente concorrer para tudo quanto possa 
contribuir para consolidar a mais perfeita intelligencia entre os vassallos de ambas as Co- 
roas, adopta o expediente proposto por Sua Magestade Catholica, já praticado em 1542, da 
enviar commissaríos para que de aecordo com os de Sua Magestade Catholica hajam de 
demarcar sobre o logar a linha divisória que deverá regular os limites respectivos ao 
terreno contencioso : e logo que se tiver effe^tuado a nomeação dos commissaríos por parte 
d'esta Corte o participarei a v. ex.^, a fim de que se possa ajustar o tempo em que se 
deverão encontrar com os que Sua Magestade Catholica houver de nomear para o mes- 
mo effeito. 

Aproveito esta occasiâo para renovar a v. ex.^ os protestos da minha muito distín- 
cta consideração. 

Deus guarde, etc. 



N.M 



O CONDE DEL CAMPO DE ALAN«E A« SR. D. JOiO DE ALMEIDA DE MELLO DE CASTRO 



Lisboa, 18 de febrero de 1803. — Excmo. sr. — Muy sefior mio. — Tengo la honra 
de ofrecer á V. E. mis respetos y de acusarle el recibo de la nota que con fecha de 19 
dei corríente se ha servido V. E. dirígirme en respuesta á la mia de 4 dei mismo sobre 
el modo de poner fin á ias contestaciones tantas veces repetidas sobre el uso en común 
de la Dehesa de la Contieuda sita en la raya de los dos reinos. 

Quedo enterado, y pondré en noticia de Su Mfyestad El-Rey mi Amo la pronta vo- 
luntad con que Su Alteza Real el Sefior Príncipe Regente adopta la resolucion de uom- 
brar comisjaríos, que de acuerdo con los de Su Majestad demarquen sobre el lugar los limi- 
tes respectivos dei terreno contencioso ; espero me avise V. E. como me lo indica, para co- 
municarlo yo á mi corte la nominacion de los comi^aríos de Su Alteza Real, en cuya de- 
terminacion verá Su Majestad unos sentimientos tan análogos á los suyos de remover 
quantas causas puedan alterar la buena inteligência que reina entre las dos cortes. 

Aprovecho gustoso esta ocasion para repetir á V. E. las segur idades de mi respe- 
tuosa consideracion. 

Dios guarde, etc. 
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N.^ 5 

o SR. CONDE DEL CAMPO DE ALANGE AO SR. D. JOlO DE ALMEIDA DE MELLO DE CASTRO 

Lisboa, 4 de raarzo de 1803. — Excmo. sr. — Muy seSor mio: — Tengo el honor 
de ofrecer á V. E. mios respetos y de comunicarie que noticioso Su Majestad el Rey 
mi Amo de que los vecinos de Encinasola y Aroche, que son de Espafia, y los de la 
yilla de Mora de Portugal están unidos para arar y sembrar la Dehesa de la Contienda 
sita en la raya de ambos Reynos, y de que tive el honor de hablar á V. E. en mi nota 
de 4 de el mes próximo pasado, y persuadido igualmente de los peijuicios que de ella 
se seguirian si se llegaren á verificar estas intenciones de aquelles vecinos; me manda 
Su Majestad solicitar dei Gobierno português, como lo executo, que mientras no se decida 
la cuestion que está pendiente sobre la division de la citada Dehesa, no se permita por la 
Corte de Portugal, cl que sus vasallos ecerciten en ella actos de posesion y pertinência. 

Espero que V. E. se sirva darme una contestaçion con que pueda yo satisfazer á 
mi Corte; y que entretanto admitirá las sinceras protestas de el deseo que tengo de 
complacerle y servirle. 

Dios guarde, etc. 

O SR. D. joio DE ALMEIDA DE MEUO DE CASTRO AO SÍt. CONDE DEL CAMPO DE AUNfiE 



Salvaterra de Magos, 14 de março de 1803.— -Ex."*** sr. — Mui senhor meu. — Puzna 
presença de Sua Alteza Real o Príncipe Regente meu Amo, a Nota de v. ex.* na data de 4 
do corrente, em que v. ex.** requer emquanto se nSo decide a questSo sobre a divisSo da De- 
fcza da Contenda, se abstenham os habitantes da vil la de Moura da lavoura a que preten- 
dem dar principio na mesma Defeza, e nilo duvida Sua Alteza Real prestar-se a este expe- 
diente, tendente a obviar contestações entre os vassallos limitrophes de uma e outra 
Coroa, uma vez que Sua Magestade Catholica expeça similhantes ordens para que os habi- 
tantes de Encinasola e Aroche se abstenham igualmente de lavrar o território da sobre- 
dita Defeza, e de exercer qualquer acto que possa alterar o estado das cousas, o que te- 
nho a honra de participar a v. ex.*, repetindo-lhc os meus sinceros desejos de servil-o e 
comprazer-lhe. 

Deus guarde, etc. 

* 
O SR. CONDE DEL CAMPO DE ALANGE AO SR. D. JOÃO DE ALMEIDA DE MELLO DE CASTRO 

Lisboa, 19 de abril de 1803. — Excmo. sr. — Muy seSor mio. — Tengo el honor de 

ofrecer á V. E. mis respetos, y de hacer le presente, que habiendo informado á mi corte 

dei contenido de la nota, que se servió V. E. pasarme con fecha de 14 de marzo último, 

relativamente ai asunto de la Dehesa de la Contienda, ha visto Su Majestad El-Rey 

mi Amo con mucha satisfaccion que Su Alteza Real se presta á sus deseos ; y como es 

tan interesante la suspension de qualesquiera actos de pertenencia para no embarazar la 

division que se trata de hacer en aquella Dehesa, Su Majestad está también pronto á 
in 
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expedir sus Eeales ordenes, proliibiendo á sus vasallos semejantes actos, y solo espera 
saber^ que Su Alteza Real ha comunicado las suyas ai efecto. 

También desea Su Majestad saber que se hallan ya nombrados los comisarios que 
por parte dei Portugal han de trabajar eu el deslinde, y amojonamiento de aquellaDehesa, 
lo que segiin he tenido el honor de oir á V. E., debe estar ya executado. 

Ruego á V. E. que se sirva darme la contestacion, que espero sobre los dos puntos 
de esta nota. 

Me yalgo gustosamente de esta ocasion para ofrecer á V. E. mis sinceros deseos de 
emplearmé en su obsequio. 

Dios guarde, etc. 

N.°8 

o SR. D. IQikO DB ALMEIDA DE MELLO BE CASTRO AO SR. CONDE DEI CAMPO DE ALANGE 

Palácio de Queluz, em 22 de abril de 1803. — Ex."° sr. — Mui senhor meu. — Tenho 
a honra de renorar a v. ex.* os meus obsequiosos comprimentos, e de certlfical-o que re- 
cebi o officio de V. ex.* na data do 19 do corrente, relativo ao assumpto da Defeza da 
Contenda, e significando-me v. ex.* que Sua Magestade Catholica se acha prompto a ex- 
pedir as suas Reaes ordens, prohibindo aos seus vassallòs todos e quaesquer actos de 
posse e usufruicçílo n^iquelle território limitrophe, emquanto se nâo demarca a parte de 
território pertencente a uma e outra coroa, posso assegurar a v. ex.* cue pelo próximo 
correio se expedem as ordens de Sua Alteza Real ao ofEcial encarregado do governo das 
armas da provincia do Minho, a fim de que este haja de fazer intimar a Real resoluçlto 
do Príncipe Regente meu Amo, para que os vassallòs portuguezes se abstenham de 
exercitar qualquer acto de posse e usufruicç&o no citado território emquanto se nSo effe- 
ctuar a desejada divisão. 

Passo a participar igualmente a v. ex.* que Sua Alteza Real tem designado os com- 
missarios, que por parte d'esta Coroa devem assistir á demarcação, faltando unicamente, 
para se dar principio a este acto, que se concluam as copias dos diplomas existentes nos 
Reaes archivos, que sSo relativos ás demarcaçSes, que em tempos anteriores se fizeram 
no sobredito terreno. 

Aproveito esta occasiSo de protestar a v. ex.* os meus constantes desejos de o obse- 
quiar e servir. 

Deus guarde, ctc. 

N.-9 

O SR. CONDE DEL CAMPO DE ALANGE AO SR. D. JOiO DE ALMEIDA DE MELLO DE CASTRO 

Lisboa, 26 de abril de 1803. — Excmo. sr. — Muy sefior mio.— Tengo el honor de 
ofrecer á V. E. mis respetos, y do asegurarle que he comunicado á mi Corte el contenido 
de la nota, que V. E. se ha servido pasarme con fecha de 22 dei corriente sobre el asunto 
de la Dehesa de la Contienda, y mientras recivo nuevas ordenes de El-Rey mi Amo á 
a este respecto me atrevo i asegurar á V. E. que Su Majestad verá con satisfaccion las 
disposiciones con que Su Alteza Real el Sefior Principe Regente se presta á quanto puede 
contribuir ai deseado fin de este asunto. 

Me valgo de esta ocasion para renovar á V. E. las sinceras protestas de mi consi- 
deracion i^espetuosa. 

Dios guarde, etc. 
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N." 10 

U SR. D. JOiO DE ALMEIDA DE MELLO DE CASTRO AO SR. CONDE DEL CAMPO DE ALANGE 

Palácio de Queluz, 27 de junho de 1803. — Ex."® sr. — Mui senhor meu. — Tenho a 
honra de participar a v. ex.* que o Tenente General Gonçalo Pereira Caldas, encarregado 
do governo das armas da província do Minho, destinado por Sua Alteza Real o Príncipe 
Regente meu Amo para a regulação de limites no isitio da Defcza da Contenda, ha de par- 
tir d'esta Corte no dia do segunda feira próxima 4 de julho e se deverá achar em Vianna 
no dia 15 do mesmo mez, onde esperará o aviso da chegada do commissario hespanhol, 
a fim de partir para o sobredito sitio da Defeza da Contenda, 9 léguas distante de 
Vianna, logo que receber aviso do dia que o commissario hespanhol se propSe chegar ao 
mesmo sitio, o que tenho a honra de participar a v. cx.^ para sua informação. 

Aproveito, esta occasiio para renovar a v, ex,' os protestos da minha muito dis- 
tincta consideração. 

Deus guarde, etc. 

N.^ 11 

o SR. CONDE DEL CAMPO DE ALAK6E AO SR. D. JOiO DE ALMEIDA PE MELLO DE CASTRO 

Lisboa, 30 de junio de 1803. — Excrao. sr. — Tengo el honor de ofrecer á V. E. 
mis respetos, y de acusarle le recibo de su nota de 27 dei corriente, en que se sirve V. E. 
comimicarme, que el Teniente General D. Gonzalo Pereyra Caldas partirá de esta Oorte 
el 4 dei próximo julio para hallarse en Viana el lõ dei mismo, donde espera el aviso 
de la llegada dei comisario espafiol, á ân de pasar á la Dehesa de la Contienda, y ocu- 
parse de la demarcacion de sus limites ; de todo lo que he dado ya cuenta puntual á Su 
Majestad El-Rey mi Amo. 

Tengo con esto motivo el honor de repetir á V. E. las sinceras protestas de mis de- 
seos de complacerle y servirle. 

Dios guarde, etc. 

N.'* 12 

O SR. CONDE DEL CAMPO DE ALANGE AO SR. D. JOAO DE ALMEIDA DE MELLO DE CASTRO 

Lisboa, 7 de julio de 1803. — Excmo. sr. — Muy senor mio. --Tengo el honor de 
ofrecer á V. E. mis respetos, y de hacerle presente que enterado 8u Majestad el Rey mi 
Amo de hallarso ya designados por Su Alteza Real el He&or Príncipe Regente los comi- 
sarios que por parte de esta Corte deben asistir á la division y demarcacion dei terreno 
de la Dehesa de la Contienda, sita en la raya de los dos reinos, y que solo falta para dar 
principio á este acto que se concluyan las copias de los diplomas existentes en los Reales 
archivos de Su Alteza Real que se reiieren á las demarcaciones que en tiempos antiguos 
se íixaran en el expresado terreno, según todo se sirve participarmelo V. E. en su nota 
de 22 de abril último, me manda Su Majestad hacer presente á Su Alteza Real que los 
conaísionados por Su Majestad para la diviaion y demarcacion de ese terreno están pron- 
tos y saldráu á encontrarse con los de Portugal en lugar conveniente, luego que el Go- 
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biemo português avise que los nombrados por su parte han sulido o están prontos para 
salir á su destino. 

De orden de Su Majestad el Rey mi Amo tengo el honor de participar á V. E. quanto 
queda expuesto para los efectos conducentes, esperando se servirá avisarme las últimas 
disposiciones de Su Alteza Real en consequência de esta comunicacion para noticia de 
Su Majestad y para encaminar ai deseado fin este asunto tan interesante para ambos Go- 
bíemos. 

Renuevo á V. £. con esta ocasion las protestas de mis dcscos de complacerle. 

Dios guarde^ etc. 

N.» 13 

o SR. D. JOiO DE ALMEIDA DE MELLO DE CASTRO AO SR. GONDE DEL G.UIPO DE AUNGE 

« 

Lisboa, 16 de agosto de 1803. — Ex."® sr. — Mui senhor meu. — Constando por um 
oíficio que acabo de receber do Tenente General Gonçalo Pereira Caldas, encarregado 
da demarcaçSo de limites por parte doesta Curto, na data de 8 do corrente, nao ter com- 
parecido ainda nos sitios contiguos a Lindoso o official delegado pela parte de Hespanha 
para conferenciar com elle sobre o mencionado objecto, cujo desencontro talvez proceda 
de alguma equivocaçSo; me avisa o referido Tenente General que se recolheu a Vianna, 
deixando em Lindoso quem o avisasse da chegada do delegado hespanhol, a fim de sem 
demora voltar para aquelle sitio a dar principio á referida commiss£o. 

O que tenho a honra de participar a v. ex.* para que lhe seja constante o motivo 
d'este retardo. Repito a v. ex.* com esta occasiSo os fieis protestos do meu obsequioso 
rendimento. 

Deus guarde, etc. 

N.*» 14 

o SR. CONDE DEL CAMPO DE ALAN6E AO SR. D. JOiO DE ALMEIDA DE MELLO DE CASTRO 

Lisboa, 17 de agosto de 1803. — Excmo. sr. — Muy sefior mio. — Tengo el honor de 
frec^r á V. E. mis respetos y de comunicarle que habicndo puesto en noticia de Su Ma- 
jestad el Rey mi Amo el contenido de la última nota que V. E. se sirvió pasarme sobre 
el asunto de la Dehesa de la Conticnda^ en la qual me partieipaba V. E. que el Teniente 
General Don Gonzalo Pereira Caldas, encargado dei Gobierno de las armas de la pro- 
víncia de Mino, se hallaba destinado por Su Alteza Real el Sciior Principe Regente para 
el arreglo de limites de ambos Estados en la citada Dehesa, á cuyo efecto debia partir de 
Lisboa el 4 de julio último y hallarse el lõ dei mismo en Vianna en donde esperaria el 
aviso de la Uegada de el comisionado por Su Majestad para el mismo objeto; el Rey mi 
Amo mando inmediatamente ai Brígadier y Director Sub-inspector dei Real Cuerpo de 
Ingenieros, Don Francisco Fersen, á quien tiene nombrado con un Ayudante para esta co- 
mision, que se trasladase sin perdida de tiempo ai cxpresado punto de rcunion para 
ocuparse de los trabajos en question. 

Las ordenes expedidas por Su Majestad que tanto desea ver puesto fin á las alter- 
caciones de aquellos rayanos, han tenido el exacto cumplimiento que era natural, y la 
pontualidad dei comisario espaSol ha sido tal que el dia 19 de julio se hallaba ya en En- 
cinasola, desde donde el mismo dia 19 despacho un expreso ai Teniente General Don Gon- 
zalo Pereira Caldas, el qual expreso volvió con la noticia de no haber llegado aun á 
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Vianna el comisarío português^ ni saberse quando llegaria. No contento con este paso el 
zelo dei comisionado espahol, habia despachado el dia 25 dei mismo mes otro expreso ai 
Gobernador de Ia Plaza de Mora, que se halla en el camino de Encinasola á Vianna, in- 
duiendolc otro oficio de aviso para el Teniente General Don Gonzalo Caldas. 

£1 comisionado espaiiol ha informado de todo esto á Su Majcstad quien me manda 
que lo haja asi saber ai Seftor Príncipe Regente, esperando que Su Alteza Real que 
tiene un igual interés en Ia fixacion de aquellos limites cuyo resultado ha de ser la tran- 
quilidad de aquellos súbditos limítrofes, repetirá sus ordenes Ias más positivas para que 
el comisario português coucurra con la misma pontualidad á realizar Ia deseada conclu- 
sion de este negocio : que es Ia solicitud que tengo orden de hacer en nombre de Su Ma- 
jestad. 

Me aprovecho con gusto de esta ocasion para renovar á V. E. las sinceras protestas 
de mis deseos de cmplearme en su obsequio. 

Dios guarde, etc. 

N.^ 15 

o SR. D. JOAO DE ILMEIDA DK MELLO DE CASTRO AO SR. GONDE DEL CAMPO DE ALANGE 

XCxinicio. 

Palácio de Queluz, 18 do agosto de 1803. — Ex."*^ sr. — Mui senhor meu. — Tenho 
a honra de accusar a v. cx.^ a recepçSo das suas notas na data de hontem 

Quanto porém á outra, cm que v. ex.* me participa a chegada do commissario hes- 
panhol o Brigadeiro Francisco Fcrsen ao logar de Encinasola, e a falta de concorrência 
do commissario portuguez o Tenente General Gonçalo Pereira Caldas, devo significar a 
V. ex.^ quanto me é sensivel a existência de um similhante desencontro, e communicar- 
lhe com a devida ingenuidade, que elle nasce de uma equivocaçSo de localidade, pois que 
havendo também Contendas na provincia do Minho, suppoz-se que se principiariam por 
aquella parte as demarcaçSes determinadas ; agora porém que se desenvolve este engano, 
e se entra na intelligencia de que devem começar por aquella parte confinante da provin- 
cia do Alemtejo, tem Sua Alteza Real o Príncipe Regente meu Amo, nomeado para aquella 
commiss&o o Brigadeiro Joseph António da Rosa, coadjuvado pelo Tenente Coronel enge« 
nheiro Henrique Niemeyer, e hoje mesmo se lhe expedem por um correio extraordinário 
as ordens e instrucçocs necessárias, a fim de que sem perda de tempo passe a avistar-se 
com o indicado commissario hespanhol, dando principio á designação dos limites que de- 
vem restituir ao» povos liroitrophes de ambas as Potencias aquella paz e harmonia que 
convém subsista entre vassallos de dois Soberanos tSo intimamente unidos pelos estreitos 
vinculos do sangue, amisade e antiga alliança. E quando se possa tratar de similhantes 
questdes junto a Lindoso, já ali se achará o referido Tenente General Gonçalo Pereira 
Caldas, que antecipadamente foi commissionado para esta diligencia do estabelecimento 
de limites, na qual devo certificar a v. ex.^ que nXo menos interessado que Sua Mages- 
tade Catholica se mostra Sua Alteza Real o Príncipe Regente meu Amo. 

Gostosamente me aproveito d'esta occasiSo para repetir a v. ex.^ os meus constan- 
tes desejos de empregar-me emquanto seja do seu obsequio. 

Deus guarde, etc. 




N." 16 

o SR. CONDE DEL CAMPO BE ALANGE AO SR. D. JOÍO DE AUtEIDA DE HELLO DE CASTRO 

Lisboa, 19 de agosto de 1803, — Excmo. sr. — Muy Befíor mio, — Tengo el honor de 
oírecer áV. E. mís respotos y de hacerle preBente que por la nota que acavo da reci- 
vir de V. E. con fecha âe ayer IS dei comente eu conteetacion á la mia de 17 dei mísmo, 
quedo enterado de la equivocacion ocurrida sobre el parajo en que deben reuniree los 
comisaríos de ambas Cortes para fixar los respectivos limites do la Deheea de la Contienda, 
equivocacion de que ha resultado do haber concurrido aun los comisarios de Su Altezii 
Real ai punto en que los están esperando los de Hn Miyestad el Rey mi Amo \ y asf mismo 
de haberse servido Su Alteza Real el Seflor Príncipe Regente deBpachar por un correo 
eztraoírdinario su nominacion de comisionado para esta dependência ai Brígadier Don 
Josef António de la Rosa acompaSado de um Ayuãante, con orden de pasar ínmediata- 
mente á avocarse con cl comisionado espaãol: tudo lo que pondré en noticia de Su Ma- 
jestad. 

Asi, se hace ya inútil la conteatacion que iva á dar á la nota de V. E. de 16 dei 
corriente que recivi en el momento después de despachar & V. E. Ia mia dei 17, y en la 
que me proponia asegurarle de Ia llegada dei comÍBarío espoBol li las inmediaciones dei 
paraje en questíou el dia 19 dei próximo pasado, y de las íuiructnOBas diligencias que 
habia praticado en busca' dei Teniente Qeneral Don Gonzalo Pereira Caldas. 

Con este motivo tengo el honor de renovar á V. £. las siuceras protestas de mi res- 
pectuosa consideracion. 

Bios guarde, etc. 

N.° 17 

O CONDE DEL CAIPO DE AIANGE AO SR. VISCONDE DE BAlSEMlO 
MINISTRO DOS NECOCIOS ESTRANGEIROS 

Lisboa, 16 de setiembre de 1803. — Excmo. sr. — Mui senor mio. — El brigodier y 
director sub inspector dei real cuerpo de ingenieros B. Francisco de Fersen comisionado 
por la corte de Espana para el arreglo de limite de la Dehesa de Is Contienda, ha par- 
ticipado en carta de 26 dei més próximo posado baberle avisado de oficio el gobiemo 
português de ta plaza de Moura con fecha de 23 dei mismo la resolucion de íiu Alteza Rcale 
el sr. Príncipe Regente de que el brigadier ingeniero de los reales ojercitos B. Josef António 
Rosa se halló nel dia 24 á 25 desto mes de agosto en los limites de la Behesa de ta 
Contienda para tratar con Fersen sobre la negociacion de que está cocargado y haber 
contestado este & aquel gobiemo que para no atrasar las operaciuncs podia transferlrse el 
nuevamente desta por esta corte el pueblo de Barrancos situado en la ray», adonde pasa- 
ria Fersen inmediatamentí' que tu\-iese notit-ia de su arrivo por ser aquel el paraje más 
á propósito para el eíecto ca esta comÍFiioií. 

Descoso Su Majestad el líey mi Amo de ver el fiu de un ajuste que debe restablecer 
la harmonia y la tranquilidad entre los rayanos de aquel sitio, me manda que lo baga áun 
presente ol gobiemo português, á fin de que Su Altesa Real á quien animan los misnios 
deseos justos, y los mismos intereses, tonga á bien dar las ordenes las niAs positivas para 
que no se dilate por rajU tierapo la concurrencia dei comisario português, <ruyo nombra- 
miento variado ha producído ya un notable atraso de la referida comision. 
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íengo el honor con oste motivo de ofrecer á V. E. mis sinõero» des^oâ de eompla- 
cerle y servirle. 

N.° 18 

O SR. CONDE DEL GAMPO DE ALAN6E AO SR. VISCONDE DE BALSEMÃO 

Lisboa, 10 de octubre de 1803. — Excmo. sr. — Muy seBor mio. — Su Majestad el 
Rej mi Amo ha sido informado prolíjamente de todas las diligencias que ha practicado el 
brigadier y director sub-inspector dei real cuerpo de inginieros Don Francisco de Fer- 
sen, 8u comisionado para la demarcacion de limites de la Dehesa de la Contienda á fin 
de dar á esta comision el más exacto y pronto cumplimiento, y de las dificultades que 
esto encuentra en la conducta dei comisionado português. 

En las primeras conferencias que tuvieran principio el 2 dei próximo pasado se- 
ptiembre manifesto Fersen ai comisario português un plano que havia levantado dei ter- 
reno, y le propuso que con este documento en la mano podian pasar ai sitio mismo, para 
que con más brevedad reconociesc y se enterase de las circunstancias y calidades dei lo- 
cal ; peró el comisario português no quiso acceder á una propuesta tan razonable, dando 
asf á entender que non vénia con la disposicion más análoga á la conclusion pronta y 
regular de este asunto. 

Al tercer dia de haverse visto, y despuês de repetidas instancias de Fersen, pasó el 
comisionado português con el ayudante espaSol Don Josef Prieto á la Contienda donde 
solo recorrió los lindes de la Dehesa ; y aun que le insto Fersen á que proseguiese así el 
reconocimiento exterior é interior de todo el terreno no accedió á ello y si, dispuso que 
su ingeniero levantase im plano sin consentir que los comisionados espafloles coricurriesen 
á esta operacion que tanto podia facilitarse con la practica y conocimiento que tienen adqui- 
rido dei terreno desde que se hallan en sus inmediaciones con tanta anticipacion. 

En los dias siguientes manifesto el comisionado português algunas dudas destituídas 
de fundamento en punto á lindes y mojones, dexando traslucir ai mismo tiempo en quanto 
á la demarcacion de los limites que correspondia ai Portugal la mitad dei terreno de que 
se trata fundandose indebidamente en el mayor número de vecíndario que tiene la villa 
de Mora y sus aldeãs comparado con el de las de Arroche y Encinasola de Espafia ; mas 
Fersen rebatió esta importuna insinuacion, fundado en que la concórdia declara absoluta 
y totalmente iguales las três villas citadas en el usufructo y aprovechamiento de la De- 
hesa de la Contienda sin distincion alguna directa ni indirecta en favor de la de Mora. 
Así en caso de particion dei terreno lo más que podia pretender esta, seria la tercera 
parte, lo qual debiendo ser la contigua á la actual raya dei Portugal, se halla ser la más 
pingue en arbolado y calidad de las tierras. 

En estas y semejantes conferencias se pasaba el tiempo sin resolver cosa alguna, 
pues quando se trataba de particion el comisionado português insinuaba que si Fersen se 
allanaba á dividir por mitad el terreno de la Contienda, se podria pasar adelante y que 
de lo contrario no tenia facultades para proseguir. 

Estas altercaeioues duraran hasta que estrechando Fersen ai comisíirio de Su Alteza 
Real á que se tomase ima resolucion, le confesó este que tenia consultado á su corte, y 
que además queria asíigurarse por el plano que está levantando su ingeniero sin concurso 
de los espafloles. Pêro no fuê diiicil á Fersen averiguar que el verdadero motivo de las 
demoras y tergiversaciones referidas era cl interês que tienen algunos portugueses fron- 
torizos en que siga la indecision como hasta aqui, o que en el caso do division de la De- 
hesa toque la porcion mayor ai Portugal por que ellos en razon de sus muchos ganados 
han disfrutado siempre más que los demás de aquel terreno. 
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Se observa adernas que la orden dada ai actual comisionado português para tratar 
sobre este asunto no es clara y terminante, pues no trata en debidos términos dei punto 
principal, que es la demarcacion de los limites de ambos reinos por aquella parte, ai paso 
que Ias comunicadas por Su Majestad el Rey mi Amo son tan determinadas^ y precisas 
como CS conveniente para lograr los landables fines que se ha propuesto 8u Majestad. 

En consequência de todo y antes de partir Don Francisco Fersen dei pueblo de 
Barrancos ai de Oliva, en el que se halla actualmente y en cl que esperará por escrito 
quantas comunicaciones quiera hacerle el comisionado de Portugal, lia participado á este 
8U uUímatum rcducido : á que miontras recive las ordenes ulteriores que dice está espe- 
rando do Su Alteza Real, los dos ayudantes de Fersen volverán ai terreno de la Con- 
tienda á rectificar con el mayor escrúpulo las opcraciones de su plano, entretanto que el 
ingeniero português concluie el suio; y que estos documentos se confrontarán después, 
se vcrifícarán los puntos dudosos que ocurrieren hasta quedar satisfechas las difícultades 
de una parte y otra, se firmarán dos copias iguales, quedando sefialados en ellas los li- 
mites que cada comisionado proponga, y serán remitidas á los respectivos soberanos con 
los correspondientes informes para su real determinacion. 

Su Majestad el Rey mi Amo cuyas rectas intenciones en beneficio común de ambos 
estados le han hecho desear esta demarcacion de limites, y solicitaria con el empefto de 
quien quiere asegurar el sosiego y el bien de aquellos vecinos limitrofes, me manda ele- 
var á la consideracion de Su Alteza Real el Seiior Príncipe Regente el contenido todo 
de esta nota. La inalterable justificacion de Su Alteza Real accediendo á los deseos de 
Su Majestad con la nominacion de comisarios que tratasen en su nombre de este asunto, 
ha hecho ver que estaba perfectamente de acuerdo con las intenciones benéficas de Su 
Majestad el Rey mi Amo; y consiguíentemente ahora que se observa una falta de preci- 
sion en las ordenes comunicadas á aquol comisario português, una lentitud en las roso- 
luciones de este, un espiritu de tergiversacion, y una exageracion en las pretensiones 
nada conformes ai espiritu que ha dictado esta medida, a la urgência de una terminante 
conclusion, y á los laudables deseos de ambos soberanos debe esperarse que Su Alteza 
Real tendrá á bien mandar dei modo más positivo á su comisionado en esta dependência 
que, evitando todas las dilacioncs que consumcn inutilmente el tiompo, se ocupe con toda 
brebedad y buen concierto de poner un pronto fin á esta comision dirijida á demarcar 
los limites de ambos estados por aquella parte. 

Esto es lo que Su Majestad me manda solicitar de Su Alteza Real y lo que yo tcngo 
el honor de hacerle presente á V. E. en cumplimiento de lo que se me previene. 

Me aprovecho gustosamente de esta ocasion para ofrecer á V. E. mis sinceros de- 
seos de complacerle. 

Dios guarde, etc. 

N.*» 19 

O SR. 1ISC0NDE DE BiLSEMlO AO SR. CONDE DEL CAMPO DE ALANGE 

Palácio de Mafra, 16 de outubro de 1803. — Ex."* sr. — Mui senhor meu. — Recebi 
o officio que v. ex.^ me dirigiu em data de IG de setembro, sobre a participação que 
a V. ex.* fizera o brigadeiro e director do real corpo de engenheiros D. Francisco 
Fersen, encarregado pela corte de Hespanha para a demarcação de limites da pe- 
feza da Contenda de Moura ; solicitando v. cx.* que se nSo dilatasse a partida do com- 
missario portuguez, a fim de se pôr um termo final a um ajuste que devia estabelecer, a 
harmonia e tranquillidade entre os arraianos d^aquello sitio. Sobre o que devo participar 
A V. ex.* que, segundo as noticias recebidas do commissario portuguez, o brigadeiro Joseph 
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António da Kosa, já este tinlia conferido com o commissario hcspanliol a mesma matéria ; 
e somente havia difficuldado sobre a porção do território que deveria competir a ambos 
08 estados ; e o dito brigadeiro Kosa já recebeu ordem doesta corte para que a porçSo 
que se demarcasse fosse igual, para os vassallos de ambas as coroas em conformidade 
dos títulos existentes e que assim o persuadiam. 

Fico pois esperando o êxito doeste negocio, (^uu espero e desejo seja conforme ás 
justas e amigáveis instrucçoes de ambas as cortes. 

Deus guarde, etc. 

N;^ 20 

o SR. CO^DE DEL CAMPO DK MkMl AO SR. VISCONDE DE RALSEMÃO 

Lisboa, 29 de octubre de 1803. — Excmo. sr. — Muy senur mio. — Con fecha de 16 
dei corriente he recibido una nota de V. E. en contcstacion á otra mia de 16 de setiem- 
bre anterior, relativa á el asunto de la demarcacion de limites de la Dchcsa de la Con- 
tienda; pêro ya havia V. E. recibido otra mia posterior con fecha de 11 dei corriente á 
la que no he tenido aim contcstacion, y en la que expuse á V. E. detenidamento el es- 
tado de esta dependência, y los deseos de Su Majcstad de que se accelere su conclusion 
removiendo las dilacioncs y las cavilosidades qiie erabarazan su curso. 

Su Majcstad acaba de ser informado de que haviendo concluido su comisionado el 
brigadier D. Francisco Fersen la operacion de rectificar con cl mayor escrúpulo el plano 
dei terreno, ha hecho pasar á un ayudante suio á Barrancos para acordar con cl comi- 
sionado português cl dia y el modo de proceder á la confrontacíon de los dos planos para 
verificar y resolver en el terreno cualquier duda que pudiese ocurrir ; que en efecto el 
ayudante espaiiol manifesto ai comisario português quanto importaba ejecutar la mencio- 
nada verificacion, y en seguida proceder ai senalamiento de la línea divisória de ambos 
reinos: y que el comisario de Su Alteza Real le contesto que en quanto á los limites y 
mojones de la Contienda y á la exactitud dei plano espanol ostaba perfectamente con- 
forme con el comisionado de Su Alteza; pêro que por lo respectivo á la línea divisória, 
visto retardarse las ói'denes de »u corte que le diesen Ias facultades necesarias para la 
citada division, scgún tenia solicitado; liavia despachado á Lis1)oa á su ayudante pai^a ac- 
celerar la resolucion conveniente y que mediante haver marchado este seis dias havia, 
csperaba su regreso dentro de unos oclio, es dec-ir, como ol dia 12 dei corriente ofreciendo 
avisarle inmediatamente de cualquiera resulta. 

Enterado Su Majcstad de todo me manda nuevamente. que eleve á la consideracion 
de Su Alteza Real la lentitud con que se procede en este negocio parte de sus comisa- 
rios, y la necesidad de accelerar la conclusion de un íisunto de reciproco interés para las 
dos coronas; esperando que las ordenes que el Sefior Príncipe Regente tendrá á bien ex- 
pedir á este efecto removerán todos los embarazos> y dilacioncs. 

Tengo con este motivo el honor do ofrecer á V. E. las sinreras protestas de mi res- 
petuosa consideracion. 

Dios guarde, etc. 

N; 21 

O SR. CONDE DEL CAMPO DE ALANGE AO SR. AMOMO DE ARAVJO DE AZEVEDO 

Lisboa, 19 setiembre 1805. — Excmo. sr. — Muy senormio. — Los prolixos recono- 
cimientos que el Rey mi amo ha hecho ejecutar por sus comisionados. para la division 

IV 
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de la Defaesa de la Contienda, y fi^cacion de su3 limites entre las villas interesadas de 
amik>6 reynos : el exameii maduro de todos los documentos que se ban encontrado, ea- 
paces de dar luz en este importante asunto, y los informes que ha tomado en él, d» 
snjetos ilustrados, ya en los puntos facultativos y ya en la matéria legal^ han dado á 
Su Majestad un conocimiento cabal dei negocio, y una firme perauaaion de la justicia de 
la solicitud, que ahora me manda hacer ai gobiemo português. 

Dejo aparte Ia enumeracion de las notas oficiales, pasadas sobre este asunto por el 
ministério de Su Majostafl cn Madrid ai enviado de Su Alteza Real en aquella corte, y 
j)or esta embaxada ai gobierno português desde principies dei ano pasado de 1803, pues 
todos constan á V. E. originalmente, y repeti rios fuera riiolestar inutilmente su atencíon. 

El brigadier Don Francisco Fersen, comisionado espanol en consideracion á tener 
ciertos derechoR á la Dehesa de la Contienda las três villas de Aroche y Encinasola de 
Espana, y Mora do Portugal, propuso la division en três partes. El brigadier Don Josef 
António da Rosa, comisionado português, en consideracion a la maior poblacion y ganado 
de la villa de Mora y sus Aldeãs, estableció que la division debia hacerse por mitad 
entre Aroche y Mora, desentendiendo-sc dei incontestable derecho de Encinasola, y co- 
munico ai comisario espanol una orden que havia recibido de Su Alteza Real con fecha de 
10 de octubre dei aílo último, en la que considerando el Sehor Príncipe Regente por le- 
siva la particion en três partes iguales, le manda que esta se haga por mitad entre Es- 
pana y Portugal, pues para ello se tenian presentes algunos documentos incontestables. 
El comisionado espariol dió cuenta ai Rey mi amo de esta novedad; Su Majestad 
mando proceder á nuevos examenes 6 informes, y quando teniendo Don Francisco de 
Fersen formado un trabajo el mas prolixo y completo, y recibido ordenes de Su Majestad 
en su concecuencia, convido á Don Josef António da Rosa para nuevas conferencias, en las 
(^ue se havrian propuesto por parte de la Espana algunas modifícaciones, de resultas de los 
nuevos examenes; no pudo conseguirse este fin, por que el comisario português declaro 
formalmente, que, siendo sus ordenes precisas las de no consentir en particion alguaa 
que no fuese por mitad, no havia p.ara que renovar las conferencias, si el comisario es- 
pimol no estaba dispuesto á iicceder á ello. De aqui el estado de inaccion en que se halla 
este negocio. 

Es indispcnsable sentar dos principies, uno que no se han comunicado por el comi- 
sionado de Portugal, esos documentos incontestables, que enuncia la orden de Su Alteza 
Real de 10 de octubre, y sobre los que dice se funda la division por mitad; y otro que no 
existe otra pieza autentica que pueda sei^vir de regia en la matéria que la concórdia ce- 
lebrada por ambas cortes cm 1Õ42, con el objeto que no se consiguió completamente de 
impedir los desordenes que nacian de la confusion de los derechos de las villas intere- 
sadas de ambos reynos en aquella Dehesa. 

La concórdia de 1Õ42 celebrada entre ambas cortes, con tan laudable objeto se 
compone de veinte y cinco artículos, en los que se declaro sobre la posesion, propiedad y 
pertenencia de aquella Dehesa, y se dteron regias para el mejor regimen y gobiemo de 
ella, aun que siempre quedo indivisa, como lo estaba antes de la concórdia. Declararon 
los comisionados plenipotenciários en los primeros artículos que la Dehesa de la Con- 
tienda, como quedaba demarcada, pertenecia pleno jure á la ciudad de Sevilla por su 
villa de Aroche y su tennino, y asi mismo- á la villa de Mora y los suios, y esto mixta, 
común, y heinnanablementc, teniendo las díchas dos villas en aquellos lugares y tierras, 
el território, dominio, y jurisdiccion mixta juntamente en lo civil y criminal, mero y 
mixto império, asi cn posesion, como en propiedad, y así en pastos como en los otros 
aprovechamientos, comodidades y logramientos, anadiendo finalmente, que dichos lugares 
y tierras de Contienda, pertenecian á las citadas villas de Mora y Aroche, y á cada una 
de ellas in solidum, solamcnte por la manera dicha mixta coraiin y hermanablemente, 
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^guardandose síompre y tenieudo-se dichos lugares y.tierrns de Coatieiída para eetad>dQs 
filias solamente. Por cl IV y V capitulo dieron ciertas regias relativas ai exorcícío do ,1a 
junsdiccion de las dos villas en Ia Contienda, repítiendo, como en otros lauchos, las de- 
(daracioneB de perteneneia y propiedad que se han sentado. Y por el VI deolararooíi que 
ou los dichos lagares y ticrras senaladas de Cootienda, no teiúa la tSIil de iE/ncinasola 
en Espana ninguno domínio, ni jurisdiccion civil ni criminal, mero ni rnixto império, m 
oira alguna jurisdiccion, ni podia tralicr vara de justicia, ni usar de ninguno otro acto 
de jori^diceion por ninguna via que fuera, conccdiendola solamente y adjudicandola el 
pasto y aprovechamiento de verbas, aguas, bellota, corcha, y madera y qualquiera otr^s 
fiqpròvechamientos. 

De esta exposicion resulta evidentemente que la villa de Encinasola en Espuiia, 
tiene por la concórdia de 1542, un derecho en aquella Dehesa, que no es dominio, pêro 
que no puedc quitarsela un usufructo que indebidamente quiere desconoccr cl gobierno 
português, y que la pertcnecc en toda Ia Dehesa por el tratado ó concórdia, y por la 
posesion en que está. 

Como las dos villas do Aroche y Mora son Ias únicas duenas de la Dehesa, in soli- 
dum común mixta, y herraanablemente como se explica la concórdia, es indudable que 
á solas ellas pertenecc el domínio, y que tratandose de partirle, debe hacerse por mitad, 
pêro esto debe entendersc sin perjuicio dei derecho de Ia villa de Encinasola ai uso de 
todos los aprovechamientos, derecho que lo concede el tratado do 1542, y que no puede 
perder por la division. 

Hagase pues la division por mitad entre Aroche y Mora, pêro Biempre havria de 
quedar á Encinasola el uso de los aprovechamientos en ambas mitades, esto es en toda Ia 
Dehesa, oomo hasta aqui. Mas entonces no se havrian conseguido los fines, que ambos 
gobiernos se han propuesto en esta particion, porque el usufructo de Enícnasola en la 
parte portuguesa, hará que subaistan las disputas, animosidades, y altercaciones que 
hasta aqui han resultado d^l uso en común, y que ahora se quieren y deben cortar 
de rais. 

Para conseguir de lleno y sin inconveniente alguno estos fines rocomendables, es ne- 
cesario dejar absolutamente libre, desembarasada y sin mescla alguna de las villas do 
Aroche y Encinasola, aquella parte que se senale á la villa de Mora. 

Para esto es onuy justo quo esta villa dé el cambio correspondiente ai verdadero 
valor de la carga de que se ha de redimir, quedandosc con los mismos aprovechamien- 
tos, que correspondeu á Encinasola, y cl médio más natural y sencillo para su ejecu- 
cion, será rebajar este valor de aquella parte y porcion de terreno que se huviere de 
senalar á Mora, sino tuviera contra si aquella carga y e^ervidumbre. 

En consecuencia de todos estos princípios yconsideraciones proponc Su Majestad ai 
gobierno português, la division de la Dehesa do Ia Contienda en deiz y seis partes iguales, 
de las cuales seis serán para la villa de Mora por la parte que toca ai território portu- 
guês, seis para la de Aroche, y las quatro restantes para la de Encinasola. 

Yo tendré el honor de manifestar á V. E. los planos que se me han remetido de 
orden de Su Majestad trabajados por sus comisionados, en los que se denuirca la línea di- 
visória proyectada. Según cila la parte que se destina á Mora es ventajosa á esta villa, por 
ser terreno de mejor calidad, cl que la debe corresponder por la situacion local de su 
raya actual, la porcion que se proponc para la villa de Aroche es muy proximamente 
igual á la anterior en extension, aun que no en calidad, y la que se demarca para la de 
Encinasola, por via de resarcimicnto y compensacion, es un tercio menor que la de las 
otras villas co-propiotarias, pêro algo inferior en calidad. 

La villa de Mora ya por las maiores utilidades qiíe ha sacado por el estado de indi- 
vision de aquella Dehesa, lo que en la parte que depende de su maior poblacion y nú- 
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mero de ganados, puede cambiar maxiana en favor de Âroche, y ya por la gran tacilidad 
que ese mismo estado da á un enorme contrabando riiino8ÍBÍmo para la Espana, se ha 
manifestado síempre opuesto á la deseada particion ; pêro los dos Soberanos la quieren, 
están convenidos en proceder á ella y sienten bien la gran necesidad que hay de que 
tenga efecto, para cortar de raiz hasta Ias més remotas ocasiones de compromet<>r su fe- 
liz union y constante harmonia. 

Ruego pues á V. E. se sirva elevar ai coiiocimiento de Su Alteza Real el Senor Prín- 
cipe Regente el contenido de esta nota, á fin de que se dé orden á los comisionados por- 
tugueses, para que se pongau de acuerdo con el espafíol residente en Badajoz Don Josef 
de Gabriel para tratar, conferenciar y ajustar esta division y demarcacion conforme á los 
justos deseos de Su Majestad enunciados en este oficio y con la brevedad que es tan con- 
forme á las sabias intenciones de ambos Soberanos. 

Me valgo gustosamente de esta ocasion para ofrecer á V, E. mi sincei'0s respectos. 

Dios guarde, etc 

N.^ 22 

o SR. MANUEL MARIA DE AGUIUR, ENCARREGADO DOS NEGÓCIOS DE HESPANHA 
AO SR. SILVESTRE PINBEIRO FERREIRA, MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Lisboa, 14 de setiembre 1822. — La reparticion de los terrenos de los propios y val- 
dios de las ciudades, villas y lugares de Espaiia, estando decretada por las cortes dei rey- 
no, ha tenido ya lugar en la mayor parte de Ias provincias, y esta benéfica disposicion de 
que el gobierno de Su Majestad Católica se ha esmerado en poner en ejecucion, lleva con- 
sigo cl buen estar y felicidad de los pueblos, aumentando sus pi'opietarios con adelanto de 
la agricultura. Para complemento de tan saludables medidas de bien público se presentan 
dificultades en la provincia de Huelva, limítrofe á Portugal, para el reparto que debe ha- 
cerse en los pueblos de Aroche y Encinasola de un basto campo ó Dehesa, llamada de la 
Contienda, que mancomunadamente ai de Moura en Portugal, hace mucho tiempo dispu- 
tan aquellos três pueblos, y por cuyo aprovechamiento se han suscitado, por falta de pre- 
cisos limites, grandes desavenencias entre ellos; y como sea que estas no pueden allanarse 
sin que el gobierno de Su Majestad Fidelísiraa convenga por su parte en contribuir á ello, 
ha recibido el infrascrito, encargado de negócios de Su Majestad Católica, orden de diri- 
girse á S. E. el sr. ministro secretario de estado y de negócios extranjeros con este objeto 
ai mismo tiempo que le presenta sus distinguidos respetos. 

En consecuencia, animado el gobierno espanol por la amistad y buena inteligência, 
que felizmente existe con el de Portugal, y por las intimas relaciones que cada dia es- 
trechan á ambas nacioncs regidas por instituciones análogas y empenadas en una mismu 
causa, propone por modio dei infrascrito ai gobiomo de Su Majestad Fidelísinia, lo con- 
veniente que seria para que plausiblemente, y de la manera más franca y amistosa, se 
hiciese la division dei terreno en cuestion, el que las autoridades de la provincia dei Al- 
garve de conformidad y en union ai jefe politico de la provincia de Huelva, procediesen 
á la division dei enunciado terreno entre los indicados três pueblos de Moura, Aroche 
y Encinasola, toraandose por base para la distribucion el respectivo vecindario de cada 
uno de ellos, á fin de que hecho de común acuerdo el reparto, adquieran cada cual su 
parte en plena propiedad, y no resulte ninguno perjudicado. 

Si esta propuesta equitativa y digna, ai parecer dei infrascrito, de pueblos gene- 
rosos y libres, mereciese la aceptacion dei gobierno de Su Majestad Fidelísima podrá 
desde luego ponerse en ejecucion procediendose á las diligencias dei reparto de aquel 
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terreno, en cuyo caso luego que S. E. el sr. njinistro tendrá la bondad de comuuicarle 
las rbsoluciones de Su Majestad Fidellsima, el jefe politico de Huelva (> su delegado, en 
union con las autoridades dei Algarve ó delegado de ellas, precedidos los competentes» 
avisos, se pondrán de acuerdo para esta operacion, que, hecha bajo los auspicies de la 
amistad y de la buena fé, producirá los apetecidos efectos, teniendo así entero cumpli- 
miento en aquel punto las benéficas miras de las cortes espanolas en proporcionar á los 
pueblos de la monarquia todos quantos médios pueden contribuir á su felicidad, y el 
pueblo de Moura contará igualmente con la legitima propiedad de la parto que lo corres- 
ponda, para hacer de ella el uso que más convenga. 

El infrascrito con este motivo ai tiempo que se promete que S. E. el sr. miuisitro st- 
persuadirá de la utilidad de la enunciada propuesta, y de los deseos que animaii en est^i 
parte ai gobierno Su Majestad Católica, tiene la honra de ofrecer á 8. E. las particulares 
protestas de su alta y distinguida consideracion. 



N."23 

EXTRACTO DA SESSÃO DAS COKTES DA NAÇiO POKTUGUEZA DE 6 DE DEZEMBRO DE 1822 

O sr. Gouveia Durão leu a seguinte indicação : 

Ha entre as villas de Aroche e Moura uma porção de terreno a que chamam a a Con- 
tenda í-, a respeito do qual se fez entre as duas cortes de Portugal e Hespanha uma 
concordata, julgada por sentença em 1542, confirmada em 1543 por ordem superior, e 
é este terreno tSo considerável por sua extensão, como precioso por sua qualidade e pelo 
montado que tem em tanta copia, que apesar dos estragos lastimosos que os m^oradores 
das citadas villas lhe têem feito, e fazem, se pode ainda chamar grande. 

Pela sobredita e muito ciosa concordata, reconhecendo-se o dominiocommumd'aquel- 
las villas e seus termos, é comtudo prohibida e severamente castigada qualquer planta- 
ção, sementeira ou edificação. As camarás de Moura, de Aroche e de Encinasola têem 
direito de acoimar ali ; porém do uso, ou antes do abuso de um direito tal, tem resultado 
por mais de uma vez a efiusão de sangue humano, não só em pura perda doeste, mas 
também em pura perda de ambas as nações, que, não entendendo bem seus interesses, 
conservam quasi inúteis 6 ou 7 léguas de chão proprissimo para todas as sementes e 
arvoredos, o que é tão evidente, que já as duas coroas tentaram, como de\dam, a parti- 
lha d'essas terras entre as villas proprietárias, nomeando commissarios (um dos quaes 
foi por norsa parte o general Eosa) para esta diligencia, que infelizmente e por cir- 
cumstancias que me são desconhecidas, não chegou a ultimar-se. 

E como em um reino pequeno como o nosso, e no qual por sua situação e qualidade 
a agricultura deve ser um dos primeiros cuidados do poder legislativo e do executivo, 
como alem d'isso deve pôr-se um termo ás dissençoes reciprocas e quasi annuaes dos 
mencionados povos, convertendo em utilidade publica o que até hoje tem servido para 
fomentar desordens até de mão armada, requeiro se diga ao governo que ponha em pra- 
tica os meios necessários para se eflfectuar a divisão das ditas terras da Contenda entre 
as villas proprietárias, segundo o direito que lhes dá a concordata, e que effectuada a 
partilha o participe ás cortes para estas darem as ultimas providencias que parecerem 
necessárias. =^ Carlos Honório de Gouveia Durão = José Ignacio Pereira Derramado == 
José Alberto Cordeiro da Silveira = José Correia da Serra = A. L. B. F. T. Gyrão = 
José de S. Ferreira Santos Valle. 

Depois de breves reflexões mandou-se expedir a ordem com o additamento de se 
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applicarem iguaes providencias a respeito do OugucUâ e Albuquerque, e toda a froutoira 
em que houverem contestaç5es sem referencia á concordata e que as ordene fossem ex- 
pedidas em j;ermos geraes. 

o SR. MAMEI MAKIA DE AGlilLAR AO SR. SILVESTRE PIISHEIRO FERREIRA 

Lisboa, 24 de diciembre de 1822. — Con fecha 14 de setiemHre último dirigió el 
infrascrito encargado de negócios de Espaíia ;• S. E. el sr. ministro secretario de estado 
y de negócios extraujeros en cumplimieuto de las reales ordenes que habia recibido ai 
efecto una nota sobre la reparticion de un terreno inculto frontcrizo Uamado la Dehesa 
de la Contienda, entre los pueblos que tionen derecho á sus mancomunales pastos, y que 
son el de Moura en Portugal, y los de Aroche y Encinasola en Espaâa, y propuso ai 
mismo tiempo los médios de la reparticion de un modo justo y equitativo pcra los tros 
pueblos. 

Esperando el infrascrito las resoluciones dei gobierno de Su Majestad FideUsima 
sobre su propuesta, ha visto que en la sesion de 6 dei corriente se propuso á las cortes 
de la nacion portuguesa por seis de sus dignos representantes la division de aquellos ter- 
ritórios, autorisando ai gobierno para ello, y con este motivo, renovando á S. E. cuanto 
es^esó en su citada nota, se atreve á excitar su bien conocido ceio para la conclusion 
de un arreglo definitivo, pues que la distríbucion propuesta parece conciliar los intereses 
de ambas naciones, con beneficio de sus súbditos. 

El infrascrito con este motivo se aprovecha de esta ocasion para renovar á S. E. 
el «r. ministro las seguridades de su alta consideracion. 



O SR. SILVESTRE PINHEIRO FERREIRA AO SR. MAMEL MARIA DE AGIILAR 

Lisboa; 31 de dezembro de 1822. — O abaixo assignado, ministro e secretario does- 
tado doB negócios estrangeiros, accuea a recepyrj) da nota que o sr. D. Manuel Maria de 
Aguilar, encarregado dds negócios de Hespanha, lhe dirigiu em 24 do corrente acerca da 
demarcação do terreno chamado a Defcza da Contenda, e tem a honra de communicar 
a V. s.", em resposta, que Sua Magestade Fidelíssima tem já ordenado ao ministério da 
guerra a nomeação de officiaes engenheiros para este mesmo fim. 

O abaixo assignaJo. e^jm este motivo, renova a v. s.^ as seguninças da sua conside- 
ração e estima. 

N.*» 26 

O SR. SATURNINO ALVAREZ RlTiALLAL, MINISTRO DE HESPANHA EM LISBOA 
AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DH BOCAGE, MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Lisboa. 29 do si^iembie de 1884. — Excmo. sr. — Pendiente aun de senalamieuto 
la línea divisória de los territórios de Espana y Portugal en la parte ocupada por la 
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llamada «Dehesade la Contienda», términos de los piieblos de Aroche y £neiiiasola (Eb- 
paiia) y Moura (Portugal), son frecnentes Ias solicitudes que el gobiemo espaâol recibe 
pidiendo el reconocimiento de denuncias de minas y recientemente obra en el ministério 
de fomento un voluminoso expediente sobre este asunto, que ha sido preciso detener por 
considerar dicho departamento^ que no es posible que el estado proceda á la demarcacion 
de terrenos mineres ni á la concesion de registro de denuncia8, mientras no se haya^ des- 
lindado la parte de terreno que á cada uno pertenece. 

En vista de estas consideraciones, el sr. ministro de estado me ordena acuda á V. E. 
para rogarle tcnga ii bien decirme si el gobiemo de Su Majestad Fidelísima está dis- 
puesto á que so entablen nuevamente las negociaciones, tantas veces iriterrumpidas, para 
tratar de veiiir á un acuerdo marcando la línea fronteriza entre ambos reinos por el si- 
tio de la Dehesa de la Contienda que dejo indicado. 

Aprovecho, etc. 

N.^ 27 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAfiE AO SR. SATURNINO ALVARES BUGALLAL 

Lisboa, 25 de outubro de 1884. — 111."*® e ex."*** sr. — Em resposfci á nota que v. ex.* 
me dirigiu em 29 do pascado, tenho a honra de levar ao conhecimento de v. ex.* que o 
governo de Sua Magestade nâo tem o menor inconveniente em encetar negociações com 
o de Sua Magestade Catholica, a fim de se chegar a um novo accordo com relação ao 
tracto de terreno denominado a Contenda que por um convénio entre os governos de Por- 
tugal e Hespanha tem sido usufruído ha mais de três séculos pelos habitantes do conce- 
lho de Moura da parte de Portugal e dos dois concelhos de Aroche e Encinasola do lado 
de Hespanha. 

Reconhece o governo de Sua Míigestade Fidelissima os inconvenientes que dimanam 
de ainda hoje reger para estes terrenos um conjuncto de disposições que foi útil em seu 
tempo, mas que não está de accordo com as necessidades actuae». 

Aproveito, etc. 

N.^ 28 

o SR. mi DA SILVA, ENCARREGADO DE NEGÓCIOS DE HESPANHA, 
AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU B«CA6E 

Lisboa, 20 de enero de 1885. — Excmo. sr. — Enterado el gobiemo de Su Majestad 
el Rey mi augusto soberano, de lo manifestado por V. E. en su nota dirigida á esta le- 
gacion en 25 de octubre líltimo, de que me apresuré á darle conocimiento, acaba de 
transmitirme los documentos sacados dei archivf) de aquel departamento, que considera 
deben tenerse á la vista ai entablar las nogociaeif)ne8 que han de dar por resultado la 
demarcacion definitiva de la línea divisória entre Espafia y Portugal en el sitio denomi- 
nado «Dehesa de la Contienda». 

El sr. ministro de estado, quo abriga el desço de que esta negociacion se lleve á 
cabo lo más pronto posible, propone (jue e?ta sea i-onfiada á dos individues de los que 
componen la comision delimitadora hispano-portnguosa (jue, aparte de su reconocida com- 
petência en la matéria, reunen la circunstancia do hallarse actualmente ocupados en 
trabajos propios de su instituto, pudiendo encnrgãrsoles que, en un plazo de dos meses, 
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formulason \\n projecto de arreglo qitc pusiera tóraiiiio á este asunto que, de uo resol- 
verse definitivamente, puede ser, como ha sido siempre, origen de dificultades é inconve- 
nientes ([ue conviene evitar, en beneficio de ambos países. 

Ruego á V. E. tenga á bien manífestarme se está conforme en la forma en que el 
sr. ministro de estado propone se lieve á efecto el estúdio dei proyecto á que me refiero, 
indicándome la persona á quien, on caso afirmativo, piensa confiar esa mision, pudiendo 
desde luego participar á V. E. que el gobiemo de Su Majestad designará, por su parte, 
ai sr. coronel D. Máximo Ramos, delegado en la mencionada comtsion mixta. 

Aprovt»('ho, etc. 

N.'' 29 

O SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA W BOCAGE AO SR. FREDERICO ROJAS, 
ENCARREGADO DE NEGÓCIOS DE BESPANHA 

Lisboa, 8 de maio de 1885. — Cumpre-me participar a v. s.**^, em resposta á i\oU\ 
dessa legação de 20 de janeiro próximo passado, que o governo de Sua Magestade se 
empenha iiinto como o governo hespanhol, em que se chegue a um accordo definitivo 
acerca da linha divisória entre os dois paizes no sitio denominado a Contenda. 

Em vista d'este desejo, e concordando plenamente nos meios propostos na dita nota 
para resolver as difficuldades que até agora se têem levantado, decidiu o governo portu- 
guez nomear o sou commiasario de limites, general .Sebastião Lopes de Calheiros e Me- 
nezes, a fim de que proceda a todos os trabalhos preparatórios e depois, de accordo com 
o commissario hespanhol, fonnule um projecto. 

Sobre as bases que esse accordo tenha estabelecido está prompto o governo portu- 
guez a entrar em negociações com o governo hespanhol. 

Aproveito, etc. 

N.*» 30 

O SR. D. MÁXIMO RAMOS V ORCAJO, COMMISSARIO DE LIMITES DE UESPANHA, 
AO SR. SEBASTIÃO LOPES DE CALHEIROS E MENEZES, COMMISSARIO DE LIMITES DE PORTUGAL 

£ SEI PLENIPOTENCIÁRIO 

Lisboa. 14 dt- julio de 1887. — Exemo. ilmo. sr. — Levantado ya, comoV. E. sabe, 
el plano de la Dehesa de la Contienda, con todos los detalles necesarios para poder efe- 
ctuar la division que ambos gobiernos dcsean y nos tienen ordenada: paréceme Uegada 
la ocasion de inaugurar las ncgoeiaciones que deben conducirnos á un acuerdo, pnes si 
bien el plano se está poniendo en limpio y como es de gran tamano aun tra,scurrirá ai- 
gun tiempo antes que este terminado, como solo será preciso cuando, ya acordes en la 
porcion que á cada villa corresponde, pasemos á realizar la division, juzgo será oportuno 
empezar ya á estudiar el asunto, que algiui tiempo ha de Uevar. 

Al efccto, crco que el primer punto en que deberaos concordar es en los datos que 
debemotí aceptar como base de todo razonamiento. 

La concordata que en 1542 se redactó para reglar el aprovechamiento de aquellos 
terrenos es lo más antiguo que yo he podido conseguir y creo debe ser el punto de par- 
tida para toda negociacion, pues es documento que á su respetable antiguedad de trcs si- 
glos y médio reúne el carácter oficial para ambos países, pues por ambos gobiernos esUi 



33. 

aprobado y respetado, y comprende adernas todos los extremos que se pueden desear, 
pues marca los limites de la finca y los derechos de las villas comuneras. 

También obra en mi poder el regiamente que en 25 de agosto do 1863 redactaron 
comisionados de las três villas para el aprovechamiento de la dicha Dehesa, así como có- 
pia de las actas de las sesiones tenidas por las três cântaras en 14 de marzo de 1865 
para aprobacion dei dicho regiamente ; y de otras actas posteriores referentes á los des- 
lindes hechos cn 1855 para reglar las siembras de la Dehesa. 

Estos son los documentos que en mi poder obran y que considero de gran interés 
para el trabajo que nos está encomendado y todos ellos los pongo á disposicion deV. E. 
rogándole á la vez mo comunique los que haya podido adquirir y sean de verdadera uti- 
lidad, para, con su estúdio y el que ya tengo heclio de los que dejo mencionados^ poder 
proponerle la solucion que á mi juicio sea más equitativa y deje á salvo los intereses de 
todos los que hoy disfrutan la finca en cuestion. 

Como V. E. observará he prescindido en este oficio dei reconocimiento mútuo de 
los poderes con que para este asunto estamos investidos y la razon es obvia, puesto que, 
no siendo este el prímer asunto que tratamos y constándonos á ambos que nos bailamos 
expresamente designados por nucstros gobiernos para tratar esta cuestion, no parece 
nccesaria la presentacion de tales poderes que ambos conocemos. 

Dios guarde, etc. 

N.°31 

o SR. SEBASTIÃO LOPES DE GALHEIROS E MENEZES AO SR. D. MAXIIO RAIOS Y ORGAJO 

Lisboa, 27 de julho de 1887. — 111."**^ sr. — Accuso a recepçSo do seu officiò com 
data de 14 de junho, no qual v. s.* me convida a encetarmos as negociaçBes para a divi- 
são do território da Deveza da Contenda. Eu estou sempre prompto a tratar com v. s.* 
doeste assumpto. Tenho colligido documentos iguaes aos de que v. s.* me falia e outros, 
que todos porei á sua disposiçSLo. 

Concordou v. .8.* em que se procedesse ao levantamento da planta do território da 
Contenda, o que se efFectuou, como trabalho prévio e indispensável. A planta, que tem 
uma grande superficie, está levantada, mas nSk) está desenhada, nem completa, como 
deve estar ; e, portanto, pouco adiantaremos com algumas conferencias sobre um assum- 
pto que conhecemos, e do qual nos temos occupado. NSo desconhece v. s.* o desejo que 
me anima de terminar este encargo que nos está commettido; e, se conseguirmos estar 
de accordo sobre as cotas de divisão, de certo o concluiremos em breve tempo e limitado 
período, comparado com o de trezentos e quarenta e cinco annos, que tanto dista a con- 
cordata de 1542, que v. s.* assenta no seu officio como ponto de partida. 

Deus guarde, etc. 

N.°32 

O SR. D. MÁXIMO RAMOS Y ORCAJO AO SR: SEBASTliO LOPES DE GALHEIROS E MENEZES 

Lisboa, 8 de setiembre de 1887. — Excmo. limo. sr. — De acuerdo V. E. con la con- 
cordata de 1542 sea el punto de partida para las negociaciones que nos están encomen- 
dadas á fin de efectuar la division de la Dehesa de Ia Contienda, según parece despren- 
derse de su oficio de 27 de julio último y como quiera que, si bien todos los ejemplares 

V 
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dei plano de a(][Uellos terrenos que tenemos que hacer para entregar á las ãiyersas auto* 
rídades de ambos países^ no están terminados^ si lo está un primer ejemplar, que obra 
eli mi poder, dibujado por mi* y que pongo á su disposicion, no creo fuera de tiempo 
contitluemoB estudiando el asunto que nos está encomendado, con tanta más razon, cuanto 
que nuestto nombramiento. para este trabajo data de mayo de 1885, si bien el tiempo 
trascurrido no ha sido perdido pUes á más de haber atendido á otros asuntos se han 
necesitado dos campanas pára obtener el plano detallado de la finca en cuestion. 

Acudiendo, pues, á la referida concordata, tenemos, después de los detalles de po- 
deres de los comisionados de los Reyes de ambas naciones j de los procuradores de las 
ttes villas interesadas y reclamaciones de estos, la sentencia dada en el pleito sostenido, 
en 14 de oetubre de Íõ42 y que empieza con la demarcadon de la frontera entre Espafia 
y Portugal ai sudoeste de la Contienda hasta llegar á la coíifluencia de los arroyos Zafareja 
y Pilones donde empieza la delimitacion de Ia Contienda. Sigue despuós marcando los li- 
mites de está, Zafareja arriba y aguas vertieutes de la sierra de Aroche hasta caer ai 
arroyo Tortillo ó Kiotortillo donde mandan poner un marco, que, en efecto, hoy existe y 
se llílma de Jiian de Xerez. Continua la sentencia llevando los limites por el rio Tortillo 
y luego el arroyo Curtideros, á caer en el Valquemado. Aqui se nota una diferencia con 
los limites de hoy, y es, que ahora no figura como limite el arroyo Curtideros pêro esta 
diferencia no es esencial y solo es cuestion de nombre por considerarse hoy el Curtideros 
afluente dei Riotortillo, mientras que en aquel tiempo considerábase, sin duda, este afluente 
de aquél. Siguen los lindes por el Valquemado hasta su confluência con el Murtiga y de 
allí á los altos de la sierra de Giraldo. Al dejar esta sierra hay alguna oscuridad respecto 
á los lindes que hoy siguen simplemente las parede» de BaiTancos, no habiendose encon- 
trado el mojon de Pedro Miguel, ni, con completa certeza, los corrales de los Nadinos; 
pêro la comparacion de nuestro actual plano con él que á principies de siglo se levanto 
y V. É. conoce, dá á entender, que, si por esa parte se ha podido sustraer algún terreno 
de la Contienda, será de tan poça extension, que no puede influir eji la division que hoy 
se proyecta. El resto de la linde existe hoy en la misma forma que la concordata indica, 
pues se haíi encontrado los marcos de Valle de Centeno y Cerro de Alcuerque: y las 
líneas de agua do Gamos, Mortigon, Paijuanes y Pilones, seguro es no han tenido varia- 
cion alguna. 

Después de marcar con exactitud los limites de la Contienda, sigue la concordata 
declarando que esta finca pertenece á las dos villae de Moura y Aroche que tienen en 
ella toda clase de jurísdiccion y cuyos oficiales de justicia pueden entrar en ellá con vara 
levantada como en tierra propia, mientras que la villa de Encinasola no tiene allí jurís- 
diccion alguna y si solo el pasto y aprovechaniiento de yerbás y aguas, bellota, corcha, 
madehis y cualquier otro aprovechamiento de aquellas tierras : pêro luego concede á esta 
villa el derecho de prender y penar las personas que bailasse haciendo daílo en dichas 
tierras, pêro á condicion de hacerlo sin traer tara de justicia y de que las multas 
que impusiere sean repartidas entre las três villas. A continuacion pasa á enumerar las 
prohibiciones, iguales para las três villas, de hacer raajadiis y otras construcciones en 
la Contienda y enumera las penas en que incurren los que contravinieren. Aqui termina 
la sentencia y á continuacion existen dos apelacioncs, una de Encinasola y otra de 
Moura, ambas denegadas por los procuradores régios en 19 dei mismo mes y ano : con- 
cluyendo el documento que en mi poder obra, con Ia confirmacion de la dicha sentencia 
por el Rey de Espana eu Valladolid el dia 21 de junio de 1543. 

Además de la concordata cuyo contenido dejo estractado obra en mi poder los infor- 
mes que he pedido á los ayuntamientos de Aroche y Encinasola. El primero poço ensefía, 
pues se limita á protestar contra la division intentada. El segundo es más instructivo, 
pues contiene un regiamente para aprovechamiento de los frutos de la Contienda, reda- 
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ciado en 28 de agosto de 18G3 por comisionados de las três câmaras y aprobado por la 
de Moura en 6 de setiembre siguiente, por la de Encinasola en sesion de 8 dei mismo 
setiembre y por la de Aroehe en 14 dei propio mes. En este reglameiito que pongo á dis- 
posicion de V. E. obséi^vase la absoluta igualdad de derecjios de Ias (^res villa» ai usu- 
fructo de la Dehesa y en las aprehensiones y castigos á los que cometan cualquier abuso 
ó contravencion dentro de la finca. Este reglamento se vuelve á aprobar y ratificar, con 
ligeras aclaraciones, en sesio^ general de las três câmaras verificada en el sitio 4^ T^íl^l 
Alto, en 14 de marzo de 186Õ. Por ultimo obra en ese mismo informe ^q Ei^eíi^osola, 1^ 
division hecha de la Contienda en três partes, divisiou que V. E. couoce y que figura en 
el plano y por la caal quedan fijos los terrenos que para el cultivo se asignan á pada vill^. 

De todo lo expuesto dedúcese claramente á mi juicio que los propiet^rios ie la 
Dehesa son dos. Moura y Aroehe, pêro los usufructuarios son três, aquellas dos yillas y 
la de Encinasola, que disfruta hoy iguales derechos que aqueili^s. 

Ahora bien, para ser consecuente con esta deducciou creo justo que la Debesfi eu 
euestion se reparta por igual entre ias propietarias Moura y Aroehe, pêro conservando 
Epcinasola su derecho de usufructo en ambas partes, pues este derecho, basado en Ifi 
concordata y confirmado por la práctica de três cientos cuarenta y cinco ailos, es iudis- 
eutible y en absoluto digno dei respeto de ambos gobiernos. 

De este modo quedaria realizada en justicia la particion de la Dehesa y }^fá»pet^- 
dos los interoses de las três villas, viniendo á disfrutar la de Encinasola la tercera fo-Vt^ 
de los productos, tanto en los terrenos que se adj^dicasen á l(oura como eu los que á 
Aroehe correspondiesen y estas villas no podrian en n^anera alguna negarse á p.agar 4 
Encinasola lo que hacc trcs cientos cuarenta y cinco anos la p^on, que es )a tiercera 
parte de los productos de la Dehesa. Esta carga, que puede consicjerarse coujo uu censo 
perpétuo y pagadero en frutos, es anexo á la tierra y por tanto, ai dividirse esta, debe 
repartirse entre los nuevos poseedores. 

Creo que con este razonamiento se bailará V. E. perfectamente de acuerdo. 

Pêro así no cesarian las complicaciones y se daria á Encinasola una ingerência en 
tierras portuguesas, inconveniente de todo punto y que, es qasi seguro, reproduciria los 
desordenes que la concordata vino á cortar : por lo cual es mi opinion, que tanto Ifoura 
como Aroehe deben redimir ese censo, dando el capital que para elle sea preciso y se 
justiprecie, en tierras de la misma Címtienda, con lo cual vendrán á hocerse três partes 
de esta Dehesa, dos iguales para Aroehe y Moura y otra para encinasola coiuí) in.de- 
mnizacion. 

Resumiendo : mi proposicion es, que se divida la Contienda en três poi^tes^ dos de 
ellas iguales para Moura y Aroehe y una tercera, cuya mayor ó menor importância se 
graduará con arreglo á equidad y que vendrá á ser comp redencion <lel censo perpétuo 
que en frutos cobra Encinasola haco três siglos y médio. 

Ruego á V. E. me manifieste si se halla de acuerdo con esta mi proposicion y caso 
de que asi no fuere, ruégole me exponga sus razones por si estas jm bicieseu variar, 
mirando quizás el asunto de otro modo uiás ver4adero. 

Si V. E. acepta mi proposicion, en otro oficio estudiaré la parte que, como iod^- 
mnizacion, ó, mejor dicho, redencion dei censo, debe asignarse á Encinasola. 

Dios guarde, etc. 
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N.^ 33 

o SR. SEBASTIÃO LOPES DE CALHBIROS E MENEZES AO SR. D. MÁXIMO RAMOS Y ORGAJO 

Vianna, 29 de novembro de 1887. — 111."*^ bf. — Resolvido, como foi, que se levan- 
tasse uma planta chorographica da Contenda de Moura, effectuaram, na escala de Yioooo, 
este trabalho com a máxima perfeiçRo, tanto no campo, ligando-o com a trianguIaçSlo geo- 
désica, como no gabinte, os oíHciaes em serviço na commissSo de limites. A escala de 
Vioooo, que escolhemos, é a que convém a um trabalho doesta ordem para ali se traçar 
a linha que deve repartir aquelle território, e demarcar n'ella a fronteira entre Portugal 
e Hespanba. 

Como, porém, para maior conimodidade, prompta avaliação e facilidade de copia e re- 
producçSo, fosse conveniente obter planta em menor escala, o sr. major Cardeira, do 
corpo do estado maior, effectuou uma reducção para a escala de Y^oooo, que nos ha de 
servir para a discussão do projecto de divis&o da contenda de Moura, que tanto eu como 
V. s.* temos estudado e mesmo discutido, reflectindo sobre os respectivos documentos, e 
tendo em vista circumstancias ponderosas ; o que tudo, espen), nos levará sem precipita- 
ção, que é desnecessária^ nem embaraços, a um accordo rasoavel sobre tâo importante 
assumpto. 

Tenho, pois, a satisfação de apresentar a v. s.* juntamente com esta communicaçSo 
um exemplar da carta reduzida, a que me refiro, assim como outro de uma reducçâo 
photographica na escala de Ysoooo. 

Deus guarde, etc. 

N."34 

O SR. D. MÁXIMO RAMOS Y ORGAJO AO SR. SERASTliO LOPES DE CALHEIROS E MENEZES 

Lisboa, 17 de diciembre de 1887. — Excmo. ilmo. sr. — En el dia de hoy he recibi- 
do su oficio de 29 dei mes próximo pasado y las dos cópias fotográficas dei plano de la 
Contienda que me ha entregado el sr. major doestado maior, José Manuel d^Elvas Car- 
deira, cuyo oficio y planos han debido sufrir extravio en el correo scgun los dias que han 
tardado en llegar á mi poder. 

Aprovecho la ocasion para rogar á V. E. se sirva contestar á mi ofício de 8 de se- 
tiembre, relativo á la division de la citada Dehesa, pues si bien no es conveniente preci- 
pitar la solucion, como V. E. muy acertadamente dice en el oficio á que contesto, el in- 
teres que mi gobierno manifiesta en el asunto me obliga á desear su pronta termina- 
cion. 

Doy á V. E. repetidas gracias por el obsequio de los dos planos que acabo de reei- 
bir y espero poder corresponder con análoga oferta, pues en el depósito de la guerra 
en Madrid se cstán sacando también cópias fotográficas dei ejemplar dei plano que yo 
dibujé. 

Dios guarde, etc. 

N.^ 35 

o SR. SERASTllO LOPES DE CALHEIROS E MENEZES AO SR. D. MÁXIMO RAMOS Y ORGAJO 

Vianna, 23 dezembro de 1887. — 111.*""^ sr. — Tenho presente o seu officio datado de 
17 do corrente, no qual accusa a recepção das plantas da Contenda, que lho mandei. 
Agradeço a v. s.* as que me promette, logo que estejam terminadas. 
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Agora, que temos pUnta exacta e minucjoBa, a que Be referem os nossos ofi 
anteriores, e cabal conhecimento do terreno, entraremos em discussão logo que dSo 
entre nós duvida sobre a base, pois que, bavendo-a, perderemos tempo com incidei 
o que podemos evitar. K'isto está v. s.* de accordo. 

2." No segundo periodo dos que contém o seu ofEcio, que eu divido seguídam 
pela natureza das matérias a que se referem: 1/, descreve v. s.' os actnaes limite 
Contenda, que s^ os que estíto desenhados na carta levantada; 2.°, nSo obstante pe 
uns differenças e incertezas de mennr consideraç^t na antiga linha de demarcação, i 
nem todos os marcos foraiii encontrados, diz v. b/ que a confrootagSo da nossa ot 
planta com a que em principíos do scculo se levantou (e eu conheço), di a entender 
ae por essa parte se subtrahiii algum terreno da Contenda, será de tSo pequena extec 
que nfio pôde influir na divisSio que boje se projecta. Kstou plenamente de accordo 
o contido n'eBte periodo do seu officio. A carta levantada é, pois, para nós o único d 
mento graphico e official que lia de servir ao projecto da divis£u da CoDtenda de Kc 

3." No terceiro periodo do officio a que me refii», cita v, s.* diSerentes disposi 
da concordata, relativas a Encinasobi. Este documento tem de ser apreciado em todi 
suas partes, e nSo em algumas destacadamente. A este periodo referir-me-hei juntam 
com o quinto. 

4." Esta pendência c internacional. A prova somos nós, nomeados conimíssa 
Creio que v. s." niío quererá reconhecer a autonomia das municipalidades n'um empi 
internacional, nem pretenderá que eu tome em maior conta arranjos e conveniências 
ticulares de indivíduos, ou de cor|)oraç3eB influenciadas pelos próprios interessados, 
que para tanto estejam devidamente auctorisados, como silo ctisas combinações a qu 
refere, me quer mostrar, e de que cu tenho conhecimento, exceptuando o protest 
camará de Aroche contra a divisSo da Contenda, que verei, quando v. s.* quiaer t 
bondade de ra'o raoBtrar. 

5." Ko quinto periodo do seu oãicio trata v. s.* de assentar as bases que devem 
vir ao projecto de revisão da Contenda, apresentando como ponto de partida para a n 
discussão a concordata de 154^, no (pie eu estou de accordo. Este documento es( 
loce o direito, e terá de ser discutido. 

Copia v. 8.', sem referencia, uiaB com pequena alteraç&o c bastante omissa 
nota que o governo de Hespanha diri^u ao de Portugal em 19 de setembro de 1 
Chegaram ali as negociações encetadas em Iíí03. E, pois, este também o nosso ponl 
partida, ou é, pelo menos, essa nota um documento que não podemos deixar de te 
maior consideração. 

Diz v. B.' no seu t>fBcÍo de 28 de dezembro paBsadu que, sem que eu lhe det 
sque estou conforme em que é de equidade indemuisur Eneinasola por usufructo na i 
tenda, inútil seria entrar em outros detidhesi. 

Cesta maneira, e accedendo eu aos seus desejos, estaria resolvido o ponto pr 
pai da controvérsia, e decidida com promptidSo e simplicidade esta questSo que 
pendente desde 1803, sem discutir documentos que a determinam. 

TSo largo periodo de tempo infunde respeito e aucti>risa demorada reflexão. Te 
porém, V. s.' a certeza de que hei de satisfazer, como me permittirem os meus r* 
SOB, e apresentarei, em face dos documentos, a minha opíniSo sobre todos os ponto 
controvérsia. 

Acceite v. s.* os protestos dft minha maior estima e muita cona^leraçlo. 

Deus guarde, etc. 
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N.^ 38 

o SK. D. MAXIMO AAHOS V OilGAJO AO SR. SEBASTIÃO LOPES DE GALHEfltOS È MEKEZES 

Lisboa, 2 de febrero de 1888. — Excmo. ilmo. sr. — Recibi el oficio de V. E. de 
fecha 28 dei mes pasado y respecto á lo que dice en los períodos 1.** y 2.® nada tengo que 
contestar, así como ai 3." por más que á este debo la aclaracion de que por más que 
toda la ccmcordata sea la base de la discnision, no hay remédio sino citaria por partes 
cuando se quiere apoyar cualquier pretension. 

Al párr^ifo 4.'' diré que es cierto, como V. E. dice, que el asunto es internacional 
pêro también lo és que en estes asimtos no se puede prescindir de los derechos de los 
pueblos, debidamente justificados y que, después de todo son la base en que se fundan 
todos los tratados de limites. ;No estudiaraos ai resolver la cuestion de la duda los de- 
reehos de S. Julião y el Pino? Pues también ahora necesitamos estudiar los que, funda- 
dos en la ccmcordata, alegan las três villas de Moura, Aroche y Encinasola. No son, por 
Id tantOj conveniências particulares de indivíduos ni corporacicmes lo que yo quiero to- 
mar en cuenta, sino los dei^echos que juzgo estoy obligado á respetar y si los hallase 
opuestos debo tratíir de combinar dei mejor modo posible. Creo por tanto que V. E, dió 
á mis palabras interpretacion diversa de la que tenian y le ruego la modifique. 

Si no estudiasemos los derechos de las três villas ^ Que teniamos que estudiar? 

De las conveniências de las mimicipalidades no tratemos pues lo que á cada cual 
convendria seria quedarso con toda la finca. 

Al párrafo 5.® tengfi que observar que no he copiado en mi oficio de 8 de setiembre 
cosa alguna dç comunicaciones anteriores, pues así lo habria indicado por que no soy 
afecto á vestir galas de otros, más la identidad dei asunto, de las bases é intereses ha- 
brá producido la semejanza que V. E. encuentra y que A mi, por las razones dichas, no 
me extrana. 

En cuanto á que, reconocido por V. E. el derecho de indemnizacion á Encinasola, 
estaria la cuestion terminada, no estoy conforme, pttes después vendria la avaliacion de 
ese derecho cosa no tan sencilla y que nos llevará algún tiempo si como después, sopo- 
niendo hayamos llegado á un acuerdo, quedará el estúdio de la línea de frontera, que no 
es empresa fácil si ha de ser bien hecha. 

Así pues, si V. E. en vista de las razones que expuse en mi oficio de 8 de setiem- 
bre, reconoce la justicia de la indemnizacion á Encinasola que lleva consigo la division 
de la Contienda en três partes, como yo le proponia, ruégole me lo manifieste claramente, 
o bien las razones en que apoye una opinion contraria si la tuviere, pues, aun resuelto 
desde luego este asunto, nos queda mucho que hacer hasta cumplir nuestra misíon, y 
por mucha que sea la actividad que despleguemos, no la podremos dar por terminada 
en menos de três anos toda vez que nuestros nombramientos datan de mayo de 1885. 

Dios guarde, etc. 

N.^ 39 

o SR. SEBASTIÃO LOPES DE CALHEIROS E MENEZES AO SR. D. HAXIHO RAMOS Y ORC^JO 

Vianna, 6 de fevereiro de 1888. — 111."^ sr. — Aos primeiros períodos do seu oíficio 
de 2 de fevereiro nada tenho a dizer, senão que a questSo da divisSo da Contenda é muito 
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dífferente das da demarcaçSo da fronteira, onde tenham desapparecldo os antigos marcos, 
e se trato de restabelecer a raia entre os pontos inalteráveis determinados no tratado de 
29 de setembro de 1864, o que nSo pôde fazer-se senfCo por informações e confrontações 
entre os povos, onde nSo liaja registo e matriz predial, caso este que nSo foi vulgar. No 
que se refere A divis£o da Contenda, quero, como v. s.*, respeitar todos os direitos, mas 
baseados em documentos revestidos das devidas formalidades, e de origem aiictorisada e 
incontestável. Creio que n^este ponto estamos do accordo. 

A questão da divisão da (entenda de Moura está posta desde 1803, e parou èm 19 
de setembro do 180ô. Nâo me consta que da parte dos governos, ou auctorisada por el- 
les, haja alguma resoluçlio em contrario. 

No ultimo período do seu oíiicio, em resposta ao n.° 5.^ do meu anterior, refere-se 
V. s.^ á nota por mim citada. NSo é documento este sem importância, é de todos desde 
1803 o mais valioso da parte do govei*no de Sua Magestade Catholica. NB^o é de discus- 
sSo entre commissarios, mas directamente de governo a governo. Permitta-me v. s.* que 
eu repita o que já enunciei no meu officio de 28 do janeiro passado. O ultimo ponto de 
partida é esta nota, que não amesquinha de forma alguma o trabalho, a que temos pro- 
cedido o estamos executando. Tanto eu, como v. s.*, temos conhecimento da correspon- 
dência de 1H03 e annos seguintes, e seguramente teremos sobre o mesmo assumpto de 
repetir idéas occorridas espontaneamente, mas que já foram apresentadas. 

A nota de 19 de setembro de 1805*, dirigida pelo governo de Hespanha ao de Por- 
tugal, discute a concordata, expende doutrinas, e propõe alvitres para discussão. Tem 
portanto valor real e positivo, que nos não cumpre alterar na discussão havida até esse 
ponto. D'ali devemos partir, e eu responderei ao conteúdo d^essa nota, quando não haja 
incidentes, que perturbem e demorem a discussão. 

Diz V. 8.* no seu officio de 2 do corrente: lAsi pues, si V. E. en vista de las ra- 
zones que expuse en mi oficio de 8 de setiembre, reconoce la justicia de la indemm'za- 
cion á Encinasola que lleva consigo la division de la Contienda en três partes, como yo 
le proponia, ruégole me lo manifieste claramente, ó bien las razones en que apoje una 
opinion contraria si la tuviere», 

Permitta-mo v. s.* de lhe contestar, que esta pretensão está abandonada pelo seu 
governo em a nota do 1805. O governo de Hespanha reconhece como únicos proprietá- 
rios da Contenda, pleno jure. Moura c Aroche; divide a Contenda em duas partes, e pro- 
põe uma indemnisação, que não é a terça parte, para Encinasola. Já v. s.^ vê que está 
em desaccordo com a proposta do seu governo, e que é impossivel eu dizer-lhe, que ac- 
ceito a que me apresenta no período acima citado. 

Acceitc V. 8.* os meus protestos de subida consideração. 

Deus guarde, etc. 

N.MO 

O SR. D. MÁXIMO RAMOS Y ORCAJO AO SR. SEUASTliO LOPES DE CALHEIROS E MENEZES 

Lisboa, 10 de febrero de 1888. — Excmo. ilmo. sr. — Recibido el oficio de V. E. de 
6 dei corriente mes, debo manifestarle en contestacion, que ai proponerle yo en mis an- 
teriores ofícios la division de la Dehesa de la Contienda en três partes, nada decia que 
pudiese dar á entender que esta& habian de ser iguales, sino más bien lo contrario, pues 
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opinião, e versará a nossa discussão, assim como na letra e sentido da sentença da con- 
cordata de 1542, que v. s.* me permittirá que eu traníícreva aqui; 

«Vistos 08 autos doeste processo e o que por elle se prova» ., . . 

Segue-se a descripçâo e sentença sobre extensos terrenos, que por generoso accordo 
do plenipotenciário portuguez, já recusado por outro plenipotenciário, passaram á fruição 
de Aroche ; e portanto, ao domínio de Castella. 

5. A esta primeira sentença segue a descripção das terras da Contenda, de que es- 
peciUmente nos occupâmos, e termina este documento oflScial, approvado pelos governos 
de {lespanha e Portugal, da seguinte maneira: 

«E aqui acaba a demarcação e Mogoneria de Pai Joaunes, Y*' Queimado, terras de 
iSaata Maana, terras e Campo de Gamos, e de toda esta Contenda, que por nossa sentença 
fijôa di^clarada .e declaramos por Contenda, e estes ditos logares e terras^ pelas sobreditas 
demarcfiLÇ^ e limUes pertencem; Pleno jure á dita cidade de Sevilha^ e Villa de Aroche, 
e SBu ijBrmo de Aroche, em nonie da dita cidade de Stvillia, e assim mesmo á dita villa de 
Moura e seus termos, e isto mixta e commum e irmanmente; e ambas as ditas villas de 
Moura e Arodue tenham, como dito é, em os ditos logares e terras o território e domi- 
nw e jurisdição mixta e juntamente em o civil e criminal. 

«Mero y mixto império, assim em possessão, como em propriedade, assim em os pas- 
tO0, 4:M>mo em os outros aproveitamentos, e commodidades, e logramentos ; e que os ditos 
logares e terras da Contenda, acima declaradas pertençam ás ditas villas de Moura e 
Aroche, e a cada uma d'el!as Í7i solidum^ somente pela maneira sobredita, mixta e com- 
mum e iiTtiãmertte^ e que os ditos logares c terras de Pai Joanries e (Aampo de Gamos, e 
Vai Queimado, e terras de Santa Maria, se chamem, nomeiem o se tenham c guardem 
sempre todas por terras da Contenda, e sejam sempre para estas ditas villas de Moura e 
Aroche, e saias aldeia e termos somente pela maneira sobredita: Terras da Contenda.» 

6. Aqui acaba a sentença, que nada mais contém, nem estabelece, s.eníio que a Con- 
tenda pertence irmanmente, j^^^''^^ jure, e in solidum, somente a Aroche e seu termo de Aro- 
che^ e a Moura e seus termos, A sentença divide assim as terras entre Hespanha e Portu- 
gal em duas partes irmanmente e sem restricção alguma^ como sempre se praticou, e se vê 
nos documentos antigos. 

7. Note V. s.* a expressão clara, e sentido obvio, do que está escripto na sentença, 
que torno a repetir em lingua castelhana, textual c fielmente, como está no próprio. di- 
ploma castelhano, que tenho en meu poder, authentico, a follias 42 verso e 43 verso: 

«y estes dichos lugares e tierras por las sobredichas demarcaciones e limites perto- 
nezem pleno jure á la dicha ciudad de Sevilla e villa de Aroche e su termino de Aroche 
(note befli) en nondn^e de la dicha ciudad de Sevilla e así mismo á la dicha villa de Mora 
e sus términos. V 

Aleoíi diz-se su termino de Aroche e só o de Aroche, aqui no plural, Mora e sus 
términos; todos os termos ligados a Moura. Note mais como se exprime a sentença na de- 
olíiraçSo de direitos, onde diz, que pertence á villa de Aroche e seu termo «e^i nomh^e 
de la dicha ciudad de Set;illay>. 

8. Aroche com o seu teimo só representa a cidade de Sevilha por Hespanha, Mou- 
ra, com seus termos, representa Portugal. 

9. Mas nSo satisfeitos ainda com a firmeza e clareza d'e6te modo de expressar, os 
juis^es no fim da sentença terminaram pela seguinte maneira: 

«Se llamen nombren e tengan e guarde siempre por tierras de Contienda, e sean 
siempre para estas dos dichos villas de Mora e Aroche e sus aldeãs e términos,, solamente 
por la manera sobredicha, tierras de Contienda.» 

Para estas duas villas e seus termos somente ; somente pela maneira, que acima fica 



ita. Pureuf (ju« nSo jjiJdt- havi 
ositivo. 

10. Constittif esta sentença 
explorar, Jlaa pnra que níio li 

iricdatítí pleno jure, hi soliilum, 
irmo de Arorfie nau terras da (V 
que a sentença contém e já fij 

11. E vhiTti qne á sentença 
quf! sSo redigiclas as declaraç 

e Sua Magostnde Cntliolica de 
lejor repiraen de ella» diz o era 
EÍtaB para melli<ir rcfrimen, qtii 
rocesao, qim se refere er^pcdali 
ia esta villa tinha presentes os 
«18 que se eslalieleecrnm para '. 
ela seguinte maneira: 

12. «E com dtíclaraçÍLO, qm 
lontenda, como dito é, a víllíi di 
ivil, nem criminal, mero nem r 
razer vara de justiça cm os dil 
arisdicçSo por nenhuma ria qu 
proveitamento, assim das heir 
uer outros aproveitamentos das 
empoa limitados como abaixo ir 

13. A villa de Encinaaolft t 
a terras da Contenda, como v. 
." 5, onde r.c resolvo a partilha 
ília quarenta e oito annos antef 

eonuelho de Aroche a metade 
o fora, o eoneelho de' Aroche a 
ores de Aroche viessem lavrar 
8 de Moura dessem o dizimo ei 

14. 0^ doeumentoa referem 

15. Aroche foi cedida a Ci 
ompascuo a Aroche em 1328*; 
lortiga, raia tias terras da Coi 
Tãca ou território do termo de j 
a Contenda. 

Alem d'e3tas rasões valia-S' 
torísada pelo goiverno de Caste 
elhos, apascentar gados e fruii 
^ncinasola cultivaram por conte 
ois que se decviiu por sentença i 
'b Aroche podiam cultivar. 

l(i. A segunda declaração, 
ireito antes o nega. Eu susteut 
a que attenderam na sentença 

> Era de César. 
* Idem, 
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Encinasola não teni direito próprio^ apenas tem a fruição que lhe deriva da parte, que com- 
petir a Aroche, ou seja censo como se diz em a nota de 19 de setembro de 1805, ou seja 
outro encargo ou ónus. 

17. De qualquer maneira que for, nSo colhe a ras&o de estar, como está, Encinasola 
fruindo em toda a Contenda como Aroche. Esta fruiçSo entende-se in integrum ou na 
terra indivisa, qualquer que seja a quota ou parte que se attribua aos co-possuidores ou 
co-proprietarioB. O encargo pode recair tanto sobre a totalidade, como sobre qualquer 
quinhSo, ou quinhoeiro, que também desfructe in integrum ou na propriedade indivisa, 
como acontece no caso sujeito com Encinasola, e com a villa, termos e aldeias de Moura, 
que também sendo muitas e importantes, nSo usufruem sen^ em nome da villa de Moura, 
como Aroche em nome da cidade de Sevilha, duas únicas origens. 

18. A Nodar até 1510, trinta e dois annos antes da concordata, reconheceu-se sem- 
pre direitos de propriedade sobre a Contenda. Ahi estilo foraes, planta e alçado da forta- 
leza e uma planta geral da Contenda e povoaçi5es limitrophes. Sevilha refere-se a Nodar 
como termo de Moura enj o documento n.® 5. Poderia entrar em discussão sobre as vanta- 
gens attendiveis, resultantes a Moura dos direitos derivados de Kodar, cujo termo também 
é reconhecido e fallado na concordata de 1542, e ainda em 1804 mencionado e estampado 
na planta ofBcial, levantada por engenheiros hespanhoes, que serviu á discussão sobre a 
divisão da Contenda. Isto pouco valor teria para o caso sujeito. A igualdade do direito 
internacional não depende de mais ou menos território de um ou outro lado. De sobra 
tem Moura suas aldeias e termos, sobre o termo de Aroche, limitado e único do lado de 
Hespanha, e o termo ou villa de Encinasola que d'aquella deriva as suas pretensões a 
usufruir na Contenda. 

19. Continuarei na analyse dm declarações ou regras estabelecidas em seguida á 
sentença na concordata de 1542. 

«Item lhe damos auctoridade e podei* á dita villa de Encinasola que somente possa 
acoimar e pôr a pena ás pessoas que acharem fazendo damno em os ditos pastos e apro- 
veitamentos, mas não o poderão fazer trazendo vara de justiça, como dito é, e a pena 
que por causa d'ella as pessoas incorrerem declaramos que seja n'eBte caso, e seja para 
todas as três villas de Moura e Aroche e Encinasola por partes iguaes, e a ellas julga- 
mos e applicamos as ditas penas.» 

20. O direito de acoimar com jurisdicção e vara alçada reside nas villas de Moura 
e Aroche, que guardam para ellas todo o producto das coimas. São as duas interessadas. 
Encinasola, terceira entidade, não tem direito algum, ó apenas auctorisada c pode acoi- 
mar, faculdade que se lhe concede, porque, fruindo in integrum, em nome de Aroche e 
por accordo, e tendo administração sua, não era conveniente para todos, que deixasse de 
ter Encinasola esta faculdade de policiar. Mas tem de dividir o producto das coimas em três 
partes, e entregar dois terços, um a Moura e outro a Aroche, ficar somente com um terço 
como remuneração de trabalho e gastos que tem de effectuar. E uma paga e não um 
imposto, como as outras duas villas proprietárias recebem liquido de gastos. Estas villas 
têem integralmente o producto das coimas que pozerem. 

21. Suppondo que toda a Defeza da Contenda se acoima em três partes, concorrendo 
Moura, Aroche e Encinasola, as duas primeiras villas ficam com o producto das coimas 
de dois terços integralmente, mas Encinasola somente conserva um terço das suas. Já é 
levar longe as manifestações do direito de propriedade, e reduzir a mesquinhas condições 
a auctorisação concedida a Encinasola «damos auctoridade e poder» diz-se n^esta decla- 
ração, isto é, auctorisámos e podem, em vista doesta auctorisação. Não concedo que isto 
seja direito. E uma faculdade por contemplação com Aroche concedida, como tal na terra 
indivisa ou in integrum» Mas, se é direito, vejamos qual é o seu alcance e importância. 
Pelo que Acima fica exposto, a Encinasola não se deixa mais que um terço do terço. O 



direito de Encinasola nSo é, poíe. 
Contenda, ou uma nona parto. 

22. A declaraçlío, que vou ti 
vida alguma. Bobre a dualidade tn 

s£ declaramos, quo os direi 
logares e terras da Contenda, se 
a pague em Moura, e ae for vizir 
cada reino.* 

Encinasola dcsapparecc, cnil 
panha e Portugal. 

Ahi tem V. s.'' a prova de qi 
consideraçSes de ordem secundar! 

Siza e alcavalaa são direitos 
e poBsCBsSo, para Hespanba c Pc 
o que fica: terras de Portugal e ] 
presença dos documentos antigos 
nunca contestada, mas sempre co 
mente. Nunca se estabeleceram c 
parte. 

23. Não ha um s<) documente 
tensSo de superioridade e desiguii 
a mais formal expressão, tanto m 
dade e solidariedade internacional 

24. Cumpro aos governos re 
investigação alcança aos tempos r 

25. Em a nota de 19 de sei 
Catbolica entregou em Lisboa ao 
ros, diz aquelle embaixador o se^ 

tEs indispensable sentar doi 
misionado de Portugal esos doeu 
Altesa Real, de 10 de oetubre, y 
otro que no existe otra pieza aute 
concórdia celebrada por ambas co 

26. E mais abaixo acrescent 
<Dc esta exposiciou resulta 

tieno {>or Ia concórdia de 1542 u 
quo no puede quitarse Io un usufi 
português, que la pertcnece en to 
sesioD en que est^t.» 

27. Depois de curta discussã 
e sem attender ti soa redacção, si 
á própria sentença, acaba com m 
solvido. 

2H. V. s.* em o seu officio d 
terminada, mas faz-me entender q 
meio de levarmos a bom caminho 

29. Apresentei a v. s.^ os d 
ginaes, que estão na Torre do Toi 
servem, não só para a actual di: 
Magestade Catholíca de 19 de sei 



46 

fere a esses documentos, que em a mesma nota se diz qtie deveriam ter sido apresenta- 
dos pelo governo portuguez .e nâo o foram. A simples leitura do succinto extracto, que 
precede cada documento, vale mais do que uma demorada discussão sobre o assumpto. 

30. Eu bem sei, e vejo dos papeis que tenho em meu poder, que os nossos pred^í- 
cessores em 1803 até fins de 1805, nâo se occuparam com a analyse da redacção da con- 
cordata, sua origem e fundamento, e principalmente com a interpretação da sentença, 
que nSo é um diploma gratuito sem base, e sem outro motivo, que não seja um accordo 
voluntário dos juizes commissarios. 

Já digo bastante, no que acima fica exposto, e jrJgo desnecessário acrescentar novas 
rasoes em apoio da minha opiniSo. 

31. Ou esta occorrencia é uma pendência internacional de caracter elevado, como 
têem sido todas as de differentes successos occorridos n'estas mesmas terras de fruiçlio 
commum internacional; e n'e6to caso não se trdta senão de território, que ha de ficar, 
e fica de facto, para cada naçSo, e teremos a divisSo em duas partes iguaes, uma para 
Hespanha e outra para Portugal, que dois agrupamentos representam, um de cada lado. 
N^sto estou eu plenamente de accordo em virtude de tudo o que tenho expendido, apoian- 
do-me nos documentos, e na letra e sentido obvio da sentença. 

32. Ou Encinasola pretende ter partilha na Contenda por direito próprio, e eu sus- 
tento que o nâo tem, senão derivado de Aroche, que o nao possue evidentemente maior 
que Moura, sem intervenção de outra entidade. 

Se V. s.* entendo dever sustentar esta segunda hypothese permitta-me então que, 
deixando de parte as villas de Moura e Aroche, eu apresente em face de Encinasola as 
terras e aldeias de Moura. Creio que os juizes não escreveram estas palavras, como já 
fiz ver, sem propósito e inadvertidamente. 

Segundo uma nota, que v. s.* me communicou com relação á tentativa de divisão 
proporcional á importância e população, as villas de Aroche, Moura e Encinasola teem 
3:400, 4:000 e 3:940 habitantes. A villa de Moura e seus subúrbios poderão ter 4:000 
habitantes, porém as villas e suas aldeias têem 18:896 habitantes, o que corresponde a 
mais de duas vezes e meia a população de Aroche e Encinasola. 

33. Uma divisão proporcional á importância e população de Moura acceitaria eu de 
boa vontade. E na nota de 19 de setembro de 1805, a que já me tenho referido, reco- 
nhece o governo de Sua Magestade Catholica a importância de Moura sobre as duas 
villas juntas de Aroche e Encinasola. Ahi se lê o seguinte : 

«La villa de Mora ya por las maiores utilidades, que ha sacado por el estado de in- 
division do aquella Dehesa, lo que en la parte, que depende de su maior poblacion y nú- 
mero de ganados.» 



Synopse dos documentos sobre a contenda de Monra 

Instrumento de uma carta do concelho de Sevilha para o de Aroche, pela qual se 
vê, que primitivamente o direito de possessão entre Castella e Portugal era representado 
por Sevilha o de Castella o por Moura e Nodar o de Portugal. 

E mais contém esta carta a declaração de Sevilha para que Aroche desfructe e de- 
fenda as terras da Contenda na forma dos antigos costumes. 

(N.^ 1, 1328. Torre do Tombo, gaveta, 18, maço 3, n.° 22.j 

Nota. — Aroche foi terra cedida a Castella por El-Rei D. Aílonso III em 16 de feve- 
reiro de 1305. 

(Torre do Tombo, gaveta 18, maço 3, n.® 24.) 
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to por mandado dos ReÍB de Portugal o Castella soLre & Contenda, que era 
Lo df Moura do nnia iiarti- o o fonfcDio de Aroche da outra. Reaoiveram 
le os concelhos Al- Moura e Aroclie pascem, oortem e ust-m irmamente o 
m nas torras da Contenda. 
(42. Torre do Tombo, gaveta 3, maço 6, n," 13.) 



a e inquirição onde BC vê que em 1 de maio de 1349, nSo havia na Con- 
i uma porte Sevilha e Aroche, e da outra Moura e Nodar. 
i49. Torre do Tombo, gaveta 14, maço 7, n." 2.) 



;umento de demarcação em que só figurai 
rpor Portugal, para a qual demarcaçiío f 
lOpes e João Fernandes, c pelo de Portu 

150. Torre do Tombo, gaveta 14, maço 7 



to por que se mostra serem juntos por mau 
lios de Sevilha, Moura e Kodar, por seus 
Lvida. que ha entre os termos de Arocbi 
da Contenda pertenceria a Moura, meta 
ide a Aroche, e que oa lavradores de Ar 
cimo era Aroche e os de Moura em Mour: 
153, Torre do Tombo, gaveta 18, maço fl 



ito relativo á demarcaçfvO, onde se v6 qu 
Sevilha e Aroche em Caatella têem de d( 
ci de Castella, Gromes Ayres d'Ãrca atcai< 
«, alcaide que foi na quadra na dita cidac 
imes, cónego de Évora e Estevão Louren 
1391. Torre <!o Tombo, gaveta 18, maço 



to em que se apresentam procuradores dt 
re 03 termos de Aroche e Encinasola, log 
tugal. O representante de Castella, o liei 
procurador da villa do Moura, João Gt 
do Rei de Portugal, e so acoeitou o desei 
i de Portugal, como elle o era pelo Rei d 
193. Torre do Tombo, gaveta 14, maço 7 



íção feita em novembro de 1510 a requer 
.rocbe de lavrar no seu termo. Vê-se por ■ 



as datas sSo da era de Ceior. 
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em terraB da Contenda a fruiçSo era mixta bú entre Moura e Ãroche, 
que EncínaBola trouxe demanda com Arocho, dizendo Encinasola qii 
aldeia de Arochc, c portanto ter direito a pastar na Contenda e Vi 
Aroclie. 

Vê-se mais que o alcaide mór de Nodar recebia o dizimo nas tci 
toda a pessoa que ahi lavrava. 

Os de Kneinaaola lavraram uma vez ribeiro a dentro. (Este ri 
quo limita a Contenda a nordeste do lado de Encinasola.) Foram-llic 
serem terras da Contenda ; c só passados trinta annos depois d'ÍBto os 
tivaram por conteinpIaç5{i dos de Aroclie, accordo feito entro ellos de 
por sentença de D. Álvaro, que foi justiça maior de Castella, que si 
diam cultivar, 

(N.» 8, 1510. Torre do Tombo, gaveta 14, maço 7, n.° 2.) 



Ora isto está perfeitamente cm harmonia com o que por equid; 
commissarios juizes em sua sentença de 1542, aos moradores de £nci 
um acto equitativo sujeito a determinadas consideraçfíes e nito recc 
direito. 



Documento de vistoria c correiçSo de Moura nas terras da Con 
que exercia regularmente os actos próprios de adminístraç&o e policir 
{N.* 9, 1521. Torre do Tombo, gaveta 14, maço 7, n." 2.) 



Rectificação das terras da Contenda. 

(N," 10, 1537. Torre do Tombo, gaveta 14, maço 7, n." 2.) 



Foral de 1513 d'el-rei D. Manuel, referido a outro foral mais a 
Ahi se vê que vinte e nove annos antes da concordata os vizinhos de 
pastar com os do Noilar no campo de Gamos, a saber de Murtíga ntt 
rem acoimados. Isto é nas terras da Contenda, motivo pelo qual era 
Nodar na sentença de 1542. Os vizinhos de Nodar entravam com os 
bem mais definido do que o de Encinasola. 

(N.° 11, Torre do Tombo, livro dos fornos.) 



Três desenhos com alçado e planta de Nodar. 
(N.» 12.) 

Carta da Contenda na escala de '/aoooo com a linha de demarcai 
(N.- 14.) 



SIo estes 08 documentos como já disse, ignorados pelo governo 
Catholica, a quo se refere a nota de 19 de setembro de 1805, que co 
chronologica e succinta da Contenda de Moura, onde se prova exubei 

1.° Que o direito de dominio e posse de Moura é o mais antigo ni 
e incontestável, igual ao de Sevilha, nunca desmentido. 
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tholica e Fidelissima desejaram remotamente qae se dividisec a Defeza àa. Contenda 
Moura. Ultimamente os nossos goremos commetteram-nos esao encai^, para que o 
tudaesemos e o eDcaminhaasemos ao fim da dÍTUSo hoje desejada. Temos trabalhado 
desempenho d'c8te dever, e discutido sobre o assumpto, e ambos estamos animados 
melhor desejo de nos desempenharmos satisfactoríamente. 

V.m confi^rmidade, pois, com tudo o que deade o princífMo d' este officio deixo «cp( 
apresentei a v. s." uma proposta Je divisão, que não é exactamente aquella que já 
apresentada da parte de Sua Magestade Catholica, mas que é a que ou julgo equital 
o sensata entre as duas naçSes, escolhendo uma linha de fronteira mais natural, e 
pontos maia elevados e conhecidos, que serviram como vértices da triangiiIaçSo geodcs 
a que se procedeu e foram escolhidos por v. s.* 

Offereço esta tinha traçada, para mais fiicil apreciação, na carta d« Vswoo (docnme 
n." 13) reduzida da que foi levantada em 1887 na escala '/<<i«Of pelos officiaes em serv 
na eommissSo de hmites. 

A descripçâo d'e9ta linha de fi-onteira proposta é a seguinte: 

A demarcação subirA a ribeira da Safareja desde a confluência A do arroyo Piloi 
até á origem da Safareja no malhSo l do Vomeeo ; seguirá d'ahi ao alto J, de cota & 
chamado Pico das Escovas, d'ahi ao alto E, de cota 529, denominado Pico do Toro, d'e 
pico ao ponto mais elevado do cabeço das Almohas K cota 462, â'e8te cabeço ao i 
Atalajuelas L cota 431, d'este ao alto da serra Herrera M cota 405, d'ahi ao alto sul 
Valle de Crica N, cota 420, d'este alto ao alto norte do meamo nome O, cota 408 
d'ahi pela cumiada P qtio*se dirige ao barranco do Pedro Miguel a encontral-o em ] 
400 metros da sua entrada (S) na ribeira de Murtiga. 

Peço a T, s.' que entre a correspondência que temos trocado sobre este assnm 
tome em consideração os meus ofiicios de 27 de julho passado, e os de 28 de janeir 
6 de fevereiro do corrente anno. 

Acceite v, s.' os meus protestos de estima e consideraçio. 

Deus guarde, etc. 

N.° 42 

O SIS. h. «AMUO RASOS V ODUJO JlO SR. SEBASTÚO I.OPES l)E CALBEIROS E UENEZES 

Lisboa, Itl de abril de 1888. — Excmo. ilmo. sr. — He recibido el oficio de V. E. 
12 dei actual, con los documentos que le acompatlaban y que he estudiado con e! maj 
deteniniiento, asi como su extenso oficio, pesando y jnzgando con la posible imparcialid 
Ias razones que en él expoae en apoyo de su opinion, do que la Contienda dcbe divid 
nv en dos partes iguales ; y como quiera que no he podido convencerme de la justicia 
la tal division, paso á contestai- en detalle su referido oficio, en la eaperansa de destr 
por completo los razonainientos en que V. E. se funda, y de llevar A su ânimo ideas n 
favorables á un aciierdo, que decida esta cueation, ain marcado perjuicio para nadie. 

En primor lugar insiste V. E, en que, según yo le propuse, sea la concordata 
1542 el punto de pfirtida de nuestra diecusion y deepués de osa declaracion, tanto to 
el contcnido de su oficio como los documentos que á é! une son una protesta eoni 
aquella sentencia j más aim contra los comisarios portugueses que la redactaron y 
gobiemo portugnéti que la aprol«'). Pues, en efecto, do cuanto V. E, exposo resulta q 
los dichoa coraisarios, sin razon nlgnna, concedieron A Encinasola el nsufnícto de la C( 
tienda ai igual que Moura y Aroche dcjando ai término de Nodar (que «fjtín V. E. tei 
más derecho) sin otra ventaja que la de disputar como pertenociente á Moura y en uni 
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de esta, de Ih parte que á ella correspondieee. TamaSu en'<»- 6 dehilidad no se oon^ireade 
y tango por may ciorto que ú los conúsarioe portogoeses ae^taron y finnaron la caa- 
cordata tal y cual i luwottNJB h» ilegado, raiones may poderosas i«« presentarian lae p«r- 
tte interewtdaa ca el wtanto para que elles adoptaBeo una reaolacioa eu qucvífliblemente 
eran peijudicados sus compatriotas. Por otra parte, la sola prcBencia en aoftiel acto, do 
procuTAdores de Eocioasola pnieba que aigún dorecho t^idria, si bÍ€n âcem meaor que 
«1 de las otras dos villas, j ea ef«cto los comisarios así lo reconncieron conoedí^adole el 
UBufructo ai igual <le las pn^ieUrias, es decir la teroera parte de la renta de In finca en 



Pêro el entrar en este génen» de conHÍderaciones, seria discutir la mayor ó menor 
«quidad que presidio on la adopcion de la coDcordata, cosa que nos está vedada, piies 
€ste docuutento oâcial, aprobudo por aiubos gobiemos y puesto en práctica y re«petado 
por lodos las interesados durante três siglos y médio, se halla fuera de nuestra crítica y 
merece Bueetro profundo respeto. 

For otra parte, acordado por nosotros que el punto de partida era la referida con< 
cordata no hay razon alguna que autorice á acudir á docuiDOUtos anteriores, que todos 
foeron resiunidos en ella , y como V. E. comprenderá miiy l>ien, de remontarse Á épocas 
anteriores no habria razon para detenei-se en 1328 época más antigiia queV. E. cita, 
podriamoB ascender aun más y llegar á la conquista d« oEas tifrras, y ú la dominacion 
árabe j aun & edades m&s remotas, siempre en busca dei ])rimitivo derecho. Esto seria 
imposibilitar la resolucion dei asunto j adeiniís, suponiendo tuviesen un ténnino nuestras 
investigacionea, nos llevarinn í un fatal resultado en que, respetándo derechos caducados, 
hallariamoB los dereclios exifftentes. 

Esta digresion, que, ruego á V, E, me dispense, me iia sido sugerida por la mencion 
qae V. E. bace dei término de Nodar para poner su dereclio caducado (« le tovo) frente 
ai de Endnaaola real y en vigor. 

No dudo que Nodar pudiera baber tenídu derecbos, jwro ei la con<iordata no los re- 
conoció y si concedió el usufructo á Encinasola, raEonee tendrion los comisarios que lo 
hicieron y los gobiemos quo lo aprobarun y desde el momento que aai lo resolvieroD, 
todos los derechos de Nodai' fueron nulos, quedando Vitlidos los de Encinasola. 

BeBpecto á estos, llámese conceaíon, favor ó adjudicacion lo que la concordata otorga 
á Encinasola, no se puede negar sin manifestar pasion, que el uso de la tercera parte de 
los frutos de ta Contienda que aquel docmnento concede á esta vilia, sancionada por la 
práctica de três eiglos y médio, vale alguna cosa, cb ntendible y no se puede despre- 
ciar. 

Podria anadir adernas en defensa dei derecLo de Encinasola, que V. E., cou grau 
aaombro mio, quiere desconocer; qu<.- la concesion ó adjudicacion de los frutos de toda 
clase (pues ambas palabras están en Ih concordata) se lialla en el cuerpo de la senteocia 
y es tan válida como el resto de ella y por último, que, basta la apelacion presentada 
por el procurador de Encinasola que motivi'» otra dei de Moura, ambas desechadas por 
los comisarios, prueba que algun fundniiiento tendria nquella vilIa en bus pretensionee y 
que el comisario português no obro tan de lígero ai otorgarle el usu&ucto de la Debesa. 

En el párrafo 17 dei ofício de V, E. veo que se equipara la importância dei oaufru- 
cto concedido á Encinaetola con el que disfrutan las aldeãs de Moura y este es otro dâtalle 
con el eual no estoy conforme, pucs si bien en el disfrute de los pastos y arbolado no 
hay diferencia, no es así respecto & las tierras de labor, pues como V. E. sabe mny bien 
d«sde mny remota fecba siembra «n aBo Aroche, ai siguiente Moura y sus aldeaa y ai 
tercero Encinasola y para dar más fuerza á esta práetica que las três câmaras faan re«- 
petado, se biso en 1834 on deslinde de tierras, dividiendo Ia Debeea en tree pu-tes (csbn 
ae vé eo el pluio) y asignando una á cada villa para el efecto de las aiemfaras. 
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El aSo 1863 redactaron además tm regiamente para aprovediamiento 
de la Dehesa y en ese documento, aprobado por las três câmaras, se vé la a 
dad que en el uBufructo existe entre las três villae 6 mejor dicho entre Ãr 
sola j Monra coe sus aldeãs. Y un derecho á usufrueto en estas condici 
despreciarse ein pasion? 

AI párrafo 22 y siguientes en que dice V. E. que esta cuestion es intem 
por lo tanto corresponde dividir ]ob terrenos debatidos en dos partes igua 
EspaSa y otra para Portugal, tengo una sola observacion que hacer, y es qi 
jamás habría cueetioDee intemncionales, pues la pnrtitrion en dos partes de 
tada las terminaria aun antes de empezar; pêro no es asf ni en las cueeti 
cacionales, ni en las que ocurren entre sociedades 6 individuos siempre que 
que respetar, que hagao injusta una particion por mit&d. Y este ea el caso ] 
si se dividiese la Contienda en dos partes iguales, una para Moura y otra 
viDas espailolas, Moura que nunca ha disfrutado sino un tercio de la Cont 
ria favorecida en un sexto de la finca, mientras que Aroche y Encinasola qi 
frutando el mismo tercio pasarian á disfrutar cada una, una cuarta parte, ] 
lo tanto cada una un doceavo de la total renta de nquelles terrenos, cantid 
ciable. 

^ Encueiitra V. E. esto justo ? Yo no veo razon alguna para que unos pi 
ganen, sobre todo cuando hay médio justo de evitar los perjuicioB de ac 
nnyendo 6 anulando las ventajaa de estos. 

En el articulo 7." de las deducciones que V, E. hace de los documei 
la amabilidad de remitirme y que yo le devuelvo dice V. E. aSe ha onuB oi 
se diz, cumpre satísfazelo ao co-propietario que o estabelecem. 

Ahora bien ^duda V. E. que hay censo? que Ia finca no está libre [ 
Aroche? que estas dos villas no perciben el total de los frutos de la Dehoaa 
y partiendo de ese supuesto y de Io que V. E. indica de que debe redimi 
pietario que lo estableció, paso á indagar quien lo estableció y me encuenti 
cordata redactada por un comisario de cada nucioii, aprobada por ambof 
religiosamente respetada y observada por Aroche y Moura. Luego Aroche 
quienes deben redimir el censo que su finca tiene, pues el hecbar ese enca 
biemoB no seria justo toda vez que quien ganará con tcner su finca libre S' 
dos villas. 

Heme aqui llegado ai fin de rai razouamieiíto, conducido por las mismi 
V. E. estampa en su oficio y si V. E. reconoce, como supongo, que las 
Moura y Aroche co-propietarias de Ia Contienda no disfrutan libremente est 
pagan hace trescíeutos cuarenta y seis anos un censo á Encinasola. Si re< 
asinii&mo que ese censo fué impuesto por Ia concordata, es decir, por ambi 
me concederá de igual manera ta absoluta necesidad de que, ai partir Ia ] 
Aroche y Moura se haga redimiendo ese censo y por lo tanto indemnizando 
de esa renta que vá á perder. 

Ruego pues á V. E. tome en consideracion este razonamiento que dei 
ducido y me manifieste su opinion acerca de estoB dos extremos, pues sin s 
ptacion seria inútil tratar de la importância de Ia indemnízncion que será o' 
oficio. 

Por último, en vista de lo que dejo expueato, coraprenderá V. E. qi 
omiso de la propuesta de diviaion con que terminnba su oficio, pues basati 
la particion por mitad, no puedo aceptarla por las razones que quedan i 
pêro si, a semejanza de lo ocurrido con el brigadier La Rosa en 1803, las 
que V. E. tenga le impiden aceptar otro acuerdo que el de la divisíon en pi 
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N.M4 

O SR. B. lúno »AH«S V OKCAJO AO SR. SEBASTIÃO LOMS DE CALBEIROS E miEZCS 

Lisboa, 18 de abril de 1888. — Excmo. ilmo. sr. — He recibido el oficib de V. E. 
de fecha de ayer y por su contenido deduzco que V. E. lia dado una interpretacion á 
mis palabras que estas no tenian, á causa, sin duda, de la diferencia de idioma y como 
ha estado muy lejos de mi ânimo poner en dnda Ia capacidad de los comisaríos portu- 
gueses que redactaron la concordata y menos aun Ia de Y. £. á quien estimo y consi- 
dero en Io mucho que vale, voy á pon^r aun más claro el párrafo de mi oficio dei 16 i 
que en este momento me refiei*o. Decia yo en ese párrafo que por el análisis que V. E. 
hacia de la concordata parecia resultar que en esa sentencia se concedian ain rcuson 4x1- 
furwi ciertos derechos á Encinasola, mientras, también injustamêfúe se hacia caso omiso 
de los de Nodar, y á continuaciou agregaba cTamailo error ó debilidad no se comprende 
y estoy muy cierto que si los comisarios portugueses aceptaron y firmaron la concordata, 
tal y cuál á nosotros ha Uegado, razones muy poderosas les presentarian las partes inte- 
resadas en el asunto». Ahora bien el errw ó debilidad que yo no comprendo es el que 
habrian cometido los comisarios que redactaron la concordata, si sin razon algima despo- 
seian á Nodar en favor de Encinasola; mas, como, á continuacion digo que estoy bien 
•cierto que cuando asi lo hicieron razones muy poderosas tendrian para eUo, comprenderá 
V. £. la intencion verdaderamente sana de ese párrafo. 

Dejando este incidente que creo ya suficientemente aclarado, paso á ocuparme de 
los demás extremos de su oficio. 

Cierto es que solo três dias he tenido en mi poder los documentos que V. E. me 
envio y que se los he devuelto sin darles gran importância pêro también es un hecho 
que he dado la razon de ello manifestando á V. £. que nuestro punto de partida era la 
concordata y que los documentos anteriores á ella no eran válidos, pues todos quedaban 
anulados ante tan solemne documento. También decia á V. E. que, de remontar nues- 
tras investigaciones á tiempos anteriores á aquella sentencia en busca de un derecho pri- 
mitivo, vendriamos á parar ai fatal resultado de respetar derechos que aquella sentencia 
anulo (si los hubo) mientras que despreciaríamos los derechos hoy vigentes y que en- 
tonces quedaron perfectamente detenninados. 

Creo que este rasonamiento es perfectamente lógico y que destruye todas las con- 
clusiones dei oficio de V. E. 

Los derechos que nos otros teiieinos que respetar son los que la concordata estable- 
ció, no los que exístieran antes de 1542, pues eso ya los estudiaron y indudablemente 
resumieron y respetaron en su sentencia los comisarios que redactaron aquella y los go- 
biernos que Ia aprobaron. 

Vé pues V. E. que contesto á sus argumentos y que rechazo la division por mitad, 
porque no reconozco esa cai^encia absoluta de derecho de Encinasola antes de la concor- 
data y porque aun dado caso que esto se pudiera probar, la concesion ó adjudicacion 
que aquella sentencia hizo á favor de esta villa, consiituye por si sola un derecho de más 
ó menos valor, pêro que no puede ser deBconoddo hoy, después 4e la sancion de una prá- 
ctica de trescientos cuarenta y seis anos. 

Dejo pues rebatidos los razonamientos de V. £. y en cambio no consigo que V. E. 
responda á los mios, ni á las dos cuestiones que le propongo, casi desde el principio de 
esta discusion, y que son Ias siguientes: 

^jCreeV. E. que Moura y Aroche disfrutan libremente la Dehesa de la Contienda? 
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^Que no pagan un censo á Enomaeola tiare três siglos y niedio, que este vale alguns 
coea y que la equidad exige que nt desposeer n esta vílla Ia inâemnícen de Io que va & 
perder ? 

Si V. E. no contesta categoricamente á estas interrogacíones quedaremos siempre 
en el mismu punto y aenl impoaible adelantar iin paso. 

Buégole, pões, nuevamente, que lo Iioga y esperonâo su respnests le reitero ims 
gentimientr» de aprecio y consideracion. 

Dios Koarde, etc. 

N.° 45 

O SR. SEBASTUO LOPES DE GUHEIROS E MENEZSS AO SR. D. HÃIIHO RAHflS Y ORCAJS 

Lisboa, 20 de abril de 188!^. — III."" sr. — Acuso a recepçSo do seu officio cont data 
de 18 do corrente, no qual v. s." me diz que não ãú grande importância aos documentos, 
que eu lhe apresentei juntamente com o meu oflicio de 12 do corrente, c em apoie de 
trinta o. trea artigos e conclusões que este officio contém. 

N'eBte ultimo officio insiste v. s.' que eu me pronuncie, a seu modo, e sem discuts- 
sSo sobre o ponto que é exactamente o <jue está em questSo. 

Deus guarde, etc. 

N." 46 

O SR. D. MA\IX0 níMOS Y OKCAJO AO SR. SERASTIAO LOPES DE CALHEIR08 E HENRZfiS 

Lisboa, 26 de abril de 1888. — Excmo. ilmo. sr. — Ha sido en mi poder el oâcio 
de V. E. de 20 dei corriente, oiiyo laconismo nu puedo atribuir sino i\ falta de razones 
que opouer ante los claros argumentos de mis anteriores ofícios de 8 de setiembre y 16 
dei mes actual, y cn particular á los de este último en que rebati, no en detalle, por- 
que no era preciso, sino en conjunto todas las razones que en su extenso oficio de 12 de 
este mes aducia V. E. en apoyo de su pretonsion de que la Contiendíi se dividiera en 
dos partes iguales. 

Visto pues que V. E. no tiene más razones quo oponemie, porque no existen; que 
710 pueãe negarme, ni quierc convenir en que Ia concordata concedió á Encinasola un 
derecho en la Contienda, que, ai bien no es âe propiedaã, ha tenião en la práctica hasta 
hoy, es decir durante trcs siglos y medio, tanto valor como el de cada una de laa villas 
propietarías ; y aun cuando la lógica de la discusion exigia, que antes de continuar qne- 
daae aquel derecho reconocido ó negado por V. E., jmso i proponer á V. E. una division 
equitativa de la Contienda, prescindiendo de nquella indispenaable circunstancia en aten- 
cion ai interéa de los pneblos y ai deset) que me anima de cumplir dei mejor modo posi- 
ble las ordenes de mi gobierno, 

Al efecto tengo el honor de remitir & V. E, un piano, sin detalles, de la llchesa de 
Ia Contienda en el que figuran con três coIiiri'i! distintos Ias zonas de cultivo de las três 
villas y las diferentes rayaa divisórias que en este siglo se han proyectado. 

En el verá V. E. qtie lu parle explotiula por Moura para sus sierabras comprende 
solo 1:817 liectiireas, 36 áreas, es decir quo no llcgn ai 15 por eiento de la superfície de 
la Dehesn, mientraa las villaa cspafiolas han dípfrntaclo hasta hoy un 8Õ por eiento de la 
tínca, y esto según acuerdo de las treíi câmaras dcl a3o 1834. 
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Hago coustar, puee, que hace cincuenta y cuatro aãos que la EspaRu disfruta el 8Í> 
por ciente de la Debesa, no porquê yo vaya á exigir ahora análoga diviaíon sino para 
^ue V. E. comprenda que aun conservando Portugal solo una tercera parte de aquellos 
terrenos, los intereses de Espaíia saldrian muj perjudicados, y esta division está mar- 
eada en la linea recta S. T. 

La línea quebrada S. I. E. K. L. M. N. Q. P. R. marca la diviuion propuesta por 
V. £., que, sosteniendo, sin razon, que la anca se divida en dos partes iguales, pide 
aun más en esa proposicion qiio deja para Portugal nu 52 por ciente, ea decir aun más 
de la mitad. Comprendrá V. E. que tan injusta é infundada proposicion no Be puede sos- 
tener ni un momento y con tanta más razon cuanto que ya el gobiemo português pru- 
ponia en 1805 Be dirigiese la raya por la linea S. E. K. Q. P. R., dejando solo de la 
parte de Portugal un 46 por eiento, 6 sean 660 H. a. menos de las que ahora pide V. E,, 
cuando, si en algo ba variado el derecbo ba sido en pró de Espaila por los convénios de 
las três villas y la sancion dei ticmpo. 

Paso abora & ocuparme de la propuesta hecba por mi gobiemo en comunicacion de 
10 de setiembre de 1805. Como V. E. sabe muy bien, en aquella proposicion se dividia la 
Contienda en diez y seis partes iguales, dando seis á Moura, seis á Arocbe y cuatro á En- 
cinasola; es decir, seia á Portugal y diez á Espa&a ó, lo que es lo mismo, 37,5 por eiento 
á aquella naciou y 62,5 por eiento á esta. Abora bien, td tratar de representar grafica- 
mente esta diviaion trazando Ia línea A. B. C. D. E. F. G. H., que represento en el 
plano por una linea azul (que no es exactamente la que V. E. trazó en el plano que 
acompaBaha á su proposicion), sln duda por efecto de los errores de aquel antiguo pla- 
no, ó por involuntária eqnivocacion dei que trazó Ia línea, quedaba para Portugal más 
dei 42 por eiento de los terrenos en vez dei 37,5 por eiento. 

Como dieba comunicacion de mi gobiemo está mui clara y solo ofrece á Portugal el 
37,5 por eiento, comprenderá V. E. que la linea que entonces se dibujó no es válida 
por no ajustarse exactamente á aquella, ni liaber sido comunicada oficialmente de gobiemo 
Á gobiemo, pues solo consta en los papeies dei comisionado espanol. 

Para terminar, T. E. propuso la division por mitad, yo rebati las razones de V. E. 
y Lallo que, en justicia, debian hacerse três partes iguales, pues un censo en las condi- 
ciones dei que en ia Contienda existe, solo se redime con la entrega dei capital; pêro mi 
deseo de Uegar á un acuerdo me impele á proponer á V, E., como transaccUin, que la 
division Be baga por la línea a. b. c. ã. e. f. g. que en el plano figura con cruces rojas 
y azules alternadas y que tiene Ia ventaja de seguir por accidentes dei terreno, caminus, 
arroyos y lindes respetadas ba tiempo, y que deja de parte de Portugal 4:588 H. a,, 
ó sea el 38 por eiento de Ia Debesa, proposicion la más ventajosa liecba basta abora por 
la parte de Espana y con Ia cual recibe Aloura dos veces y media más terrenos de los 
que basta boy vienne diafrutando. 

Si V. E. acepta esta solucion, acudíré inmediatamente á mi gobierno dándole cuen- 
ta, para que, serviendo este proyecto de base, entre en negociacíones con el gobienuj 
português para el definitivo arreglu de esta antigiia é importante cuestion. 

I'ios guarde, etf. 

N." 47 

o SR. SERASTUO LOPES DF. CALBEIROS E MENEZES AO SR. D. IfÁXtHO RAMOS V ORCAJO 

Vianna, 15 de maio de 1888. — III.""" sr. — V. b.' é injusto commigo no seu ofBcio de 
26 de abril, pois apresentando-lbe tantoa pontos a discutir nos meuB ofiScioa, ultimamente 
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um còm trinta e três artigos, nove importantes paragrapbos de conclusão, uma serie de 
documentos concomentes á matéria, e uma abreviada synopse dos mesmos documentos, 
cito-Ihe períodos, a que me refiro, aprescnto-lhe a discussão e interpretação da concor- 
data de 1Õ42, e v. s.* devolve-me promptamente os documentos no fim de três dias, tsín 
darles gran importância», diz no seu officio, insistindo sempre no seu empenho, de que 
eu declare, que acceito, segundo o seu modo de ver, exactamente o que está em discus- 
são. Na concordata não falia nunca, só se refere a um artigo regulamentar ; assim reco- 
nhecido por Sua Magestade Catholica; e ainda interpretado por v. s.^ a seu modo, sem 
discutir a matéria, que lhe apresento; e depois d'isto tudo, que deixo exposto, diz-me 
n'este seu ultimo officio com referencia ao meu anterior: «cuyo laconismo no puedo atri- 
buir sino á falta de razones, que oponer ante los claros argumentos de mis anteriores 
ofícios de 8 de setiembre y Ití dei mes actual, y cn particular á los de este último, 
en que rebati, no cn detalle, porque no era preciso, sino en conjunto todas las razones 
que en su extenso ofício de 12 de este més aducía V. E. en apoyo de su pretension, de 
que la Contienda se dividiera en dos partes iguales». 

Esta citação, que apresento, é mais clara do que quanto eu possa dizer. V. s.^ re- 
bate tudo em conjuncto, nem mesmo na analyse da concordata quer entrar. Com bem 
pouco cabedal, o bem simplesmente a via v. s.^ uma questão tão debatida, e que tem me- 
recido a discussão demorada, e séria attenção dos nossos governos. Parece-me, pois, re- 
pito, que V. s.^é injusto commigo, arguindo-me tda falia de ra^tlões que oppar aos seus claros 
argumentos^. Se eu, porém, me engano, e v. s.^ assim o entende, espero da sua bondade, 
que hei de ser desculpado. 

Dirigindo a v. s.^ o meu officio de 12 de abril, e apresentando-lhe os documentos 
que o acompanhavam, os quaes me devolveu immediatamente csin darles gran importân- 
cia» como diz ; tive em vista a nota apresentada pelo embaixador de Sua Magestade Ca- 
tholica, que lhe dá essa importância, negada por v. s.* Lê-se logo no primeiro período 
doesta nota que Sua Magestade Catholica não rejeitou o exame maduro de todos os do- 
cumenios^ que se tenham podido encontrar, capazes de dar luz (dar luz) em tão importante 
assumpto, o até recorreu a informações differentes. Recorreu assim a documentos, mas só 
aos que pôde encontrar, e todavia Sua Magestade bem conhecia os artigos da concordata. 
Certamente não desprezaria, se tivesse podido encontrar, a luz que derramam os docu- 
mentos, que são a base e serviram á redacção da concordata. 

Mais abaixo lê-se em a mesma nota o seguinte: 

«Es indispensable sentar principios, uno que no se han comunicado por el comisio- 
nado de Portugal eses documentos incontestablcs, que enuncia la orden de Sua Altesa 
Real de 10 de octubre, y sobre lo que dice se funda la division por mitad.» 

O primeiro principio assentado e á apresentação dos documentos, exactamente os 
que V. s.* devolve sem dar-lhes grande importância. 

Aqui é V. s.* injusto cora o seu governo, que procurou documentos, e Sua Magestade 
Catholica julgou pelos que cse han encontrado» e devolve-me os documentos, que Sua 
Magestade censura não terem sido apresentados. tCierto es, diz v. s.* em 18 de abril, 
que solo três dias he tcnido en mi poder los documentos, que V. E. me envio, y que se 
los he devuelto sin darles gran impoi*tancia». . 

Em outro período abaixo, do mesmo officio, lê-se: tpues esos ya los estudiaron y in- 
dudablementc resumieron y respetaron cn su sentencia los comisarios, que redactaron 
aquella y los gobicrnos, que la aprobaron». Só lhe faltou acrescentar a este período, que 
os governos sabiam o que approvavam. Um d'esses governos foi o de Portugal. Ora v. s.* 
sabe, que os juizes commissarios já estudaram esses documentos ; e não tem a menor du- 
vida cindudablemente» em asseverar, que os juizes commissarios os resumiram e respei- 
taram na sentença, que redigiram. Levanta-se^ duvida sobre a interpretação dos artigos 
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â'e8sa sentença ; Sua Magcstado Catholica procura luz, que se não pude acliar melhor do 
que na base d'cBaa sentença. V. s.' sabe tudo isto, cdevolvo-me os documentos «sJn dar- 
les grau importância». 

EBtes documentos aSo aquetles, que nSo pOde encontrar o governo de Sua Magestade 
Catholica em 1805, a que seguramente teria recorrido para esclarecer a redacçSo da con- 
cordata, como eu faço, com especialidade no meu o0icio de 12 de abril. Em os meus 
oiBoiua, e com minuciosa exposiç&i n'este ultimo, se quízer prestar attenção, e importân- 
cia, que nega no seu officio de 18 de abril, encontrará v. s.' resposta cabal e positiva ás 
suas limitadas rasSes, sempre repetidas desde que principiou u nossa correspondência, 
eomo diz no mesmo officio. 

Em 28 de janeiro e 12 de abril encontrará v. &." resposta ti inadmíssivol pretensKo 
de fazer valer para a divisilo da Contenda ajustes particulares das municipalidades sem a 
sancçKo dos governos. No segundo dos oflicios citados está a matéria mais desenvolvida, 
mas no de 28 de Janeiro, em que respondo á primeira vez, que v. s.' apresenta essa pre- 
tensfio, digo o seguinte: 

■Esta pendência é internacional. A prova somos nós, nomeados commissarios. Creio 
qne v. s.* nSo quererá reconhecer n autonomia das municipalidades n'»mi empenho inter- 
nacional, nem pretenderá que cu tome em maior couta arranjos e conveniências particu- 
lares de indivíduos, ou de curpora<,'<ícs influencindas pelos próprios interussados sem que 
para tanto estejam devídíimente auctorisados, como sfio essas combina(.'fíes, a que se re- 
fere, me quer mostrar, e de quo eu tcnlio conhecimento ; exceptuando o protesto da ca- 
mará de Aroche contra a divisão da Contenda, que verei, quando v. a.'' quizer ter a lion- 
dadede m'o mostrar. > 

Ainda bom que v. b.'^ no seu ultimo officio, a que respondo, acaba com a duvida, 
que eu poderia ter sobre a sua opinião a este respeito, e considera internacional a pen- 
dência, fazendo a partilha da Contenda, como eu sempre entendi, entre Portugal e Hes- 
panha, embora não estejamos de accord<i sobre as cotaa respectivas. 

Mas o que contraria completamente a pretensilio a maior e melhor partilha, baseada 
na fruíçXo, ainda que o motivo allegado fosse outro, t^ a nota de Sua Mogestade Catho- 
lica de 19 de setembro, onde é roconliecida a maior importância de Moura, e se lê o se- 
gninte : 

«La villa do Mora ya por las maiores utilidades, que' ha sacado, por el estado de 
indivísion de aqaelEa Deliesa, Io que en ta parto, que depende de su maior poblacion, y 
número de ganndos, pucde cambiar maíiana en favor de Aroc-hco 

Parece providencial, e que este período estii redigido para o caso sujeito. O qne 
V. B.' a{)rcaenta a respeito de fruições, é pretensão inacceitavel, e uma flagrante usurpa- 
çSo de direitos internacionacs, e a mais deplorável interpretação da tSo repetida ínn«M- 
daãe, pleno jure, in solidum, como se vê na sentença da concnrdatíi. 

Apresenta v. s.* lun contorno da carta, que tive a lionra de llie enviar, reduzida á 
escala de */íO")ooo. Dentro d'est^ contorno, que não contém indicação alguma, figura a co- 
res diversas, o que diz ser a zona de fruição do Moura, Aroche e Encinasola, resultante 
de conveuç3es, ao qne já respondi. Segundo o seu rasoado não falta seuão supprimir a 
denominação de Contenda de Moura, c escrever Contenda de Encinasola. E ahi se che- 
garia, se Portugal continuasse a perder território, ci)mo até agora tem perdido, e se vê 
d» mesma concordata, o que SL-guramcntc também foi tido em linha de conta. E mais ahi 
traça difierentes linhas e hypothescs de divisão. A uma dVstas que foi apresentada da 
parte de Hespanha, liga menos apreço ; diz que foi apresentada pelo commissario. V. &.*■ 
também é commissariu e apresenta outra sua. Não discuto agora cstj;s linhas, seria pre- 
ciso ter discutido outros pontos, mas quando se tratar da discussão geral, farei ver as 
circunstancias, em que se acha essa proposta menosprezada por v. s.' 
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Também diz que está errada a linha na copia traçada na carta chrographica redu- 
zida á escala de Vmcoo? que em 12 de abril lhe enviei. Ora eu conferindo a correcção, 
que y. s/ apresenta, com a linha traçada na carta original, levantada pelos officiaes en- 
genheiros hespanhoes Fuentcs e Prieto, e assignadas em 26 de junho de 1804 pelo bri- 
gadeiro commissario Francisco de Fersen, vejo que v. s.* se engana, partindo dos pontos 
C D para B pelo barranco, que se dirige ao ribeiro de Zafarejo, e nSo em direcçSo ao 
malhSo do Borneco, para d'ahi seguir pelo mesmo ribeiro de Zafarejo. Não fallo dos pon- 
tos intermédios, porque no seu contonio nãí> ha indicação alguma. Na proposta, a que 
nos referimos, a linha vae do ponto E, pico do Touro, á confluência dos arroios da Me- 
diana e Canguera, o que v. s.* supprimc no seu contorno. Nada t<^nho a dizer sobre o 
final do seu officio, v. s.* fará o que tiver por conveniente. E de crer, que apresente ao 
seu governo a nossa correspondência, e com especialidade os meus officios de 27 de ju- 
lho passado, e os de 28 de janeiro, G de fevereiro e 12 de abril do corrente anno, e este 
que agora lhe dirijo. 

O governo de Sua Magestíxde Catholica pode tratar directamente com o governo 
portoguez. Eu, porém, estou nomeado, o competentemente auctorisado para assignar 
qualquer accordo, que celebre com o plenipotenciário de Hespanha, que para esse fim 
for auctorisado. 

Acceite v. s.* os meus protestos do estima e consideração. 

Deus guarde, etc. 

N.» 48 

O SR. D. HAXIHO ramos Y ORCAJO AO SR. SEBASTIÃO LOPES DE GALBEIROS E MENEZES 

Lisboa, 21 de mayo de 1888. — Excmo. ilmo. sr. — He recibido el oficio de V. E. 
de 15 dei actual en que veo no contesta á ninguno de los argumentos ni de mi oficio de" 
26 de abril ni de los anteriores, encerrándose en que hagamos un análisis palabra por 
palabra de Ia concordaUí, sin pensar que tal análisis no puede llevamos á otro conoci- 
miento, sino ai que ya temos de ({xie Moura y Aroche s(m las propietarias y que Enci- 
nasola tiene un derecho de usufructo igual que las otras, pêro sin propiedad. Además 
ese análisis ya lo hemos hecho y si á V. E. le Ueva á desconocer la realidad y suponer 
que nadie míis que Aroche y Moura disfrutan la finca ; yo, por más que leo la concor- 
data y los oficios de V. E. no puedo ver otra cosa que lo que dejo dicho, que la* enti- 
dades propietarias son dt)s y las usufructuarias son três, y que por lo tanto ai hacer la 
división entre las dos propietarias hay que indemnizar á la tercera entidade á quien se 
vá á quitar el usufructo. V. E. repite várias veces que yo no he dado importância á los 
documentos que V. E. me present<) y dice que el embajador de Su Majestad Católica les 
daba la importância que yo les niego. No estoy de acuerdo; el embajador daba impor- 
tância á los documentos incontestablea que el gobierno português decia poaeer tnát no pre- 
sentaba. Si erau solo los que V. E. me ha mostrado no eran incontest^zbles^ y crea V. E. 
que á haberlos aquel embajador conocido, muy bien que los hubiera contestado, como 
hice yo en mi oficio de 16 dei mes próximo pasado. Todos los documentos que V. E. 
presentó sou anteriores á la concordata y no pueden destruir en nada lo que esta legis- 
lo. Se fuesen posteriores tendrian importância y habia que tenerlos muy en cuenta para 
ver que partes anulaban ó variaban de la repetida con(»ordata. Mas como son anteriores 
á ella no tienen importância y por eso no se la he dado, sin que por ello haya estado ni 
un momento en desacuerdo con las ideas vertidas por mi gobierno á principies de siglo. 

Dice V. E. ([ue no hablo de la concordata y si solo de un articulo reglamentario 
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de ella. Por rniis que inini la copia de aquél docuiiieiitii, que yo teiigu, no he podido ver 
articulado alguuo y tampoco en el original empanei que V. E. tiene. Solo en la copia 
portuguesa que V. E posee he visto un articulado eoiu números rojos, hecho por alguien 
que quiso así dividiria, pêro el original no tiene articulado, forma aolo un cuerpo j tanta 
fuerza tiene ciiando adjudica lu propiedad de la Beliesa como ciiando adjudica su usu- 
fmcto. Pêro esto es un detatle en que entro solo por contestar á V. E. eu todos los ter- 
mos, pues aunqne ese articulado existiese no anularia el hecho que dejo dicho de que 
Ias entidades propietarias son dos y las usufriiotuarías três. 

Hago pues constar que todoa mis razonamientos se fundan en la concordata, de 
ella parto y no de tiempus anteriores como V. E, desea, ti pesar de haber V, E. conve- 
nido en el principio de esta discusion que el punto do partida era dicho documento. Y 
aun cuando por datos anteriores se probase, que no se prueba por los que V. E. hallá, 
que Encinasola no tenia derecho alguno antes de 1542, ei Ia Concordata la hubiese conce- 
dido, no ya el derecho lato ai usiifructo como las propietarias, sino solo <i\ de cortar im ar- 
bol todos los oflos, la raeon y la justiãa exigirian so respelAse este derecho y que se la in- 
demnizase ai proceder á la dívision. ^ V. E. no enciientra fnerza á estas razones y qitiere 
demonstrarme que la concordata no es justa, quo el gobierno português hÍzo mal ai apro- 
varia? No puedo seguir à V. E. por ese camino, yo reapeto los hechos consumados y la 
legislacion vigente. 

Que la cuestioQ es internacional es inncgable y yo jantiis Io negue, como también 
lo es que disfnítando Espafia hace três siglos y médio y en virtud de derecho reconocido 
por Portugal más de la mitad de los frutos de la Contienda, más de la mitad do la íinca 
la corresponde ai dividiria y esto, ãin embargo de ter imiegable V. £. Io niega. 

Debo también hacer constar que V. E. sabe tau bien como yo, que es real y posi- 
tiva hace cincuenta aSos la dívision en zonas de cultivo hecha por las trcB câmaras en 
la Contienda, pues las lindes respectivas fucrim marcadas cn cl plano por cl major Car- 
deira y por mi, con todo rigor y sirviéndonos de guia el jefc de los guardas portugue- 
ses. No es, pues, un dicho mio, como indica tt oficio de V. E. es im hecho i^eal esa* dí- 
vision que V, E. conoce tan bien eoino yo y ella es un testimonio bíen elocuente de que 
Espana disfruta hace cincuenta anos el 85 por ci>,'nto de la finca que V. E. quierc ahorã 
dividir por mitad. 

Por liltimo, dice V, E. que doy meno» aprecio á la dívision que Espafia propuso en 
180Õ y no comprendo de donde pueda V. E. deducir esa alirmacion, pues lo que dije y 
salta á la vista en el plano es que la tal línea de dívision deja para Porugal un 42 p()r 
ciento y como la proposicion de mi gobierno, según comunicacion de 16 de setiembre de 
1805 era solo de 37,5 por ciento, claro es que ahi habia un error dei plano ó dei dtbujo. 

Al último detalle en que V, E. se fija dicíendome que me engano en el trazado de 
esa línea, debo manífcstarle para terminar que como tengo en mi poder los documentos 
originales de que V. E, solo tiene una copia, la indícacion mia es exacta, la línea divi- 
sória que Espafia proponia no paaaba por el mojon dei Ilomeco y desde los puntos C y 
D bajaba por el barranco hasta encontrar el Zafareja, de modo que os V. E. quien no 
está cn lo cierto, cosa no de extraBar pues puede ser un error de copia. 

Aprovccho la occasion para reiterar á V. E. mi considcracíon y aprecio. 

Dios guarde, ctc. 
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N.^ 49 



o SR. D. HÍXIIO RJtHOS V ORCAJO AO SR. SEBASTIÃO LOPES DE CALHEIROS E «ENEZES 



Lisboa, 8 de abril de 1889. — Excmo. ilmo. sr. — Redueido á Ia escala de */25000 pof 
médio de la fotozincografia^ tengo el honor de remitir á V. E. três ejemplares dei plano 
de la Contienda que levanto esta comísion en 1887, por si pudieran serie de alguna 
utilidad y en debida correspondência de los que V. E. tuvo á bien remitirme en 29 de 
noviembre de 1887. 

Dios guarde, etc. 
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o SR. &EBASTIÍO LOPES DE CALHEIROS E lENEZES AO SR. D. lAXIlO RAIOS Y ORCAJO 



Lisboa, 10 de abril de 1889. — 111.™^ sr. — Tenho presente o seu officio datado de 8 
do corrente que acompanha três exemplares de uma planta, reduzida á escala de Yisooo 
pelo processo photo-zincographicO; da planta da Contenda de Moura levantada na escala 
de Vioooo pelos officiaes em serviço na commissSo de limites, no anno de 1887. Esta re- 
ducçSo é a que v. s.* me havia promettido, quando eu lhe enviei outras reducçSes simi- 
Ihantes na escala de Y200009 6 de Vioooo* Aquella foi reduzida da primeira planta para a 
escala de Ysoooo ^ o original está archivado, e a photographia que lhe mandei está na es- 
cala do original. Agradeço a v. s.^ a sua attençào. 

Tenho, porém, a notar, que no titulo d^aquella photo-zincographia se Ic o seguinte : 
Plano de la Dehtm de la Contienda de Aroche, Não sei o que seja! Seguramente foi en- 
gano. Não conheço a Defeza da Contenda de Aroche. Talvez haja alguma diíFerença (o 
que eu agora não tenho tempo de verificar) com a antiga e conhecida Defeza da Con- 
tenda de Moura^ com a qual nos temos occupado, a que se refere a concordata de 1542, 
já então nomeada de tempos muito remotos. Os officiaes portuguezes não levantaram 
planta alguma da Contenda de Aroche, como se diz no titulo da photo-zincographia, que 
V. s.* teve a bondade de me enviar. No anno de 1803 levantaram officiaes hespanhoes 
uma planta da Contenda de Moura, que bem conhecemos, e de que temos copias photo- 
graphicas. A não ser engano, ou alguma diíTerença que leve a adoptar a paternidade 
doeste titulo a quem o redigiu, ou outra cousa, a que eu não posso attingir, permitta-me 
v. s.* que eu proteste contra essa denominação applicada á Contenda de Moura, que pôde 
induzir em erro os incautos, e aquelles que não tiverem um cabal conhecimento do estado 
das cousas, e que possam soccorrer-so a este e outros pretextos para pôr em duvida o 
que a não admitte. Desculpe v. s.* esta minha linguagem, que é lealmente franca como 
o tem sido sempre. 

E permitta-me v. s.*, que eu leve o conhecimento doeste facto onde convenha apre- 
sentar-se, pois que c transmittido por v. s.* officialmente; e consentido por mim plenipo- 
tenciário nomeado pelo governo de Sua Magestade Fidelissima para tratar da divisão da 
Contenda de Moura, poderia causar equivocos, e motivar explicaç5es e rectificações en- 
fadonhas e desnecessárias. 

Repito a V. s,* os meus protestos de estima e consideração. 

Deus guarde, etc. 
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O SR. D. MÁXIMO RAMOS V ORCAJO AO SR. SEBASTIÃO LOPES DE CALHEIROS E MENEZES 

Lisboa, 18 de abiil de 1889. — Excnio. sr. — Recibi el oficio de V. E. de 10 dei actual, 
y no me surprendió la protesta que formula contra el título de Contienda de Aroche que 
figura en el plano que en 8 dcl actual Ic remiti. Ahi ha habido indudablemente una equi- 
vocacion que no me explico, pêro que ya hecho el trabajo, no se puede remediar. 

Sé bien que Moura dá su nombre á la Contienda, aunque no he investigado Ias cau- 
sas, pues teniendo tanto derecho Moura como Aroche en aquellas tierras, lo mismo po- 
dria aplicarseles el uno que el otro nopabre. , 

Lo que si puedo asegurar á V. E. es que el nombre que figura en los planos que 
le remiti, no servirá de apoyo á ninguna nueva reclamacion de derechos, no solo porque 
no significa sino ima equivocacion, sino porque el nombre no apoya derecho alguno, y 
la prueba es que V. E., que tanto ha investigado los origenes de los derechos de Portu- 
gal en aquella finca, no ha pensado siquiera en hacer valer el nombre de Contienda de 
Moura en su apoyo. 

Hagamos, pues, caso omiso de esa equivocacion, que nada vale ni significa, y á la 
que por tanto no puede V. E. atribuir intencion alguna, por cuanto, aun cuando la De- 
hesa se Uamase de Aroche, en nada aumentaria esto los claros derechos de Espana en 
aquellos terrenos. 

Reitero á V. E. mis sentimientos de aprecio y consideracion. 

DioB guarde, etc. 

N.° 52 

MKMORANDUM BO SR. GENERAL SEBASTliO LOPES DE CALHEIROS E MENEZES 
ENTREGUE NO MINISTÉRIO BOS NEGOGIOS ESTRANGEIROS 
EM 23 DE OUTUBRO DE i892 

A raia proposta pelo governo hespanhol em 1805, em conformidade com a nota do 
mesmo governo dividindo a Contenda de Moura em oito partes, deixa três para Portu- 
gal, três para Aroche e duas para Encinasola. Esta proposta foi muito discutida e rejei- 
tada pelo governo portuguez. E a linha encarnada, que se vê na planta. 

A linha azul representa um projecto de divisão traçado na planta hespanhola, que 
se acha na legação. Este projecto deixava para Portugal 48 por cento. NSo foi discutido, 
porque o general Rosa, commissario portuguez, só estava auctorisado á divisão por me- 
tade, n&o obstante vê-se dos documentos, que o governo de Sua M^igestade Catholica se 
prestaria á discussSo sobre uma rasoavel divisSto. 

A linha verde representa a divisão proposta pelo plenipotenciário do governo portu- 
guez em 1889. NSLo pôde esta taxar se de excessiva, quando se vê as pretensões de En- 
cinasola, termo que deriva evidentemente de Sevilha, primeira proprietária, e de Aroche. 
Ali deriva Encinasola da primeira proprietária hespanhola, meeira com Portugal na frui- 
ção, ao passo que os termos de Moura, como é Nodar, se reuniram a Moura, e por isso 
se nâo falia n'elles no tratado, embora se deprehenda do relatório, que o precede, refe- 
rido aos documentos, que foram presentes. 

A diviaão pelo caminho de Barrancos a Aroche, se em rigor nao satisfaz os interes- 



63 

868 e direitos de Portugal, poderá servir a um accordo de divíaSo, em virtude do qual 
ficará em Portugal uma superfície de 43 por cento, e para Hespanha 57 por cento, sendo 
43 por cento para Aroche e 14 por cento para Encinasola, ou pouco menos de um sétimo 
e mais de um oitavo do total para esta ultima villa. Esta divisSo daria com relaçSo i 
primeira proposta do governo liespanhol uma differença, que no estado actual das cousas 
já representa assentimento do governo portuguez a bem de uma divisXo^ que está hoje 
no animo dos dois governos. 

Lisboa, 23 de outubro de 1892. 

N."53 



O SR. FELIPE HENDEZ DE VIGO, MINISTRO DE HESPANHA EV LISBOA 
AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO, MIRISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Lisboa, 19 de abril de 1890. — Excmo. sr. - - La demarcacion dei terreno llamado 
, de Ia Contienda es asunto cuya pronta resolucion tiene la mayor importax:cia, dada Ia 
conveniência de poner término á un anómalo estado de cosas, que gravemente peijudica 
á ambas naciones peninsulares. 

Segím V. E. sabe bien, ya en 1542 y para evitar Ias graves complicaciones á que 
daba lugar, se Uegó á un acuerdo que, si bien dejaba la tierra indivisa, fijó de im modo 
claro los derechos de los pueblos fronterizos. 

Ese acuerdo, llamado vulgarmente i concordata», redactado por los jueces nombrados 
ai efecto, y aprobado por los gobiernos respectivos, declaro que la Contienda pertenecia 
tan solo á las villas de Aroche (Espafia) y Moura (Portugal), únicas propietarias de la 
Dehesa; pêro, á Ia vez, concedió el usufructo de ella á otra vilIa espafiola — Epcinasola. 
Tenemos, pues, en la Contienda dos propietarias de Ia finca, pêro para su usufructo por 
tiempo ilimitado, resultan três, que son, Aroche, Encinasola y Moura ; y, si como propie- 
tarias tienen iguales derechos Aroche y Moura, como usufructuarias son también iguales 
los derechos de las tros. 

Diferentes veces lian tratíido ambos gobiernos de llegar á un acuerdo definitivo, di- 
vidiendo Ia finca entre Ias viilas interesadas y marcando en ella Ia frontera. En Io que vá 
de siglo três han sido las ocasiones en que se ha intentado esta division sin resultado, y 
la liltima, en 188Õ, se encomendo á la coraision de limites que levanto el plano dc- 
tallado de la finca, y, tomando por base lo estipulado en la concordata, ha venido nego- 
ciando sin llegar á un acuerdo hasta abril de 1889, en que mi gobiemo dispuso me en- 
cargase de la negociaciou, entendiendome directamente con el de Su ilajestad Fidelísima, 

Desde entonces he tratado más de una vez de cimiplir tan honroso cargo, pêro Ias 
muchas ocupaciones dei digno antecesor de V. E., Ia complicacion siempre creciente de 
los negócios inteniacionales, y Ias discusiones de Ias câmaras, traian de tal modo absor- 
vida su atencion que no me fué dado conseguirlo. 

En su deseo de no retardar Ia solucion dei asunto creyó el sr. Barros Gomes más 
eficaz trasladar Ia negociacion á Madrid, y así Io hizo sin pensar que esa cuestion se ha 
tratado siempre en Lisboa, donde se encuentran todos los datos, y que, por Io tanto, no 
podia menos de ocurrir Io que ha ocurrido, que pasasen los meses sin adelantar un paso. 

En vista de esto, mi gobiemo me encarga proponga á V. E. el arreglo definitivo 
de la cuestion, confiando que su elevado critério y buen deseo facilitarán Ia conclusion 
en breve tiempo de uii convénio justo y favorable á ambos países. 

Haciendo caso oraiso de Ias negociaciones que no han dado resultado, y fundandome 
solo en la concordata que es lo único claro y preciso que en esta cuestion existe, voy á 
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proponter á V. E. una soluciott equitativa que, á lui juicio, rosueke àatisfactoHamente el 
asunto, respetando todos los derechos existentes. 

Según hemos visto, três son las villas que, sin liiuitacion de tiempo, disfrutan las 
rentas de la finca en virtud de la concordata, y es indudable, que la posesion de una 
renta por tiempo ilimitado, casi constituye la propiedad dei capital. 

Partiendo de estos hechos, podría Espafia reclamar se hicieraii três partes iguales 
de la Deliesa, una para cada villa, pêro mi deseo de Uegar á un pronto acuerdo me hace 
prescindir de esa solucion y proponerle otra tan equitativa, que no dudo habrá V. E. de 
reconocer el sentiniiento de estricta impareialidad que la dieta. 

Consiste esta solucion, en dividir la finca en oclio partes iguales, asignando três de 
ellas á Aroclie, três á Moura y dos solamente á Encinasola, temendo en cuenta que si 
bien esta villa tiene el usufructo ilimitado de un tercio de la Còntienda, que puede deeirse 
equivale á la propiedad de ese tercio, Ias dos primeras pueden alegar, á más dei mismo 
usufructo, la declaracion de tales propietarias de la finca. De esta suerte Encinasola, que 
usufructua por igual la Dehesa con Moura y Aroche, viene á quedar con una parte in- 
ferior en un tercio á la de cada uno de estos pueblos. 

A la misma solucion puede Uegarse con otro género de consideraciones : Moura y 
Aroche, propietarias de la finca, se la dividen por mitad, pêro tienen que indemnizar á 
Encinasola que por acuerdo de ambos gobienios disfruta el tercio de la renta ha três si- 
glos y médio. Para esto, debian cederle cada una de las propietarias un tercio de su 
parte, pêro atendiendo á que Encinasola no puede alegar la declaracion de propiedad, y 
por lo tanto debe confonnarse con algo menos que las que ostentan ese titulo, podian para 
poner término á la cuestion reducirse á la cuarta parte lo que cada una habria de ceder 
quedando así dotadas : Aroche con três ocliavos. Moura con otros três ochavos y Enci- 
nasola con solo dos ochavos de la finca total disfrutada. 

Creo que V. E. comprenderá la justicia de esta proposicion y la aceptani, dando 
asi término á esta larga cuestion y á las complicaciones y perjuicios que su continuacion 
puede traer consigo, y que tanto desean evitar los gobiernos de ambos países Uevados 
dei deseo de estreohar cada vez más sus buenas relaciones. 

Aproveoho, etc. 

N.^ 54 

o SR. A. AYRES DE GOIJVÊA, HIMSTRO DOS NEGÓCIOS ESTRAEGEIROS 

AO SR. FELIPE HEKDEZ DE VIGO 

Lisboa, 27 de novembro de 1892. — 111."® e ex."° «•. — Accedendo ao convite ver- 
bal que V. ex.^ me fez para ponderar o conteúdo da sua nota de 19 de abril de 1890, á 
qual o meu illustre antecessor, pelas circumstancias gravissimas do momento, nào pôde 
responder, apresso-me a declarar que de todo o ponto convenho era que a continuação do 
estado de cousas nos terrenos que desde séculos permanecem indivisos entre a povoação 
portugueza de Moura e as hespanholas de Aroche e de Encinasola, nfto dev^ por mais 
tempo permittir-se, sem grave deslustre para a auctoridade suprema das duas nações 
peninsulares e crescente prejuízo das suas administrações fiscaes e polieiaes. 

Constituído esse território n'uma espécie de pequeno estado independente, é ahi 
quasi nulla a acçHio da justiça e impossível a fiscalisação de todas as medidas repressoras 
de contrabando que lá se acoita, e com o qual são infestadas de continuo as provincias 
vizinhas. 

Urgindo terminar de vez e para sempre esta situação anormal, oíFensiva e despre 
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zadora dos direitos de ambos os povos limitrophes, e que somente mn interesse local, 
injusto e ineonfessavel, tem conseguido manter por tamanho lapso de tempo, o governo 
de Sua Magestade acha-se disposto a entrar desde já n'uma transacção amigável que po- 
nha termo a similhante anomalia na jurisdicçHkO territorial, origem constante de confliçtos 
e complicaçi5es internacionaes e de prejuizos na recta e prompta appHcaçâo das prescri- 
pç5es fiscaes. 

O proveito directo para os dois paizes é mais que manifesto, determinando de modo 
definitivo as suas fronteiras, desencravando de entre ellas esse foco indisciplinado e 
perturbador c approximando-ns sob a vigilância da policia effectiva e responsável de 
cada um. 

Em vista, pois, d'estas considerações ponderosas, desviando antiquíssimas pretensSes 
que instigariam a requerer a divisSo em duas partes iguaes entre Moura e Aroche como 
proprietárias exclusivas que, sem controvérsia, sempre foram de todo o solo da Contenda 
e acceitando para base da composição agora projectada a concordata de 1542, firmada 
entre Portugal e Hespanha, nSo recusa o governo assentir a que a divisSo e apropriação 
se faça pelas três referidas povoaçSes, se bem que nunca em proporção igual, nem ainda 
approximada, attenta a fundamental differença do direito allegado por Encinasola. 

Gosa esta apenas, conforme a letra expressa do documento citado, a vantagem do 
usufructo e ainda este, importa advertil-o desde já, não é illimitado, !mas sim restricto e 
condicionado. 

Propí5e V. ex.* na sua nota que a totalidade do terreno seja dividido em oito partes 
iguaes assignando*se três d'ellas a Aroche, três a Moura e duas a Encinasola. 

Ora, uma tal proposta, por muita lesiva, nSo pôde o governo de Sua Magestade 
acceital-a em modo nenhum ; e isto pelas mesmas rasoes de justiça e equidade por que 
já foi rejeitada em 1805 a que o conde dei Campo de Alange, commissario régio de 
Hespanha, apresentou, equivalente em absoluto a esta^, fazendo a divisão em dezeseis 
partes, sendo seis para Aroche, seis para Moura e quatro para Encinasola. 

E evidentíssimo que a differença do numero de lotes a distribuir, segundo as duas 
propostas, não augmenta nem diminuo a grandeza das porçSes a receber por cada uma 
das três povoações que disputam a manutenção da Contenda. 

Antes de considerar quaesquer motivos de alto interesse internacional, que hajam 
de tomar-se era conta na resolução do assumpto pendente, e circumscrevcndo-o no ponto 
preciso de apreciar o texto da concordata de 1542, convém não perder de vista que 
Moura e Aroche têem o domínio pleno^ emquanto que Encinasola gosa somente o ubu- 
fructo, e este mesmo ainda limitado; pois lê-se ahi n^esse documento imposta a esta a 
obrigação de restituir áquellas as multas todas que em damno do seu usufructo impn- 
zesse «babemos por suspensa la dicha villa de Encinasola de poder tener guarda en la 
tierra de la Contienda hasta que pague realmente con efecto á los dichos concejos». 

Ora o dominio pleno julga-se constituir um todo composto de duas partes de appro- 
ximado valor — a) propriedade, e b) usufnícto — formando a propriedade a essência di- 
recta do dominio e o usufructo o accidente pratico. 

Tendo, pois, Encinasola unicamente o usufructo, já a sua terça parte, se este fosse 
completo, devia ser desfalcada em metade ou equivalente a um sexto do todo a repartir. 
Mas nem esse usufructo era completo, visto que não recebia as multas como as outras 
duas povoações, senhoras únicas da propriedade, as recebiam, antes era obrigada a res- 
tituir-lh^as inteiras e demais custeadas com as despezas de escripturação e cobrança, con- 
forme declara o texto na passagem acima citada. 

Estas justas consideraçHes levariam o governo de Sua Magestade, querendo apoiar-se 
apenas em dictames jurídicos e na letra da concordata de 1542, a propor que a Encina- 
sola se concedesse, quando muito, uma sétima parte da Contenda, se outras de maior 

IX 
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peso e vantagem internacional o nSo acoíiselliassem a pf/r de lado taes divisSes theoíicas 
e embfíraçosas de terreno, que levariam ainda, depois de approvadas, muito tem|>o e 
muito gasta ít deslindar e concluir, para, em vèz de tudo isso, ofFerecer ao judicioso cri- 
tério de V. ex.* um alvitre que, approximando-se de uma distribuição equitativa entre os 
dois íeitios, fixará definitivamente e para logo, com facilima exeetrçSo, limite conhecido 
e até certo ponto já consagrado. 

Corre da povoação de Aroche em Hespanha para a de Barrancos em Portugal um 
caminho trilhado e frequentado pelos vizinhos d^essas localidadee. 

Determinando por elle às fronteiras nacionaos, de prompto convence a simples in- 
specção dos mappas respe<»tivos que a porção attribuida por esta forma a Portugal an- 
dará eíitre 40 e 45 por cento da totalidade questionada c a concedida a Hespanha entre 
55 e 60. 

Trace-se e fixe-se, portanto, ahi a linha dirisoria e termine, de vez e para sempte,. 
a contenda secular e prejudicialissima. 

Nem a Hespanha diminuo a sua grandeza cedendo alguns hectometros quadrados, 
nem Portugal carece d^elles para reforçar a sua independência. Balda-se com esta reso- 
lução a necessidade de medições, a nomeação de comriíissarios, as despezas e trabalhos 
de engenheiros levantando novos traçados e podendo dar origem a continuação de confli- 
ctos e rivalidades impertinentes. 

Tal é a proposta que tenho a honra de apresentar ao superior conhecimento de 
V. e«.*, sem querer acrescentar mais rasoes de obvio alcance, convencido de contribuir 
com a realisação d'ella para a melhor administração da justiça, do regimen fiscal e da 
policia de ambas as naçSes peninsulares, alem de um maior aproveitamento da agricul- 
tura e do mutuo decoro e perfeita harmonia com que tanto interessam. 

Aproveito, etc. 

N.^ 55 

o SR. ERNESTO RODOLPflO HINTZE RIBEIRO AO SR. CONDE DE S. MIGUEL 

MINISTRO DE I^ORTUGAL EM MADRID 



Lisboa, 22 de março de 1893. — 111.""* e ox."'** sr. — Inclusos envio a v. ex.* um 
pleno poder para assignar por parte de Portugal a convenção relativa á divisSo do terri- 
tório denominado da Contenda e o projecto da mesma convençXo. 

Pelo tenente coronel do estado maior do nosso exercito o sr. Elvas Cardeira, que 
segue hoje para essa corte, também envio a carta dos terrenos da Contenda levantada 
em 1887 na escala de Yioooo, por officiaes portuguezes e hespanhoes, e de que esse go- 
verno tem outro exemplar. No que leva o sr. Cardeira vae minuciosamente traçada a li- 
nha divisória em que concordaram os dois governos. 

Esta carta fará parte integrante do convénio e a elle ficará annexa, preenchidas 
para esse fim as necessárias formalidades. Igualmente, se o exigir o plenipotenciário 
hespanhol, se annexará ao exemplar do tratado que ficar em poder doesse governo, outra 
copia da mesma carta com o traçado perfeitamente idêntico da linha divisória. Julgo que 
nEo suscitará duvida nem objecção a redacção do projecto que envio. Sobrevindo, po- 
rém, alguma, v. ex.* m'a indicará pelo telegrapho. 

Confio do provado zelo de v. ex.* que levará a bom termo mais esta importante ne- 
gociação. 

Deus guarde, etc. 
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N.° 56 
O s«. c«iwe DE s. umtL m ss. ernesto RODoipue aintu bibeiro 

K»tjracto. 

Uidricl, 29 de m&rço de lS^'i. — Ilt.'"" e ex."'" sr. — Oom o sâu despacto de 22 de 
março, d." 1(3 do prest^te aajio, fez-me v. ex.* a iu>ui'a du me enviar uw pleno poder 
pAra assiguor por parte de PortugaJ a caaveu93.o relativa á divisãu do tt^rritoriu denomi- 
nado da Defeza da ('uiUeada de Moura e o projecto da iiicBiua coiiveu^âo. Foi v. ex." 
igualmeate servido remctter-me pelo teiiente coronel do ci)rpo do estado maior, o ar. Kl- 
vas (Jardeira, a carta dost terreuos da Conttinda Ifvantada em lHii7 na escala de Viooooo 
peloe officiaes poríiuguezes e Lespanhoes, destinada a fazer parte integrante do convénio 
e a elle ficar aimexa, preouchendo-ee para ease ám as necesearias formalidades. 

Procurei eera demora este ministro doe uegocioH estrangeiros, com quem, como v. ex.' 
Babe, havia já conversado sobre o assumpto. 

Na£ coofereui^ias que tivemos acerca d'ellc e de accordo com ou delegados íteehni- 
C08 dos dois [>aizes, foi proposto no intuito de evitar questScs de futujo, que se jfijyisse 
a linha da raia nSo só uo longo do camiulio de divisão, mas também noa limites da Con- 
tenda que foimam fronteira primeiro rora Portugal e depois com Heapanha, proposta 
eeta, que me apressei a levar ao conhecimento de v. cx.* em tclegramma do JÍ5 do cor- 
rente, e á qual, por telegramma da mesma data, v. ex." foi servido annuir. 

N'esta conformidade dirigi a este ministi-o dos negócios estrangeiros a nota, por 
copia inclusa (ducuinento A), remcttendo o projecto de convénio nos termos aji^stados, 
incluindo na parte em que se devia precisar a divisória adoptada, a descripçSo que me 
foi subministrada pelo tenente coronel Elvas Cardeira, em harmonia com a demarcação 
feita na carta topogra]jhiea por este offieial, de accordo com o delegado technico do go- 
verno bespanliol. 

Sob copia (documento B) encontrará v. ex.' a resposta do sr. marquez de la Vega 
de Armijo, em virtude da qual procedemos á assignatm'a da convenção de que se trata, 
devidamente confrontados os respectivos textos. 

Pelo sr. Blvas Cardeira, cujo zSlo e acerto no desempenho da missUo que ]{he foí 
confiada, cumpro o grato dever de louvar, tenho a honra de remotter a v. ex.' o texto 
d'eate acto internacional, que, pondo Jfeliz termo ao litigio desde séculos pendente entre 
os dois paizes, vem dar novo testemunlio de quanto a um e a outro iuiporta affirmar de 
mais em niais a cordialidade das suas relaçiies em beneficio de communs e reci^ocos 
interesses. 

Congratulando-me com v. ex.' por esto motivo, rogo-lhe qneira beyar em meu nome 
a mSo de Sua Magestade. 

Deus guarde, etc. 

A 

O sr. conde de, S. Hi^el ao sr. marquez de la Ve^ de Armijo 
ministro dos negócios estrangeiros de Bespanha 

Copia. — LegaçSo de Portugal em Hespanha. — Madrid, 26 de março de 1893. — III."^ 
e ex."" ar. — Tem v. ex.' conhecimento dos termos da negociaçíío de caracter confidencial 
ultimamente seguida em Lisboa sobre a debatida questSo da Defeza da Contenda de Moura, 
em que mutuoa esforços se empenharam para chegar a uma soluçJEo definitiva, que, pon- 
do feliz termo ao litígio pendente desde séculos entre os povos de Moura de Aroche e 
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de Encínasola, determine de uma vez para sempre a propriedade que a cada um d'elles 
deva corresponder nos terrenos indivisos da Contenda, e fixe n^aquelle logar os limites 
das soberanias respectivas de Portugal e de Hespanha. 

Animados de igual desejo de levar a cabo tão importante solução, que ha de redun- 
dar em proveito d'aquelles povos e beneficio dos interesses dos dois paizes, acceitaram os 
governos de ambas as naçSes dividir a Defeza da Contenda em partes desiguaes, deixan- 
do para Portugal um 42,7 por cento e um 57,3 jior cento para Hespanha, dos terrenos 
de que se trata, em conformidade da proposta constante da nota portugueza de 27 de 
novembro ultimo, a que o sr. Mendes de Vigo, então ministro de Sua Magestade Catho- 
lica em Lisboa, devidamente auctorisado pelo seu governo, verbalmente declarou an- 
nuir. 

Em vista doeste accordo, encarregou-me o meu governo de tratar a questão official- 
mente com v. ex.*, e é no cumprimento das instrucções recebidas, que tenho a honra de 
submetter á consideração de v. ex.* o incluso projecto de convénio, sobre o qual, repor- 
tando-me ás nossas conversações sobre o assumpto, rogo a v. ex.* se sirva manifestar-me 
o que tiver por conveniente. 

Aproveito gostosamente o ensejo para reiterar a v. ex.* os protestos da minha mais 
alta consideração. 

B 

O marquez de la Vega de Armíjo ao sr. conde de S. Miguel 

Copia. — Ministério de estado. — Palácio, 26 de marzo de 1893. — Excmo. sr. — Muy 
seilor mio. — Tengo la honra de poner en conocimiento de v. ex.* que he recibido la nota 
que se ha servido dirigirme con fecha de ayer, proponiendomc de orden de su gobierno 
la conclusion de un convénio que ponga feUz término á la debatida cuestion de la Dehesa 
de Ia Contienda, pendiente desde hace siglos entre el pueblo de Moura por una parte y 
los de Aroche y Enciuasola por otra, y determine de una vez para siempre la propiedad 
que á cada uno de ellos debe corresponder en los terrenos indivisos, fijando en sus li- 
mites la frontera de las soberanias de Espaiia y Portugal respectivamente. 

El gobierno de Su Majestad el Rey de Espaiia, animado de igual deseo que el de 
Su Majestad Fidelisima, aceptó, como V. E. sabe, las bases convenidas por el sr. mi- 
nistro de negócios extranjeros de Portugal y el representante espailol en Lisboa, sr. Men- 
des de Vigo, para la division de la Dehesa de la (^ontienda en dos partes desiguales, 
de modo que quede para Portugal un 42,7 por ciento y un 57,3 por ciento para EspaSa 
de los terrenos de que se trata. 

En su vista y confortiiándose á esta division la línea que se seiiala en el proyecto 
de convénio que acompana á la precitada nota de V. E. me complazco en manifestarle 
que, aceptado por el gobierno de Su Majestad el texto de dicho proyecto de convénio, 
estoy dispuesto á proceder á su firma cuando V. E. lo estime conveniente. 

Aprovecho esta oportunidad para reiterar á V. E. las seguridades de mi más distin- 
guida consideracion. 

• N.-^ 57 

O SR. CONDE DE S. MIGUEL AO SR. ERNESTO RODOLPHO HI\TZE KIHEIRO 

Madrid, 29 de março de 1893. — 111.""° e cx.*"® sr. — Em additamento ao meu oflScio 
n.** 42-A tenho a honra de remetter a v. ex.'"^ o pleno poder de s. ex.* o sr. marquez 
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da Vtfga de. Armíjo para a nssignatura do convénio relativo á defezn da Contenda de 
Moura. 

DeuB guarde, etc. 

N,°58 

O SR. ERNmO RODOLPRO HINTZE RIREIRO A 

Lisboa, 4 de abril de 1893.— III.""' e ex."" ar 
n.° 42 d'est& serie assim como do instrumento do ac 
de Moura e dos outros documentoB que o acompanhe 
que V. ex.* eu desempenhou dVsta importante comm 

Delis guarde, etc. 

N.-Õ9 

CONVENÇÃO 



Sua Magestade El-Rei de Portugal e dos Ha '. 

Algarves e Sua Magestade a Rainha Be- Algar> 

gente dns Hespanhas, em nome de seu Au- de Esj 

gueto Filho El-Rei D. Affonso XIII, anima- el Re; 

dos de idêntico desejo de pôr termo ao identic 

litígio desde séculos pendente acerca dos pendíe 

ten'enos que permaneceram indivisos entre nos qi 

a villa portugueza de Moura e as povoa- portug 

çSes hespanholas de Aroclio c de Eiicina- Ãrochi 

sola, resolveram fixar definitivamente, de finitivi 

commum accordo, os limites territoriaes do terríto 

ambas as soberanias e do dominio respecti- minio 

vãmente pertencente á villd portngueza e la villi 

ás povoaçQes hespanholas n'aquellea terre- terren< 

nos, por forma a assegurar o regular func- el ejei 

cionamento da administraçílo e das leis de vas y 

cada um dos dois paizes na parte que de- uno dt 

terminadamentc lhe ficar pertencendo. les así 

Com este iím nomearam seus Plenipotcn- Con 

ciarios, a saber: tenciai 

Sua Magestade El-Rei de Portugal c dos Su 

Algarves: io» Al] 

O Sr. Sebastião Guedes Brandiío de Al 1 

Mello, Conde de S. Miguel, Grande do Mello, 

Reino, OHicial Mór da sua Real Casa, Grau- Reino, 

Cruz da Oi-dem de Nossa Senhora da Con- Gran-< 

ceiçlio de Yiila Viçosa, Cavalleiro da antiga de la ( 

e muito nobre ordem da Torre u Kspada, do la 

do valor, lealdade c mérito, Gran-Cruz da Torre 

ordem nacional e Real do LeSo Keerlandez rito, G 

dos Paizes Baixos, da de SanfAnna, da dei Li 
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Easfiía, 6 da de Alberto, o Valoroso^ de Sa- 
xonia, Commendador de numero da ordem 
de Izabel a Catholica de Hespanha, e de 
varias outras ordens estrangeiras, etc, etc., 
Seu Enviado extraordinário e Ministro Ple- 
nipotenciário junto de Sua Magestade Ca- 
tholica. 

Sua Magestade a Rainha Regente das 
Hes^ankas : 

A Dom António de Aguilar y Corrêa, 
Marquez da Vega de Armijo e de Mot», 
Conde de Bobadilla, Visconde de PeguUal, 
Grande de Hespanha de primeira classe, 
Académico das Reaes da Hisítoria e de 
Sciencias Moraes c Politicas, ex-Ministro 
das Obras Publicas e do Reino, Doutor em 
Jurisprudência, Cavalleiro Magistrante da 
Real de Sevilha, Cavalleiro da ordem Pon- 
tifícia de Christo, Gran-Cruz da Torre c 
Espada, do valor, lealdade e mérito, Gran- 
Cruz de NoBsa Senhora da Conceição de 
Villa Viyosa de Portugal, Gran^Cruis de 
Leopoldo de Áustria, Graji-Ouz de Wassa 
da Suécia, Gran-(/ordaoda LiCgiSode Hon- 
ra de França, Gran-Cruz da Águia Verme- 
lha, grão superior da Prússia, de S. Mau- 
rício e S. Lazaro de Itália, de Santo Ale- 
xandre de Newsky da Rússia, do Danebrog 
com brilhantes da Dinamaix*a, de Leopoldo 
da Bélgica, da Coroa da Baviera, de Santo 
Olaf da Noruega, do Salvador da Grécia, 
do Le&o Neerlandez, da Osmania da Tur- 
quia, condecorado com o Drag£o duplo da 
China, Official da Instrucçfto de França, 
etc, etc. Seu Ministro dos Negócios Estran- 
geiros. 

Os quaes depois de haverem trocado seus 
plenos poderes, achados em boa e devida 
fórma, convieram nos ai*tigos seguintes : 

ARTIOO I 

A linha de separação entre a soberania 
do Reino de Portugal e a do Reino de Hes- 
panha nas torras denominadas da Conten- 
da, seguirá o caminho de ha muito conhe- 
cido e trilhado, que da povoaçSo de Aroche 
em Hespanha corre para a de Barrancos, 
em Potrtugal, na parte em que aquelle ca- 
minho atravessa as mesmas terras. 



de la de Santa Ana de Rusia y de la de Al- 
berto, el Valeroso, de Sajonia, Comeuda- 
dor de número de la orden de Isabel la 
Católica de Espana, y de otras varias or- 
denes extranjeras, etc, etc, Su Enviado 
extraordinário y Ministro Plenipotenciário 
cerca de Su Majestíid Católica. 

Su Majestad la Reina Regente de Es- 
paSa: 

A Don António de Aguilar y Corrêa, 
Marques de la Vega de Armijo y de Mos, 
Conde de la Bobadilla, Visconde dei Pegul- 
lal. Grande de Espafia de primera clase, 
Académico de las Reales de la Historia y do 
Ciências Morales y Politicas ex Ministro de 
Fomento y de la Gobemacion, Doctor en 
Jurisprudência, Caballero Maestrante de la 
Real de Sevilla, Caballero de la orden Pon- 
tifícia de Cristo, investido eon el CoUar y 
Grmi Cruz de la Torre y la Espada y Oran 
Cruz de Nuestra Senora de la <.-<mcepci<m 
de Villaviciosa de Portugal, con el Collai* 
y Graii (^ruz de Leopoldo de Áustria, con 
d CoUar y Grau Cruz de Wassa de Sué- 
cia, con el Gran Cordon de la Legion de 
Honor de Francia, con las Grandes Cruces 
dei Aguila Roja, grado supmor de Prusia, 
de San Maurício y San Lázaro de Itália, 
de San Alejandro Newski de Rusia, dei 
Danebrog en brillantes de Dinamarca, de 
Leopoldo de Bélgica, de la Corona de Ba- 
viera, de San Olaf de Noruega, dol Sal- 
vador de Grécia, dei Leon Neerlandês, dei 
Oamanie de Turquia, condecorado con el 
Dragon Doble de China, Oficial de Instruc- 
cion pública de Francia, etc, etc, Su Mi- 
nistro de Estado. 

Los cuales después de haberse comuni- 
cado sus plenos poderes, bailados en buena 
y debida fórma, han convenido en los artícu- 
los siguientes: 

ARTÍCULO I 

Ija línea de separacion entre el Reino de 
Portugal y el Reino de Espana en las tier- 
ras denominadas de la Contienda, seguirá 
el camino conocido y írecuentado desde 
hace mucho tiempo, que de la villa de Aro- 
che en Espaiia conduce á la de Barrancos 
en Portugal, en la parte en que aquel oa- 
mino atraviesa las mismas tierras. 
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A taia que resulta doesta divisão começa 
no ponto em qne o arroio de Gamos é 
atratedsado pelo caminho que de Barran- 
cos segue para Aroòhe passando por Char- 
co Redoíido, e n^aquelle ponto começa tam- 
bém a actual linha de divisUo das zonas de 
cultura de Motira e Èncinasola. Segue de- 
pois a raia pelo mesmo caminho^ que serve 
tauibem de linha de separaçSo das zonas 
de cultura até ao Touril da Mocha, que é o 
ponto de reuuiSo das três linhas divisórias. 
Depois a raia continua por este mesmo ea- 
mitibo que entSo serve de linha divisória 
entre as culturas de Aroche e Moura até 
ao ponto denominado Tojal Alto. De ahi 
em diante segue a raia pelo mesmo cami- 
nho que atravessa o ribeiro MortigSo no 
Charco Redondo e continua na direcção 
sul, deixando em território portuguez e a 
220 metros a oeste o alto do Charco por- 
tuguez, atravessando depois o arroio Per- 
seguero. Hegue a raia na mesma direcção 
sul durante 700 metros, e, acompanhando 
sempre o mesmo caminho, que ficará em 
toda a sua extensão de fruição commum 
para os habitantes das duas nações, volta 
para sudoeste para subir a cumiada que 
separa as aguas que correm para o Mor- 
tigSo das que seguem para Pa^ Joan- 
nes. 

A raia cruza esta cumeada no sitio de- 
nominado Rodeio do Touro a uns 680 me- 
tros do Pico do Touro que ficará em Por- 
tugal, 400 metros ao sul do mencionado 
Rodeio separa-se para a direita um cami- 
nho que vae para o Malhão do Borneco, e 
segue a raia pelo que conduz a Aroche até 
ao ponto em que este caminho sáe da Con- 
tenda e atravessa a linha de divisSo das 
aguas do Mortigao e Chança, 200 metros 
ao sul do ponto de partida de outro cami- 
nho que pelo MalhXo do Vallo de Centeio 
segue para a povoação portugueza de Santo 
Aleixo. ' 

Para que fique visivelmente marcada no 
terreno a divisão que no paragrapho ante- 
rior se expressa, a fim de evitar questões 
no futuro, se collocarão os marcos de fron- 
teira que se mencionam na relação de mar- 
cos e planta que vão annexos, entendendo- 



La raya que de esta division resulta 
parte dei pimto en que el arfoyo de Gamos 
os atravesado por el camino que de Barran- 
cos va á Aroche por Charco Redondo y en 
aquel punto empieza también Ia actual UU''. 
de que separa la zona de cultivo de Moura 
de la Èncinasola. Sigue después por este 
mismo camino que á la vez es linde de 
cultivo, hasta «el sitio dei Toril de la Mo- 
cha y punto de union de las três lindes. 
Despues continua la raya por este camino 
que ya entonces separa las zonas de culti- 
vo de Aroche y Moura hasta el sitio deno- 
minado Tojal Alto. Desde este punto for- 
ma la frontera el mismo camino que cruza 
el Martígon en Charco Redondo y continua 
en direccion ai sur, dejando en Portugal à 
220 metros A oeste el alto dei Charco por- 
tuguês para atravosar despues el arroyo Per- 
segueiro. Sigue la raya 700 metros más en 
esta misma direccion meridional y siempre 
acompaiiando ai mismo camino que èerá de 
uso común para los habitantes de una y 
otra nacion en toda su extension y vuelve 
luego ai sudoeste para subir á la divisio- 
ria entre Mortigon y Paijuanes. 



La raya cruza esta cumbre en el sítio 
Ilamado Rodeo dei Toro á unos 680 metros 
dei Pico dei Toro, que queda en Portugal, 
400 metros ai sur dei citado Rodeo se se- 
para á la derecha un camino que va ai 
Mallon dei Borneco y sigue la raya por el 
que conduce á Aroche hasta el punto en 
que este sale de la Contíenda atravesando 
Ia divisória de aguas dei Mortigon y Chan- 

4 

za, 200 metros ai sur dei arranque de ou- 
tro camino per el Mallon dei Valle Centeno 
conduce á la aldca portugueza de Santo 
Aleixo. 

Con objeto de que quede visiblemente 
senalado sobre el terreno la division que 
en el párrafo anterior se expresa á fin de 
evitar cuestiones en el porvenir, se colo- 
carán los marcos frontetizos que se designan 
en la relacion y plano que son anexos en- 
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86 que a8 ditas planta e relação fonnam 
parte integrante doeste convénio. 

Em ambas figuram nEo só os marcos 
que dividem a Contenda, mas também os 
precisos para que fiquem exactamente fi- 
xados os traços dos limites actuaes que por 
este convénio passam a ser fronteira entre 
os dois paizes. O plano ó o mesmo que foi 
levantado em 1887 pela commissão inter- 
nacional de limites na escala de 1 : 10*000. 

A Hespanha renuncia a favor de Portu- 
gal a todos os direitos que possa ter sobre 
o território que nos tei^mos doeste artigo fi- 
cam incluidos na soberania do Portugal. 

Portugal renuncia a favor de Hespanha 
a todos os direitos que possa ter sobre os 
territórios que nos termos doeste artigo fi- 
cam incluidos na soberania de Hespanha. 

ARTIGO n 

A villa portugueza de Moura fica per- 
tencendo o domínio pleno da parte das ter- 
ras actualmente denominadas da Contenda 
que, em virtude da estipulação do artigo 
precedente, é incluida na soberania de Por- 
tugal. 

As povoações hespanholas do Aroclie o 
de Encinasola fica pertencendo o domínio 
pleno da parte das mesmas terras que em 
virtude do referido artigo é incluida na so- 
berania de Hespanha. 



ARTIGO III 

Os commissarios nomeados pelos dois go- 
vernos para as demarcações dos limites 
aqui estabelecidos dos respectivos territó- 
rios accordarâo nas providencias comple- 
mentares necessárias para dar plena exe- 
cuçlio ao presente accordo. 

ARTIGO IV 

Este accordo entrará em vigor, e será 
obrigatório para os dois Governos, depois 
de devidamente ratificado em virtude de 
auctorisaçao legislativa dos dois paizos, e 
de officialmente publicado em um e outro, 
devendo a ratificação e publicação oíficial 
effectuar-se no mais breve praso possivel. 



tendiendose que dichos planos y relacion 
forman parte integrante de este convénio. 

En ambos figuran no solo los marcos 
que dividen la Conticnda, sino los necesarios 
para que queden exactamente fijados los 
trazos de los limites actuales que por este 
convénio pasan á ser frontera entre las dos 
naciones. El plano es el mismo que Aie le- 
vantado en 1887 por la comision interna- 
cional de limites en escala de 1 : 10.000. 

Espaíia renuncia á favor de Portugal to- 
dos los dcrechos que pueda tener sobre los 
terrenos que ai tenor de este artículo que- 
dan sometidos á la soberania de Portugal. 

Portugal renuncia en favor de Espafia 
todos los derechos que pueda tener sobre 
los terrenos que ai tenor de este articulo 
quedan sometidos á la soberania de Espana. 

ArtTÍCULO 11 

La villa portuguesa de Moura conser- 
vará el dominio pleno de la parte de las 
mismas tierras que en virtud dei referido 
articulo queda adjudicada á la soberania de 
Portugal. 

Las villas cspanolas de Aroche y Enci- 
nasola conservarán el dominio pleno de la 
parte de las tierras actualmente denomina- 
das de la Conticnda que en virtud de lo 
estipulado en el artículo precedente queda 
adjudicada á da soberania de Espana. 

ARTÍCULO III 

Los comiearios nombriídos por los dos 
gobiernos para la demarcacion de los limi- 
tes que el presente convénio senala á los 
respectivos territórios acordarán las provi- 
dencias complementarias que se necesiten 
para la cxecucion de este pacto. 

ARTÍCULO IV 

El presente convénio entrará en vigor 
y será obligatorio para ambos Gobiernos 
luego que sea debidamcnte ratificado en 
virtud de autorisacion legislativa de las dos 
naciones y de habcr sido oficialmente pu- 
blicado en una y otra, debiendo efectuarse 
la ratificacion y publícacion en el más bre- 
ve plazo posiblc. 



T3 






Em fé de que, ob PlenipotenoiarioB res- £n fé de lo cual los Plenipotenciários 

pectivos assignaram o presente accordo e respectivos lo han firmado y selíado con sus 

o firmaram com os seus sellos. sellos. 

Feito em duplicado em Madrid, aos vinte Hecho por duplicado en Madrid, á víente 

6 sete do mez de março do anno de Nosso j siete de marzo de mil ocho cientos no- 

Senhor Jesus Christo de mil oitocentos no- venta j três. 
venta e três. 

(L. S.)= Conde de S. Miguel. (L. S.)=El Marquês de la Vega de Ar- 
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Relaçio dos marcos que deyem ser colloeados na Gontenda de Moora a Om de defloir a linba de fronteira 

entre Portogal e Hespanba 



15 



16 



17 

18 

19 
20 
21 



Numero 
doa marcos 


Rumo ao marco 
seguinte 


1 


93o 


2 


145° 


3 


234° 


4 


112° 


5 


207° 


6 


132° 


7 


139° 


8 


140° 


9 


179° 


10 


105° 


11 


130° 


12 


138° 


13 


204° 


14 


157° 



172° 



160° 



155° 

162° 

158° 
118» 
175° 



S 

i5iS 

a 



640 
200 

120 



240 

200 

1:040 

480 



260 

560 

1:880 

480 



500 



340 



1:040 



440 



1:200 



780 

410 

700 

1:700 

380 



Descripçio dos sitioH em que serfio cflilocados os marcos 



No barranco de Pedro Miguel 400 metros ao sul da sua 

confluência com a Ribeira de Murtega. 
No mesmo barranco de Pedro Miguel a 120 metros depois 

da confluência de um regato que nasce na encosta de 

Cansalobos. 
No barranco que desce do Serro Choroso a 200 metros do 

marco anterior. 



No ponto mais elevado do Serro Choroso a 120 metros do 
marco antecedente. 

No sitio denominado Curral dos Nodimos a 240 metros a 
sudoeste do marco anterior. 

No sitio também chamado Curral dos Nodimos a 200 me- 
tros a sueste do marco antecedente. 

No barranco que recebe as aguas de Cansalobos e Carra- 
pato Junto ao muro de separação da Contenda do termo 
de Barrancos e 380 metros ao norte do cume do Carra- 
pato. 

Na vertente occidental do alto do Carrapato a 100 metros 
a sudoeste doeste alto e junto ao muro já citado. 

50 metros depois de cruzar o caminho que da Serra Fer- 
reira segue para Barrancos. 
No ponto em que a raia entra no arroio de Gamos 

Junto ao arroio de Gamos na sua margem direita e á es- 
querda do ponto em que o caminho de Barrancos a Aro- 
che, que chamaremos «caminho da raia», atravessa o 
dito arroio. 

A direita do caminho da raia no ponto em que cruza uma 
vereda que vae ao alto da Canhada das Éguas e a 480 
metros ao marco antecedente. 

No Porteiro da Rosa á esquerda do caminho da raia no 
cruzamento de uma vereda, que das Atalaynelas segue 
para a Canhada das Éguas. Fica a 500 metros do marco 
anterior. 

No Touril da Mocha, ponto de reunião das linhas divisó- 
rias de cultura, á direita do caminho da raia e a 340 
, metros do marco antecedente. 

A esquerda do caminho da raia e na margem direita do 
barranco da Joanna Christiana, junto a uma vereda que 
o acompanha e se interna em Portugal. Dista 1:040 me- 
tros do marco anterior. 

Á direita do caminho da raia no cruzamento de uma ve- 
reda que pelos Portos do Fornito segue para Encinasola. 
É n'este ponto que a antiga linha divisória da cultura 
, entre Moura e Aroche se separa do caminho da raia. 

Á esquerda do caminho da raiano sitio denominado Charco 
Redondo depois de atravessar o ribeiro MurtigSo e janto 
a este ribeiro. 

Á direita do caminho da raia no alto do Charco Portuguez 
e no cruzamento de uma vereda que de Torrequemada 
vae a Mofeda Escura. ' 

Depois de atravessar o arroio Perseguero e junto a elle. 

Á direita do caminho da raia a 700 metros do marco an- 
terior. 

No sitio denominado Rodeio do Touro e d^onde parte uma 
vereda para a Famina. 



ObservaçSed 



Volta á raia em angulo recto ao sul. 



Volta de novo á raia em angulo re^^iA 
para o oriente. Começa aqui um mur>> 
que separava antigamente a Cont«n>ii 
do termo de Barrancos e que seguf? 
até ao marco n.° 11. 



A raia segue até ao marco n.° 1 1 p.4ç ■ 
arroio de Gamos. 

Os marcos seguintes até ao n.° 25 £eti 
colloeados alternadamente á esquerU 
e direita doeste caminho para in<iic:í 
que elle é de fruição commum do? \b 
bitantcs das duas nações. 



Deixa a raia a antiga linha divisorín^ 
cultura entre Moura e EncinasK)ln o» 
seguia desde o marco u.° 11. 



Aqui deixa a. raia de acompanhar asã- 
tiga linha divisória de cultura entz* 
Aroche e Moura que Begoia dee^iie - 
marco 14. 



A raia muda de direcção a sudoes^tr 
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RelaeioD de los marcos qae deben colucarse en la Conlienda de Arocbe á Un de demarcar la línea de frontera 

eotre Espafia y Portugal 



s 


•li 


1^ 


sli 


93» 


640 


145» 


200 



234« 



112» 
207o 
132» 
139» 



140o 

179« 
lOô» 
130o 



138< 



204» 



157° 



172o 



160o 



1550 
162o 

158o 
118«^ 
1750 



120 



240 

200 

1:040 

480 



260 

560 

1:880 
480 



500 



340 



1:040 



440 



1:200 



780 

410 

700 

1:700 

380 



Dcdcrlpciou de los titios en quo se han de colocar los marcou 



En el barranco de Pedro Miguel 400 metros ai sur de su 

confluência con la ribera de M urtiga. 
En el mismo barranco de Pedro Miguel y 120 metros agua 

arriba de la confluência de un regato que procede de 

Cansalobos. 
En el barranco que baja dei Cerro Jaroso á 200 metros dei 

marco anterior. 



En la cumbre dei Cerro Jaroso á 120 metros dei anterior. 

En cl sitio llamado Corrales de los Nadinos á 240 metros 
ai sudoeste dei anterior. 

En sitio de igual norabre á 200 metros ai sudeste dei an- 
terior. 

En el barranco que recibe las aguas de Cansalobos y Car- 
rapato junto ai muro que 6epara la Contienda dei tér- 
mino de Barrancos y 380 metros ai norte de la cumbre 
de Carrapato. 

En la vertiente occidental dei Carrapato á 100 metros ai 
sudoeste de esta cumbre y junto ai mismo muro antes 
citado. 

50 metros después de encontrar el camino de Sierra Her- 
rcra á Barrancos. 

En el punto en que Ia raya entra en el arroyo de Gamos. 

Junto ai arroyo de Gamos en su margen derccba y á la 
izquierda dei punto en que el camino de Barrancos á 
Aroche, que llamaremos camino de raya, atravicsa di- 
cbo arroyo. 

A la derecba dei camino de r^a en el cruce de una ve- 
reda que va á la Cailada de Ias léguas á 480 metros dei 
anterior. 

En el Porteiro da Eosa á la izquierda dei camino de raya 
en el cruce de una vereda que de las Atalaynelas con- 
duce á la Caiiada de las léguas. A 500 metros dei an- 
terior, 

En el Toril de la M'jcha undo de Ias três lindes de cultivo 
á Ia derecha dei camino y á 340 metros dei anterior. 

A la izquierda dei camino de raya en la margem derecha 
dei barranco de Juana Cristiana junto á una vereda que 
la acompaua y se interna en Portugal. Dista 1:040 me- 
tros dei marco anterior. 

A la derecha dei camino de raya en el punto de cruce de 
una vereda que por los puertos dei Homito conduce á 
Encinasola. En este punto se aparta por Ia derecha la 
antiqua linde Moura y Aroche. 

A la izquierda dei camino de raya en el sitio llamado 
Charco Redondo después de atravesar la ribera de Mor- 
tigon y junto á su orilla izquierda. 

A la derecba dei camino de raya en el alto de Charco Por- 
tuguês y en el cruce de la vereda que de Torrequemada 
va á la .Mojea Oscura. 

Después de atravesar el arroyo Perseg^eiro junto á su 
orilla izaiiierda. 

A Ia derecha dei camino de raya, á 700 metros dei marco 
anterior. 

En el sitio llamado Rodeo dei Toro donde arranca una 
vereda que va á Ia Famina. 



Observaciones 



Vuelve la raya en angulo recto ai sur. 



Vuelve á girar la raya en angulo recto 
ai oriente. Comienza aqui el muro que 
de antiquo separaba la Contienda dei 
término de Barrancos y que se estien- 
de hasta el marco n.o 11. 



Sigue la raya el arroyo de Gamos hasta 
el marco n.o 11. 

Los marcos siguientes hasta el n." 25 
se colocarán alternativamente á am- 
bos lados de este camino para indicar 
así que este es de uso común á los ha- 
bitantes de ambas naciones. 



Deja la raya la antigua linde entre 
Moura y Encinasola que habia segui- 
do desde el marco n.o 11. 



Aqui deja la frontera la antiqua linde 
entre Aroche y Moura que vénia si- 
guiendo desde el marco 14. 



La raya muda de direccion ai sudoeste. 
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Deacripçfto dos aitios em que ser&o collocados ot mareoa 



Xo pouto em quo do CHmiuho da raia parte am outro qae 

vac ao Malhão do Bomeco. 
No ponto em que o caminho da raia cruza o barranco do 

Riscai a 1:400 metros do marco anterior. 
No ponto de separação do caminho que pelo Valle de Cen- 
. teio segue para Santo Aleixo. 
A esquerda do caminho da raia onde este deixa de servir 

de fronteira para entrar em Hespanha com direcçio a 

Aroche, sitio de aguas vertentes para o Chança e Mur- 

tigão. 
No ponto em que a cumiada que separa as aguas do Mur- 

tigSo e Chança encontra o caminho que do marco n.^* 22 

segue para o Malhão do Bomeco. 
No cabeço ou pico de onde partem as duas vertentes da 

ribeira de Safa reja a 680 metros do marco anterior. 
No antigo e muito conhecido Malhão do Bomeco. 
No ponto em que a raia encontra a ribeira de Safareja a 

600 metros a noroectte do Malhão do Bomeco. 
Na confluência do arroio Pilonas com a ribeira de Safa- 

reJM. 



ObaervaçSef 



Desde o marco n.* 11 até ao n.** 25 tfm 
seguido a fronteira exactamente \»\ú 
caminho da raia. 



Do marco n.** 29 ao n.* 90 a raia se^i 
a ribeira de Safareja. 



Feita em duplicado em Madrid, aoB 27 do mez de março do anno de Nosso Senhor Jesus Christ' 
de 1893. 

(L. S.)=El Marquês de la Vega de Ármijo, 
(Li. S.) = Conds de S. Miguel, 
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Deserípeion de los sítios en qa« se han de colocar los marcos 


ObservacioneK 




■22 


1550 


1:400 


Eu el punto donde dei camino de raja se aparta otro que 
va ai Mailon dei Bomeco. 






L>3 


176» 


950 


En donde el camino de raia cruza el barranco dei Riscai 
á 1:400 metros dei anterior. 


• 




24 


148* 


200 


En el punto de separacion dei camino que va á Santo 

Aleixo por ValleCent eno. 
A la izquierda dei camino de raya donde este deja de ser 
















2;-) 


61» 


2:640 


Desde el marco 11 ai 25 ha 


k seguido la 








firontera entrando en Espafta con direccion á Aroche, 


frontera exactRjnente ai 


camino de 




■ 




sitio de aguas vertientes para Chanza 7 Mortigon. 


ra7a. 




2G 


93« 


680 


En el punto donde la cumbre que separa las aguas dei 
Mortigon 7 Chanza encuentra ai camino 7a citado que 
partiendo dei marco 22 iba ai Mailon dei Borueco. 
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104- 


1:640 


En el mogote de donde parten las dos vertientes que for- 
man el Zafareja, á 680 metros dei anterior. 
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600 


En el antiguo 7 conocido Mailon dei Borneco. 


1 




29 


37» 


5:160 


En el punto en que la frontera entra en el arro70 Zafa- 
reja 7 600 metros ai noroeste dei Mailon dei Borneco. 


Del marco 29 ai 80 sigue 
el arro70 Zafareja. 


la ra7a por 


no 






En la confluência de los arro708 Pilones 7 Zafareja. 


, 








Hecho por duplicado en Madrid, á 27 de marzo de 1893. 



(L. S.) = Conde de 8. Miguel 

(L. S.)=iEl Marquês de la Vega de Armijo. 



ADVERTÊNCIA 



NSo permíttíndo a estreiteza do tempo a tiragem da planta que deve acompanhar 
esta publicação, será a mesma distribuida opportunamente. 
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